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CONGRESSO NACIONAL 

PARECER 
N.0 83, de 1971 CCNl 

da Comissão Mista, sôbre o Pro­
jeto de Lei n.• 20, de 1971 (CNl, 
que "estabelece a permissão do 
desconto no salário do empre~ado 
de prestações relativas ao finan­
ciamento para aquisição de uni­
dade habitacional, no Sistema Jo'i­
nanceiro de Habitação. 

Relator: Deputado Ferreira do t\nta­
ral. 

RELATóRIO 

Estabelece o Projeto de Lei n.0 20. 
de 1971, encaminhado ao Congresso 
Nacional através da Mensagem n.0 77, 
de 1971 fCN"), do Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República, per­
missão para desconto no salário do 
empregado de prestações relativas ao 
financiamento para aquisiçao de uni­
dade habitacional através do Sistema 
Financeiro de HabJtacão. A iniciativa 
do Executivo, confonúe expusição de 
motivos dos Ministros do Trabalho e 
Previdência Social e do Interior, visa a 
suavizar as condicões do sistema, cor­
rigindo desajuste.S capazes de compro­
meter sua estabilidade. 

Ê inegável o mérito da medida. pre­
conizada, bem assim está a proposiçào 
formulada de modo claro, conciso e 
objetivo. 

Para esclarecimento da matéria em 
exame nesta douta Comjssão, da qual 
participamos na qualidade de Relato r, 
consideramos oportuno breve histórico 
da evolução do problema. 

A iniciativa pioneira coube ao Go­
vêrno Eurico Gaspar Dutra, através 
da criacão da Fundacão da Casa Po­
pular. c'om objetivos idênticos aos do 
atual Banco Nacional da Habitação. 
não logrando êxito. por não prever a 
legislaç·ào respectiva a correção mo ... 
netária da divida para resguardá -la 
da corro.~õ.o inflacionária. O resultado 

inelutável da omissão traduziu-se na 
progressiva descapitaiização dos re­
cursos do órgão incumbido de dar so­
lução ao problema habitacional, impe­
dindo a continuidade dos programas 
e, mais do que isso, prejudlcando a 
grande maioria da massa t:t:abalha­
dora candidata à compra da casa pró· 
pria em benefício de reduzido número 
de beneficiãrios. 

A arrecadação proveniente do pa­
gamento das prestaç-ões das sete mil 
unidades habitacionais que a Funda­
ção da Casa Popular edificou em todo 
o território nacional não atingia, no 
ocaso de sua existência, importâneia 
suficiente para o pagamento do 8alá­
rio dos empregados da Fundacão, 
pouco mais de duzéntos. · 

Em 1964, com o advento da Revo­
lução, elaborou-se o Plano Nacional 
de Habitação, criando-se o Banco Na­
cional da Habitação. O antigo órgão 
foi absorvido pelo sistema, transfor­
mando-se no SERFHAU fórgio tec­
nico de pesquisa e programação local 
Integrada I. 

Inicialmente, a Lei n.0 4.380, de 21 
de agósto de 1964, instituidora do 
B:NH, fixou a taxa de um por cento 
sôbre o total das fôlhas de pagamento 
de tõdas as emprêsas, destinada à 
constituição do fundo financeiro cria­
do com a finalidade de eliminar o 
delicit habnacional do Pais, que se 
revelou, desde logo, insuficiente. Com 
a promulgação da Lei n.0 5.107, de 13 
de setembro de 1966, relativa ao Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS t, correspondente a oito por 
cento da fólha de pagamento e cuja 
gestão foi entregue ao BNH, criou-se 
o maior fundo específico de investi­
mentos da América Latlna, dando-se 
à matéria equacionamer1w definitivo. 

Aplicando 'bs recursos do FGTS na 
execução do programa habitacional, o 
BNH tem assegurada a rotatjvidade 
das operações através dos juros e da 

correção monetária cobrados sôbre os 
empréstimos concedidos. 

Os resultados altamente positivos 
são patentes. Os números, melhor do 
que as palavras. atestam nosso ponto 
de vista. Em quase vJnte anos de exis­
tência, a Fundação da Casa Popular 
construiu - já o dissemos - aproxi­
madamente sete mil unidades habi­
tacionais; o BNH em sete anos e 
dois meses de operações já é respon­
sável por 715.000 unidades, além de 
financiar o saneamento básico de 
mais de um milhão de casas toma­
das habitáveis, observados os padrões 
mínimos. 

Segundo estimativas do BNH, a se­
rem confirmadas pelo Censo, em pou­
co tempo o deficit resiQencial no 
Brasil está hoje, embora ainda muito 
grave. reduzido à metade do total de 
4 milhões encontrado pela Revolução. 

O projeto em causa, alterando a re­
dação do artigo 462 da Consol!dação 
das Leis do Trabalho que veda, como 
norma geral, qualquer desconto nos 
salários dos empregados, corrigirá 
anomalia flagrante, pois as despesas 
com habitação, pela sua própria na­
tureza, são indispensáveis. 

Deve-se ao fiel cumprimento do 
artigo 462 da CLT, aliado à Impossi­
bilidade de o BNH analisar mais 
acuradamente as declarações relativas 
à composição da renda familiar, o 
sur~,imento do grave problema da ina­
dimplência por parte de grande nú­
mero de mutuários do BNH. Tal si­
tuação, entretanto, está paulatina­
mente sendo corrigida. 

EMENDA N.0 1 

Dos Deputados Alceu CoHares e Flo­
rim Cout.inho. 

A emenda limita o desconto no sa­
lário do empregado das prestações 
correspondentes à amortização de dí­
Vidas contraídas para aquisição da 
casa própria através do Sistema Ft-
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ARNALDO GOMES 
Superintendente 
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Chefe da Divisão Administrativa 

ÉLIO BUANI 

Chefe da Divisão Industrial 

nanceiro de Habitação, à percenta­
gem fixada para atendimento dos en­
cargos com o problema habitacional 
no salário-mínimo regional e estabe­
lece que as prestações serão fixadas 
em função dos salários-mínimos re­
gionais. 

EMENDA N,0 2 

do Deputado Francisco Amaral 

A emenda permite o desconto no 
salário do ~mpregado de importância 
destinada ao pagamento de emprés­
timo levantado na Caixa Econômif!a 
Federal para cuja obtenção é exigivel, 
presentemente, o aval do Sindicato da 
respectiva categoria profissional. 

Afigura-se-nos a emenda imperti­
nente em face dos objetivos especifi­
cas do projeto. 

Parecer contrário. 

EMENDA N.0 3 

dos Deputados Alceu Collares e Florim 
Coutinho 

Trata-se de emenda supressiva. pois 
manda eliminar da parte final do ar­
tigo primeiro a expressão "criado pe­
la Lei n.0 4. 380, de 21 de agôsto de 
191)4". 

A redação proposta para o artigo 
1.0 atende as prescrições da técnica 
legisla ti v a. 

Manifestamo-nos. conseqüentemen­
te. pela sua aprovação. 

EMENDA N. 0 4 

do Deputado Edilson Melo Távora 

Está a emenda, que limita a vinte 
por cento o desconto na renda fami­
liar do empregado, em discordância 
com as normas gerais do Sistema Fi­
nanceiro de Habitação, de acôrdo com 
as quais o valor das prestações deve 
corresponder a até 35'%: dessa renda, 
de vez que os cálculos efetuados pa­
ra amortizaçáo da divida contraida 
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para aqmsicao de unidade habitarlo­
nal levam em consideração êsse per­
centual. 

Nosso parecer é. assim, pela rejei­
ção. 

EMENDA N.0 5 

do Deputado Edilson Melo Távora 

Como a anterior. sem justificativa, 
esta emenda manda acrescentar pa­
rágrafo ao artigo 1.0 do projeto, de­
terminando que qualquer aumento 
nas prestações "sOmente será feito e 
vigorara cento e vinte dias após a 
data eru que passar a vigorar a me­
dida determinante do reajustamento", 
o que tumultuaria a execução do Pla­
no Nacional de Habitação, onerando 
as operações. 

Somos. pois, contrário à sua apro­
vação. 

EMENDA N.O 6 

do Deputado Alceu Collares e 
Florim Coutinho 

Dá n emenda nova redacão ao arti­
go 2.0 , acrescentando~lhe. parágrafo 
único. 

Opinamos contràriamente à reda­
ção proposta para o caput do artig') 
2.0 • pelas mesmas razões que invoca­
mos na aprec1ação da Emenda n. 0 ·1. 

Quanto ao parágrafo único, aceita­
mos na forma da seguinte Subemen­
da: 

SUBEMENDA A EMENDA N.0 6 

Acrescente-se ao artigo 2.0 o se-
guinte parágrafo: 

"Parágrafo único - Para os efei­
tos do art. 4.0 da Lei n.0 1 . 046, de 
2 de janeiro cte 1950. e a nova re­
da<;ão que lhe foi dada pela Lei 
n.0 2.853/55, poderão ser consig­
natárias as entidades integran­
tes do Sistema Financeiro de Ha­
bitação." 

EMENDA N,0 7 

do Deputac;lo Edilson Melo Távora 

O objetivo da proposição é, em úl­
tima análise, modificar todo o sis­
tema de correção monetária previs­
ta no Plano Nacional de Habitação. 
Sua adoção impediria, fatalmente, 
o BNH de creditar nas contas vin­
culadas do FGTS, em favor dos 
trabalhadores, os juros e a correcão 
monetária na fqrma da legislaÇão 
atual. 

Vale ressaltar que o sistema em vi­
gor. de crédito de juros e correção 
monetária em favor das contas vin­
culadas do FGTS, visa a permitir 
que o valor dos depósitos não seja 
nunca inferior ao da indenização por 
tempo de serviço prescrita na Con­
solidação das Leis do Trabalho. A 
forma atualmente adotada. com base 
na variação trimestral do valor das 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional. p e r m i te a permanente 
atualização das importâncias credita­
das nas contas do FGTS, assegu­
rando equivalência com o montante 
da indenização. 

O substitutivo prejudicaria, assim, 
a consecucão dos objetivos do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, 
tornaria extremamente complexa a 
mecânica de execução do Plano Na­
cional de Habita<;.ão. em face da di­
vers-idade dos salários-mínimos regio­
nais, alêm de descompassar o sist<e­
ma de correcáo monetária adotado 
para os finallciamentos do Sistema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimo 
1 Cadernetas de Poupança e Letras 
Imobiliárias). Vale dizer, a alteração 
proposta afetaria ambos os sistemas 
de sustentação do Plano Nacional de 
Habitação. 

Ademais, o cálculo do desconto re­
ferente ao projeto de lei em tela tem 
como base a composição da renda fa­
miliar. 
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Os nobres Autores da emenda, ao es­
tabelecerem o teto dos percentuais de 
desconto com fundamento nos flxa­
do.s, para habitação, no salário-mí­
nimo, partiram de premissa errada, 
pois os cálculos para composição do 
salário-mínimo são elaborados consi­
derando-se o trabalhador individual­
mente. 

A brilhante fundamentação dos 
Deputados Alceu Collares e Flortm 
Coutinho chama atenção para o fato 
de o empregado não poder sofrer des­
conto maior do que o previsto no sa­
lário-mínimo destinado ao pagamen­
to das dívidas referentes a aquisi­
ção de unidade habitacional, pois seu 
salário estaria sujeito a outros des­
contos, tais como: Contribuição Sin­
dlcal, empréstimos pessoais através 
dos Sindicatos, pensão alimentícia 
etc. Ora, o desconto de que cuida o 
projeto não é compulsório, desde que 
só se efetivará com a aquiescência 
do empregado. 

Afirmam, ainda, em defesa do subs­
titutivo, seus autores, que o Projeto 
de Lei n.0 20, de 1971, ofende o § 3.0 

do artigo 153 da constltulção, con­
cebido nestes têrmos: 

"~ 3.0 - A lei não prejudicará o 
direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada." 

Não procede, evidentemente, a in­
crepação, pois nunca será demais re­
petir que a lei não tmpõe critério de 
desconto, apena~ estabelece sistema 
inteiramente opcional. 

Diante do exposto, nosso parecer e, 
coerentemente, contrário à Emenda 

Manda a emenda acrescentar a ex­
pressão "por escrito" depois da pa­
lavra "requerimento", contida no 
artigo 2.0 do projeto. 

Merece. a nosso ver, acolhimento 
!a vorâ vel a emenda, pois evitará: pos~ 
siveis questões na aplicação da lei. 

EMENDA N° 8 

do Deputado Francisco Amaral 

A emenda em tela foi apresentada 
no sentido de sujeitar o empregador 
que não efetuar a entrega da impor­
tância descontada do salário do em­
pregado à muita de dez a cinqüenta 
por cento do valor retido, à mora de 
1 ~;:.. ao mês e ainda à correc;ão mone­
tária nos têrmos da Lei n.O 4. 357, de 
16-7-64, e de fazer reverter o valor 
da multa aplicada em favor do tra­
ba1hador nos parece desnecessária, 
tendo em vista que o BNH terá meios 
de acionar, automàticamente, a em­
prêsa faltosa 1 uma questão penal -
apropriação indébita) - art. 168. 

Somos, portanto, contrários à apro­
vação da emenda em tela. 

EMENDA N.0 9 

dos Deputados Alceu CoUans e 
Florim Coutinho · 1 

PreconiZa a emenda a supressão no 
artigo 3.0 do Projeto de Lei número 
20/71 fCNl da expressão "que tam­
bém se aplica aos contratos vigentes". 

Aos seus autores a aplicabilidade da 
norma contida no projeto aos contra­
tos vigentes pareceu contrariar o pre­
ceito constitucional contido no § 3.0 

do artigo 153. 

Não procede, segundo nosso enten­
dimento, a objeção, pois a aplicação 
em causa está condicionada à auto­
rização do mutuário. Não há ofensa, 
portanto, ao mandamento constitu­
cional. 

Parecer contrário. 

EMENDA N.o lO 
do Deputado Edilson 1\lelo Távora 

Prescreve a emenda acréscimo de 
artigo ao projeto determinado a re. 
messa sistemática aos membros do 
Poder Legislativo das programas de 
atividade e normas de serviço baixa­
das pelo BNH. 

Trata, dessa forma, de matéria es­
tranha ao projeto em exame e pode­
ria, por isso, ser objeto de proposição 
autônoma. 

O parecer. por isso, é pela rf'jelção. 

EMENDA N.0 11 

do Deputado Edilson Melo Távora 

Determina a emenda a publicidade 
no Diário Oficial da União de atos de 
gestão do BNH regulamentando, dêsse 
modo, assunto alheio ao projeto, cuja 
disciplinação poderá constituir projeto 
em separado. 

Parecer contrário. 

EMENDA N.o 12 

do Deputado Edílson 1\feio Távora 
Fixa a emenda o prazo de cento e 

vinte dias, a partir da publicação da 
lei, para publicação, pelo BNH, de 
relação de todos os seus servidores, 
com indicação da data de admissão, 
setor de trabalho. vencimento e grati­
ficação. 

ManHestamo-nos pela rejeiçào por 
versar matéria que não se coaduna 
com as finalidades e disposições do 
projeto. 

EMENDA N. o 13 

do Deputado Francisco Amaral 
Segundo a emenda, as normas con­

tidas no projeto serão aplicáveis às 
contribuições fixadas pelos Sindicatos 
para os integrantes da respectiva ca­
tegoria profissional. 

Opinamos pela rej elção. por falta de 
pertinência. 

EMENDA N.0 14 

do Deputado Francisco Amaral 

A Emenda n.0 14 nos parece desca­
bida, uma vez que o projeto prevê a 
obrigatoriedade do desconto por parte 
do empregador a requerimento do em­
pregado. O não-cumprimento do pre­
ceito sujeitará o empregador às san­
ções legais. 

EMENDA N.0 15 

do Senador João Calmon 

Mantém a emenda, nos contratos 
de transferência e de cessão, os mes­
mos prazos e preços previstos nos con· 
tratos de aquisição. 

Embora p 1 e na mente justttlcada 
quanto ao mérito, a emenda dispõe 
aôbre matéria que foge às finalidades 
da proposição e certamente terá aco­
lhimento f.avoravel se constante de 
projeto em separado. 

Parecer con trá: riO. 

Ante o expost-o, s-omos pela aprova .. 
ção do projeto e das Emendas n:0 s 3, 
6 (com subemenda) e 7 e contrários 
às de n. 0 s 1, 2, 4, 5, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 
14 e 15. 

Bala das Comjssóes em 14 de outu­
bro de 1971. - Osires Teixeira Pre­
sidente - Ferreira do Amaral, Relator 
- Florim Coutinho, vencido - Antô­
nio Carlos - Lourival Baptista - Re· 
nato Franco- Paulino Cícero de Vas­
concellos - Helvídio Nunes - Mattos 
Leão - Benedito Ferreira - Heitor 
Dias - Alceu Collares, vencido -
João Alves. 

PARECER 
No 84, de 1971 (CN) 

da Comissão 1\lista incumbida 
de dar Parecer sôbre o Projeto de 
Lei n.0 22, de 1971 (CNJ (Men­
sagem n.0 366/71, na Presidência 
da República), que "autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Minis .. 
té:-io das Relações Exteriores o 
crédito especial de Cr$ 1.620.000,00 
para o fim que específica." 

Relator: Deputado Siqueira Campos 
Autorizar o Poder Executivo a abrir 

ao Ministério das Relações Exteriores 
o crédito especial de Cr$ 1.620.000,00 
(um milhão, seiscentos e vinte mil 
cruzeiros), para atender a despesas 
com aquisição da Chancelaria da 
Embaixada do Brasil em Paris, é o ob­
jetivo do projeto de lei que vem ao 
exame desta Comissão. 

Os recursos necessários, ao atendi­
mento da despesa, decorrerão f art. 2.0 

do projeto) de anulação parcial de 
dotação orçamentária consignada no 
Orçamento vigente à Conta de En~ 
cargos Gerais da União - Recursos 
sob a Supervisão do Ministério da Fa­
zenda - Amortização da Divida P4-
blica - Fundada Externa. 

\ 
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A proposição é submetida à dellbe­
ra.ção do Congresso Nacional, nos têr­
mos do § 2.0 do artigo 51 da Consti­
tuição, e vem acompanhada de expo­
atção de InQtivos, em que o Ministro 
do Planejamento assinala: 

"Após examinar o assunto, os ór­
gãos técnicos dêste Ministério e 
do Ministério da Fazenda mani­
festaram-se favoràvelmente à 
concessão do crédito solicitado, 
cumprindo acentuar que as des­
pesas resultantes serão atendidas 
sob a forma de compensação. 
conforme prevê o art. 43, § 2.0 , 

Item III, da Lei n.0 4.320, de 17 de 
março de 1964, obedecidas, assim, 
as prescrições do art. 61, § 1.0 , 

letra e, da C<mstituição." 
Verifica-se que a situação é esta: a> 

o Ministério das Relações Exteriores 

necessita dos recursos que o projeto 
prevê, a fim de saldar compromissos 
resultantes da aquisição da Chancela­
ria da Embaixada do Brasil, em Paris; 
b> os órgãos competentes opinaram 
pela concessão do crédito especial; e 
c) o projeto atende às exigências de 

. ordem constitucional e legal. 
Diante do exposto, somo.s pela apro­

vação do presente projeto de lei. 
Sala das Comissões. em 14 de outu­

bro de 197L - Carvalho Pinto. Pre­
sidente - Siqueira Carnpos, Relator 
- Magalhães Pinto - Wilson Cant~ 
pos - Renato Franco - Ruy Santos 
- Alexandre Costa - Flávio Brito 
- Arnon de .:Uello - Ruy Carneiro -
José Silva Barros - Jonas Carlos -
Joaquim Coutinho - Tbeódulo Albu­
querque - Aldo Fagundes - João 
Arruda. 

EMENDAS AO PROJETO DE LEI N.0 18, DE 1971 (CN) 

COMISSÃO MISTA 

incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto de Lei n.0 18, de 
1971 (CN), que ''dispõe sôbre o Primeiro Plano Nacional de Desen\'Ol­
vimento (PND), para o período de 1972 a 1974". 

Presidente: Deputado Murilo Badaró 
Vice-Presidente: Deputado Marcondes Gadelha 
Relator: Senador Accioly Filho 

EMENDAS OFERECIDAS PERANTE A COMISSAO 

índice das Emendas Apresentadas, por Ordem Alfabética dM Autores 
Autores Número das Emendas 

Deputado Dlb Cherem . . 21 - 40 - 47 - 52 
Deputado Fábio Fonseca 58 - 59 - 60 - 61 - 62 - 63 
Senador Franco Montara , . . . . . . 9 - 42 - 43 
Deputado Marcondes Gadelha . . . . 5 - 49 
Deputado Marcos Freire . . . . . . . . . . 33 - 36 
Senador Milton Cabral . . . . . . . . . . 13 - 14 - 15 - 16 - 17 - 27 - 28 
Deputa<lo 1\!urilo Badaró . . . . . . . . 29 - 35 - 44 

senador Osires Teixeil'a ........ . 
Deputado Parsifal Barroso ..... . 
Deputados Silvio Barros 
Deputado Vasco Neto 
Senador Virgílio Távora 

7 
23 - 30 - 31 - 48 
I - 24 - 32 - 54 - 55 
4-8-56-57 
2 - 3 - 6 - li - 34 - 37 - 51 . 
10 - 12 - 18 - 19 - 20 - 22 - 25 
26 - 38 - 39 - 41 - 45 - 46 -- 50 
53 

Ob~:.: Na torma regimental, o Senhor Presidente deu como !lce!tas. prellmlnarmellte, tôdas 
as emendas. 

EMENDA N.0 1 
SUBSTITUTIVA 

Redija-se o projeto, a fim de 
que o seu texto seja ordenado em 
têrmo legislativo, pela forma se~ 
guinte: 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciQno o seguinte: 

Art. 1.0 - Fica aprovado o Primeiro 
Plano Nacional de Desenvolvimento 
(PND}, que atenderá, em sentido glo­
bal, os seguintes objetivos estratégi­
cos do desenvolvimento b1·asneiro: 

I -- assegurar a continuidade da 
taxa de crescimento entre 8 {oitoJ e 
10 (dez) por cento ao ano; 

II - construir no País uma socie­
dade desenvolvida; 

UI - identificar e estruturar as 
concepções e promover os meios ne­
cessários à consolidação de um sis­
tema econômico competitivo e dinâ­
mico, harmonizando as ações do setor 
público com as estruturas empresa­
riais; 

IV - dar eficiência ao setor públi­
co e fortalecer o empresariado em ba­
ses sólidas. tecnológica e financeira; 

V ~ estabelecer em bases definti­
vas a Integração Nacional, desenvol~ 
vendo as áreas-problem<ls do Nordes­
te e do Norte do País; 

VI - promover os meios para que 
sejam efetivamehte utilizados os re~ 
cursos humanos e as dimensões fisi .. 
cas do território nacional; 

VII - traçar as linhas para a In­
tegração Social. 

Art. 2.0 - o alcance dos objetivos 
mencionados no artigo anterior !ar­
se-á através do seguinte Modêlo de 
Desenvolvimento Econômico e Social: 

I - o Estado brasileiro, em têrmos 
de f'fderalismo cooperativo, e através 
de suas instituições, organizações e 
estruturas, definirá. e executará a Es­
tratég·ia do Desenvolvimento, com 
suas prioridades, p.ara a. realização de 
uma democracia econômica, social e 
política; 

II - para assegurar a execução des­
sa política definida no item I, a União 
integrará as ações a serem desenvol­
.vidas nos planos federal, estadual e 
munícipal, conjugadamente, através 
dos planos, programas e projetos, que 
se coordenarão para a garantia de 
sua eficiência e o melhor rendimento 
do conjunto operacional; 

III ~ o regime de mercado será 
orientado para a descentralização das 
decisões econômicas e dos resultados 
da expansão da renda, visando à for­
mação progressiva do mercado de 
consumo, através de uma aliança en­
tre o Govêrno e o setor privado e en­
tre a União e os Estados; 

IV - para o alcance do carã.ter in­
tegrado do processo de desenvolvi­
mento, e de sua crescente auto-sus­
tentação, o Estado deverã modernizar 
as instituições, organtzações e estru­
turas de âmbito nacional, o sistema. 
E!mpresarial e os demais agentes eco­
nômicos, incorporando-lhes os moder­
nos instrumentos de evolução das eco­
nomias desenvolvidas, a fim de que o 
Brasil se capacite a enfrentar a com­
petição ecoJ1ômica e tecnológica mo­
derna: 

v - a promoção dêsse processo de 
crescente modernização será assegu­
rada mediante incentivos ao setor 
privado e prioridade de investimentos 
diretos nos setores da Educa(;!ãO, Ha­
bitação, Energia, Transportes. e Co­
municações. 

Art. 3.0 - A Estratégla do Desen­
volvimento se destina a realizar a in­
tegração nacional, através do cresci­
mento e expansão dos mercados in­
terno e externo e da ccmsolidac;ão do 
poder de competição nacional, pela 
atuação dos seus fatôres básicos, com­
preendendo os seguintes setores de 
atuação: 

I - Desenvolvimento do núcleo de 
expansão bãsica, pelo qual o Govêrno, 
a preços que se aproximem dos de 
competição internacional, assegura o 
suprimento dos insumos essenciais, 
tais como: Energta Elétrica, Petrólro 
(derivados), Transportes, Comunica­
ções. Siderurgia, matérias~primas in­
dustriais básicas. 

Principalmente em Energia, Trans­
portes e Comunicações, recai sôbre 
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a emprêsa governam~ntal, apoiada, 
quase seinpre, em fundos vinculados, 
o ônus do investimento e produção, 
pa.ra atender à demanda eru cresci­
mento superior, às vêzes, a 10% ao 
ano. ~sse papel da emprêsa pública 
em áreas básicas, para suprir a auM 
sência da emprêsa nacional, evitou a 
presença excessiva, no Brasi1, da em­
prêsa estrangeira. 

II - Política de capitalização capaz 
de desenvolver sistema financeiro e 
mercado de capitais que desempenhem 
papel mais destacado na formação do 
capital real das emprêsas e na melho­
rig. de sua estrutura financeira. Isso se 
torna imperioso, não só pelos efeitos, 
no passado, da inflação sôbre o capi­
tal das emprêsas, mas também pelas 
elevadas taxas de capitalização para 
manter crescimento industri:d acima 
de 10%. 

III - Criação de modêlo brasileiro 
de capitalismo industrial, que institu­
cionalize o Programa de Pron1otão de 
Grandes Empreendimentos Nacionais, 
destinado a criar a grande emprêsa 
nacional, ou a levar a emprêsa bra­
sileira. a participar em em_preendi­
mentos de grande dimensão em seto­
res de alta prioridade. 

As nova.s áreas a serem prOxima­
mente expandidas, sobretudo na In­
dústria e na Exploração Mineral, se 
caracterizam pelo seu elevado grau 
de tecnologia e investimento. 

Essa nova linha de atuação permi­
tirá ao Brasil penetrar em importan­
tes setores, com eficiência e em es­
cala adequada, evitando a estatiza­
ção ou a desnacionalização. 

Requerem-se para isso mecanismos 
financeiros que tornem viável a gran­
de emprêsa. nacional, em tais setores, 
ou a associação de empresários na­
cionais para grandes empreendimen­
tos. Atuar-se-á, dêsse modo, median­
te financiamentos a longo prazo, ou 
participação acionária. 

~sses mecanismos podem, também, 
dar apoio a emprêsa nacionais que 
desejem associar-se às estrangeiras, 
como ocorre na Indústria Química e 
em outras áreas. Os esquemas espe­
cíficos serão montados, setor a setor, 
de forma flexível, sempre com base 
no in terêsse e na segurança nacio­
nais. 

O Programa de Promoção de Gran­
des Empreendimentos Nacionais efe­
tivar-se-á ?Qr intermédio do BNDE, 
em associação com o Banco do Brasil 
(recursos do PASEP) e a Caixa Eco­
nômica Federal (recursos do PIS), pe­
la PETROQUISA e por outros esque­
ms.s financeiros. As aplica<;!ões do 
BNDE, nesse campo, alcançarão, pelo 
menos, Cr$ 1. 000 milhões, no perío­
do de 1972(1974. 

IV - Política de Modernização da 
.Emprêsa Nacional, privada e pública, 

quer quanto à tecnolopa, quer quanto 
à capacidade gerenciv:.acionan-
do-se aí os problem _ inovação 
tecnológica, de custos · novos mé-
todos de ges~ e eontrôle. 

Nesses a.s:nebtos, o programa de mo­
dernização ~reenderá: 

1) - lnctntlvos fiscais do Impôsto 
de Renda à fusão e à incorporação de 
emprêsas, conjungando-as â abertura 
de capital, na forma do Decreto~lei 
n.o 1.182(71. 

2} Modernização e reorganização 
industrial,- pelo fundo especifico, no 
BNDE, para fínanctar fusões e a reor­
ganização técnica e administrativa, 
na Indústria; - pelo FINAME, para 
financiar, a prazo de até 8 anos, a 
venda de bens de capital produzidos 
no Pais; - pelo Fundo de Desenvol~ 
vimento do Mercado de Capitais (em 
fase de esquema.tização), associado à 
colocação de ações e debêntures no 
mercado, para financiar projetos de 
expansão e reorganização de emprê­
sas; - e, com recursos do Progr-ama 
de Integração Social (PISI e do Pro­
grama de Formação do Patrimônio do 
Servidor Pública tPASEPJ, financia­
mento de bens de capital de produção 
nacional, a prazo de 5 a 10 anos. 

3) Modernização e reorganização do 
comércio, na área de produtos manu­
faturados e semlmanufaturados, para 
os mercados interno e externo, atra­
vés do Programa de Modernização e 
Reorganização do Comércio (PMRC), 
que obj-etiva o gradual acesso do co­
mércio brasileiro a nova tecnologia, 
criando modern!ls estruturas de co­
mercialização e distribuição de manu­
faturados, realizando fusões de em­
prêsas, implantando novos métodos 
de gestão e contrôle, e introduzindo, 
no Pais, consórcios de exportação. 

4) Criação de estruturas mais efi­
cientes para comercializar e distri­
buir produtns agrícolas, construindo 
o sistema nacional de Centrais de 
Abastecimento. 

5) Desenvolvimento da emprêsa 
agrícola, para criar agricultura orga­
nizada à base de métodos modernos 
de produção e comercialização. 

Art. 4.0 - A Estratégia Industrial 
visa a: 

I - Fortalecer o poder de competi­
ção da indústria nacional, a fim de o 
setor industrial atingir taxas de cres­
cimento superiores a 10% ao ano, 
tendo condições tie concorrer, pela re­
dução de custos e pelo avanço quali· 
tativo do produto final, com os pro­
dutos do exterior. 

Isso implica em: 

- Necessidade de evitar o Ingresso 
indiscriminado em setores novos, com 
excessiva disseminação da produção 
nacional, selecionando cuidadosa­
mente as áreas a desenvolver, com 

projetos vlãvels, de dimensão econô­
mica eficiente. A t!JI:ação dos lndices 
de naclonallzação Impedirá que a 
prematura sub&~~ção de Importa­
ções de certos cOYJ!tiOnentes, a custos 
excessivamente elevados, constitua 
perda do poder de competição no pro­
duto final. 

- Política de insumos básicos para 
a indústria, notadamente nos setores 
selecionados para a expansão do mer­
cado interno e para a exportação. 

- Atribuir importância estratégica 
ao setor de Bens de Capital, parti­
cularmente como instrumento de difu­
são de novas tecnologias, equiparando, 
quanto ao tratamento fiscal e ao 
pra!lo de financiamento, as condições 
de venda dos bens de capital produ­
zidos no País, às dos provenientes do 
exterior. 

- Política de tecnologia Industrial 
que permita acompanhar a revolução 
mundial nesse setor1 bem como adap­
tar tecnologia e inovar de modo au­
tônomo. A construção de centros de 
tecnologia Industrial, ou de fundações 
para pesquisa tecnológica, constituirá 
a b~se para colocar a emprêsa na van­
guarda de inovação tecnológica e ela­
borar, até mesmo, as engenharias de 
produto e de processo. 

IJ - Fortalecer a emprêsa privada 
nacional, equiparando as condições 
em que opera, em face da emprêsa. 
estrangeira, notadamente quanto à 
estrutura financeira, atualização tec­
nológica e desenvolvimento gerencial. 

!li - Acentuar o papel da indústria 
como instrumento de transformação 
tecnológica dos demais setores. 

A execução da política industrial 
consistirá em: 

1) Desenvolver .setores novos, ainda 
com possibilidades de substituir im­
portações e com alta intensidade te_c­
nológica, como Indústria Química, d·e 
Metais Não~Ferrosos, Eletrônica, Ae­
romiutica (de forma seletiva), Cons­
trução Naval (setor de supergrane-
leiros). · 

2) Consolidar Indú.stria.s Básicas, 
por meio do.s programas de expansão 
da Indústria Siderúrgica, Indústria de 
Bens de Capital, Construção, Minerais 
Não-Metálicos etc. 

3) Reorganizar as Indústrias Tradi­
cionais, para permitir-lhes cresci­
mento anual, que alcance gradativa­
mente a mesma ordem do da renda 
global. 

4) Acelerar as exportações de :manu­
faturados e semimanufaturados, não 
só pela promoção do maior número 
possível de ramos tradicionais, mas 
também pela seleção de ramos indus­
triais de tecnologia mais refinada, em 
que o Bra.sll possa atuar em escala 
inte:rna:cional. 
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Art. 5.0 
-. A Estratégia Agrícola 

orientar-se-á no sentido de: 
I - Na região Centro-Sul: desen­

volver agricultura moderna de base 
empresarial, que alcance condições de 
compet1tiviàade internacional em 
todos os principais produtos, até mes­
mo o trigo e outros, cujas importações 
só recentemente pôde o País substi­
tuir. 
li - Na área do Programa de Inte­

gração Nacional: 1) transformar a 
agricultura do Nordeste, na forma do 
Programa de Redistribuição de Terras 
e de Estímulos à Agroindústria do 
Nordeste <PROTERRAl, tornando viá­
vel - econômica, social e politica­
mente - o desenvolv1mento da agri­
cultura do Nordeste, para mudar em 
economia de mercado a sua agricul­
tura tradicional, com a racionaliza~ 
ção da estrutura agrária e a introdu~ 
çào de nova tecnologia em suas 
culturas básicas e ainda desenvolver 
o Programa de Irrigação do Nordeste; 
2) expandir a fronteira agrícola, para 
incorporar os vaJes úmidos do Nor­
deste, notadamente o do São Fran­
cisco, e novas áreas na região amazô­
nica e no Planalto Central. 

III - Modernizar as estruturas de 
comercialização e distribuição de pro­
dutos agrícolas, mediante: criação de 
estruturas especializadas de Transpor­
tes ("Corredores de Transportes"), 
associadas à modernização dos prin­
cipais portos; programas de crédito 
aos produtores rurais, para ampliar a 
capacidade de estocagem a niveJ de 
fazenda, bem como ao setor privado, 
para expandir a armazenagem inter­
mediária, instalação do sistema na­
cional de Centrais de Abastecimento, 
e, nos principais centros urbanos, 
rêdes de supermercados e outros sis­
temas de auto-serviço. 

A exeqüibilidade da estratégia ado­
tada se condicionará, em particular, à 
garantia de rentabiJidade adequada 
para a exploração agrícola nos prin­
cipais produtos. e a disponibilidade de 
merCado em crescimento acelerado. 

Para êsse fim, dar-se-á prioridade, 
notadamente: 

- ao desenvolvimento de setores 
com alta elasticidade-renda, no.s ní­
veis de renda das regiões brasileiras, 
principalmente em relação à pecuária 
de corte e de leite, e outros produtos 
de origem animal. 

- à industrialização de produtos 
agricolas, para reduzir o.s efeitos da 
entressafra e permitir a conquista de 
novos mercados, no País e no exterior. 

- ao aumento da exportação de 
produtos agrícolas não tradicionais, in 
natura ou industrializados, para criar, 
com as de minérios, nova categoria 
de exportação que, nos próximos cinco 
anos, al<!ance, pelo seu volume, o dos 
produtos manufaturadoo e do café. 

A política do desenvolvimento agrí­
cola se fundará, essencialmente: 

I) No sistema, já montado, de in­
centivos fiscais e financeiros ao au­
mento da produção, ao investimento, 
à comercialização e à transformação 
tecnológica no setor agrícola. 

2) Na disseminação do uso de insu­
mos modernos, de forma diversificada 
para o Centro-Su1 e Nordeste, atentos 
os seus efeitos sôbre a absorção da 
mão-de-obra. 

3) No programa, já em curso, de 
pesquisa agrícola em grande dimen­
são, a fim de obter, para os produtos 
básicos do Centro~Sul e do Nordeste, 
os resultados alcançados, por exemplo, 
no caso do trigo. 

Art. 6.0 - As Estratégias Regionais 
. compreendem: 

ESTRATÉGIA E GRANDE ESPAÇO 
ECONôMICO 

A estratégia de desenvolvimento re­
gional consistirá, especialmente, na 
política de integra(,'.ão nacional, em 
sentido amplo. 

A integração nacional, com signifi­
cado primordialmente econômiCO·-~·o­
cíal, destina~se, do ponto de vista da 
demanda, a criar mercado interno, 
capaz de manter crescimento acele­
rado e auto~sustentável, e, do ponto 
de vista da: produção, a permitir a 
progressiva descentralização econômi­
ca. Isso se fará pelo estalJelecimento 
de pólos regionais no Sul e no Nor­
deste, de 15entido integrado agríco,a­
industrial. assim como no Planalto 
Central e na Amazônia, notadamente 
agrícola~mineral, complementando~se 
dessa forma o grande pólo do núcleo 
São Paulo-Rio-Belo Horizonte. 

Além da integração de sentido Nor­
te-Sul, entre áreas menos desen·tol~ 
vidas e mais desenvolvidas, realizar­
se-á a integração de sentido leste­
oeste, principalmente para permitir a 
associacão dêstes fatôres relativa~ 
mente âbundantes nas duas áreas: no 
Nordeste, mão-de-obra não qualifica­
da, e na Amazônia-Planalto Central, 
terra e outros recursos naturais. Isso 
implica reorientação dos fluxos mi~ 
gratórios, a fim de evitar que se diri­
jam para os núcleos urbanos do Cen­
tro-Sul. 

A política de integração, que visa, 
particularmente, desenvolver o Nor­
deste e ocupar a Amazônia, sem pre­
juízo do crescimento do Centro-Sul, 
se exercerá: 

1) No Nordeste e Amazônia, por in~ 
termédio dos incentivos fiscais regio­
nais, que lhe são privativos. reformu­
lados pelos Decretos-leis n.0 s 1.106!70 
e 1.179/71. 

2) Nas demais regiões menos desen­
volvidas, assim como nas áreas de Uai­
xo dinamismo no crescimento recente, 
mediante; ação dos bancos oficiais, 

providências tributárias, transferên­
cias da União, regulamentação do 
ICM, e, ainda, investimenios direios 
do Govêrno Federal. 

Consolidação do Centro-Sul 

I - Na década de 70, a região Cen­
tro-Sul pelo nível de renda já alcan­
çado, enfrentará os problemas típicos 
da sociedade moderna: crescimento 
explosivo de aglomerados urbanos co­
mo o Grande São Paulo e o Grande 
Rio, com população, cada um já na 
ordem de 8 milhões de habitantes, 
comparável à das maiores concentra­
ções humanas em áreas desenvolvi­
das; poluição, já critica em inúmeros 
centros urbanos; revolução tecnoló· 
gfca, com seus efeitos sôbre a ativi­
dade econômica e social: intensifica­
ção das relações com o exterior. 

II - Para consolidar o desenvolvi­
mento dessa região será imprescindí­
vel: implantar indústrias de tecnolo­
gia refinada e consolidar ramos in­
dustriais básicos, como a Siderurgia e 
a Construção Naval~ criar estrutura 
integrada de Indústria e Ciência-Tec­
nologia; expandir a agricultura mo­
derna, de base empresarial; implantar 
conglomerados financeiros ou finan­
ceiros-industriais: estabelecer novas 
estruturas de comercialização, em lar­
ga escala, de produtos agrícolas e in­
dutriais, até para conquista de merca­
dos externos; instituir as primeiras 
regiões metropolitanas no País, prin­
cipalmente para o Grande Rio e o 
Grande São Paulo, como mecanismo 
coordenador da atuação dos Governos 
Federal. Estadual e Municipal, nos 
programas conjuntos~ observádas as 
respectivas áreas de competência. SO­
mente essas duas áreas respondem por 
mais de 15% da população do País e 
por mais de 50% de sua produção in­
dustrial. 

UI - Os Estados mais desenvolvi­
dos do Centro~Sul, notadamente São 
Paulo, deverão colaborar com o Go­
vêrno Federal na política de integra­
ção nacional, apoiando o esfôrço apli~ 
cacto no Nordeste e na Amazônia, até 
mediante cooperação financeira por 
intermédio dos Bancos oficiais daque­
les Estados. 

Por outro lado, o Centro~Sul conti­
nuará, como é naturaL a absorver a 
maior parcela do capital físico do País 
em equipamentos, instala~ões e edifi~ 
cações, tanto na indústria, quanto na 
agricultura. Para garantir as altas 
taxas de crescimento aí vJgorantes, os 
novos programas relativos ao Nordes~ 
te e à Amazônia, como já ocorreu re~ 
!ativamente ao PIN e ao PRO'rERRA, 
deverão ser custeados, em princípio, 
pelos incentivos fiscais já existe11tes. 

Integração Nacional e Transformação 
da Agricultura Tradicional 
A Política de Integração Nacional, 

em cujo âmbito se situam o PIN e o 
PROTERRA, repele a !lmitaçáo regio-
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' nal, a curto e médio prazos, do pro­
cesso econômico brasileiro. 
Rompem~se dois tabus, na política 

econõmica brasileira: o de ser impos­
sive1 tirar proveito, racionalmente, da 
dimensão continental do Pais, enca­
rada, outrora, como verdadeiro ônus; 
e o de constituir a alta densidade pe­
pulacional de certas áreas da zona 
rural do Nordeste, elemento não sus­
cetivel de modificação, para efeito cte 
melhor combinar os fatôres produtivos 
nacionais. 

Para se tornar campa tivel com a 
consolidação do desenvolvimento do 
Centro-Sul e com o cresciment-o na­
cional, deve a expansão da fronteira 
econômica: 

1) Efetivar-se pela utilização, prin­
cipalmente, dos fatôres de produção 
relativamente abundante: a máo-de­
obra, a terra e os recursos naturais, 
ao lado dos incentivos fiscais já exis~ 
tentes, sem desvio maciço do fator ca­
pital, do Centro-Sul para essas re~ 
giões. 

2l Realizar-se com prioridades de~ 
tinidas, por meio de programas de 
baixo custo de capital, em áreas de­
limitadas, para produtos de certo va­
lor econõmico e com recursos previs­
tos. 

Ao lado das políticas relativas ao 
Nordeste e Norte, e das medidas em 
relação ao Centro-Oeste, ~ Política de 
Integração Nacional criará a Região 
Geoeconômica de Brasília, integran­
do-a no processo de crescimento do 
Planalto Central e permitindo a sua 
articulacão com as demais macrorre­
g!ões do. País. 

Estratégias Regionais 
O ProgTama de Integração Nacional 

(P!N) e o Programa de Redistribuií.!ão 
de Terras e de Estímulo à Agroin­
dústria do Norte e do NordP.ste (PRO­
TERRA> complementam a estratégia 
de desenvolvimento do Nordeste, rela­
tivamente à experiência da década de 
60, destinada a garantir o crescimento 
da economia regional acima de 8% ao 
ano (numa faixa, considerada viável, 
entre S a 11% ao ano), com base nas 
seguintes áreas: 

I - No fortalecimento do processo 
de industrialização já iniciado, com 
apoio, principalmente, nos 50% rema­
nescentes dos incentivos fiscais. 

A politica de industrialização, além 
de substituir importação no Centro~ 
Sul, mediante projetos realmente viá· 
ve!s, objetivará a plena utilização do 
potencial do setor primário da região 
e dos seus recursos minerais. Incre· 
mentará, igualmente, a exportação 
para o exterior, de produtos manufa­
turados, seja em ramos tradicionais. 
seja quanto a componentes para bens 
de consumo duráveis ou para bens de 
capital. 

O BNDE e outros órgãos financeiros 
oficiais darão apoio à industrialização 

do Nordeste. financiando diretamente 
os projetos de grande .dimensão - sal­
gema, potássio, cobre, conjunto pe­
troquímico da Bahia - e realizando 
repasses para bancos regionais e es­
taduais de desenvolvimento. 
H- Na transformacão da economia 

rural, pela aceleração· do crescimento 
agrícola, para sustentar o processo in­
dustrial, e transformar em economia 
de mercado a agricultura de subsis­
tência na região, notadamente na fai­
xa semi-ãrida. 

Permitirá essa transformação que a 
zona rural do Nordeste retenha o 
maior contingente pOssível de popula­
ção, em níveis de produtividade acei­
táveis, uma vez que a indústria gera­
dora de renda urbana e modificadora 
dos demais setores não solucionará, 
por si só, o problema da emprêgo. Com 
o ritmo atual de migrações, agravar­
se-a o subemprêgo urbano, pois, na 
década de 60, a população urbana 
cresceu a 6% ao ano, enquanto o em­
prêgo industrial aumentou de apenas 
1 a 2o/c, anualmente. 

UI - Na integração do Nordeste 
com a Amazônia e o Planalto Central, 
estabelecendo o sistema de vasos co­
municantes que permitirá a reorien.:. 
tação dos fluxos de excedentes de 
mão-de-obra do Nordeste, com seu en­
caminhamento para aquelas regiões, 
em programas definidos, com recursos 
jã existentes e· lhes assegurando níveis 
de produtividade satisfatórios. Princi­
palmente para a zona semi-árida -
de base física pobre, que corre-sponde 
a mais de 50% da área do Nordeste e 
mais de 40% da sua população -, 
criar-se-á alternativa para os contin­
gentes populacionais inabsorviveis na 
economia rural da região, ou sem 
oportunidade nos programas de colo­
nização e irrigação a serem implanta­
dos nos vales úmidos do próprio Nor­
deste: São Francisco, Parnaíba, etc. 

A estratégia para a Amazônia, que 
é a de integrar para desenvolver, as­
sentará em duas linhas mestras, com­
plementares e interdependentes: 

I - Integração fisica, econômica e 
cultural na comunidade brasileira, de 
um lado, com o Nordeste, no sentido 
leste-oeste; e, de outro, com o Planalto 
Central e, através dêste, com o Cen­
tro-Sul, no sentido norte-suL 
li - Ocupação econômica e desen­

volvimento, para tirar proveito da ex­
pansão da fronteira econômica, para 
absorver excedentes populacionais de 
outras áreas e elevar o nível de ren­
da e bem-estar da região. 

A integração se realizará, principal­
mente: - com a construcáo da Trans­
amazônica, da Cuiabá-Santarém e de 
outras rodovias de articulação com as 
demais regiões; - com uma rêde de 
aeroportos de função estratégica, no­
tadamente o aeroporto internacional 
de Manaus; - com medidas para in­
tegrar bacias fluviais da região com 
bacias do Centro-Sul; -com a insta-

!ação, já quase ultimada, de· doi!! JIS· 
temas de telecomunicações entre a 
Amazônica e o resto do País; -com a 
cobertura da Amazônia por meio da 
radiodifusão; - e, ainda, com nova 
infraestrutura das Fôrças Armadas na. 
região. 

A ocupação econômica e o processo 
de crescimento serão efetivados, me­
diante; 

1) Bases da ocupação por meio de: 
- Expansão do contingente popu­

lacional da região, de forma progra­
mada e em áreas prioritárias. 

- O:mstrução da infra-estrutura 
econômica interna da região: rêde ro­
doviária básica; reaparelhamento dos 
portos de Belém, Manaus e santarém; 
desenvolvimento da navegação fluvial; 
programa de energia. 

- Criação de um suporte de edu­
cação, saúde e assistência que viabi­
lize radicar as populações. 

- Programa RADAM (Radar para 
a Amazônia), de levantamento aero­
fotogramétrico. 

2) Processo de crescimento, com ba­
se, particularmente, nos incentivos fis­
cais e isenções a cargo da SUDAM e 
da SUFRAMA, nas seguintes linhas; 

- Seleção de pólos de desenvolvi­
mento e de integração (áreas priori­
tárias e zonas de fronteiras), reali­
zando prioridades regionais, para con­
centração de aplicações. 

- Definição de prioridades setoriais, 
para concentrar aplicações em seto­
res dinâmicos prioritários, e para ati­
vidades de exportação; industrializa­
ção, com ênfase nos pólos de Belém 
e Manaus, principalmente de produtos 
da região ou tirando proveito das isen­
ções da Zona Franca; - fortalecimen­
to e racionalização da economia dos 
produtos básicos da região; - expor­
tação de madeiras; - mineração; -
programa de pecuária em áreas sele­
cionadas. 

- Programas de colonização, nota­
damente para a região da Transama­
zônica. 

PIN e PROTERRA 

O Programa de Integração Nacional 
(PIN) compreende, principalmente: 

1) A construção da Transamazônica, 
grande eixo transversal no sentido 
leste-oeste, para interligação da Ama.­
zônia com o Nordeste; e da Cuiabá­
Santarém (BR-165), eixo longitudinal 
no sentido norte-sul, para conexão­
com o Planalto Central e o centro-Sul 
do País, assim como para sua articula­
ção, por outro lado, com o sistema ro-­
doviário interamericano. 

2J A Implementação do Programa 
de Colonização na região da Trans­
amazónica. Em associação com a int..­
ciativa privada, serão instalados 
núcleos com: escola primária, pôsto 
de\saúde, igreja, escritório du Banco 
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do Brasil, pôsto de comunicações e 
pósto do Ministério da Agricultura. 

3) O levantamento sistemático, por 
meio do Projeto RADAM, de tôda a 
faixa territorial de influência do Pro­
grama, para obter mapas e cartas te­
máticas de sua topografia, cobertura 
vegetal, geologia e geomor!ologia, na­
tureza e potencial dos solos, drenagem 
de superfície etc. (cobertura aerofo­
togramétrica de 2.000.000 km21. 

41 O Plano de Irrigação do Nordeste, 
destinado ao aproveitamento de vales 
úmidos e à elevação de produtividade 
da faJxa semi-árida, para irrigar 40.000 
hectares, no periodo 1971/1974. 

5) A implantação de Corredores de 
Exportação, no Nordeste, para criar a 
infra-estrutura, altamente especiali­
zada, de transporte que permita a ex.: 
portação, em larga escala, de produtos 
agrícolas e manufaturados. 

o PROTERRA compreende as se­
guintes principais áreas de atuação: 

1) Apoio ao pequeno produtor, prin­
cipalmente ao desprovido de terra e ao 
proprietário de minifúndio. 

tsse apoio assumirá, de um lado, a 
forma de redistribuição de terra, para 
fornecer ao pequeno produtor gleba 
com dimensão econômica aceitável, 
nas áreas em que se faça mister ra­
cionalizar a estrutura da propriedade. 
Sem prejuízo de outras medidas, já 
existentes, o Govêrno desapropriará 
terras, inclusive mediante justa e pré­
via indenização em dinheiro, e vende­
rá as terras desapropriadas, principal­
mente, a pequenos produtores, por 
meio de crédito fundiário a longo pra­
zP. De outro lado, prestará assistên­
cia creditícia, técnica e social. 

2) Implantação de projetos agríco­
las com sentido empresarial, para ex­
pandir a emprêsa agrícola no Nordeste 
e Norte. Além de financiamentos a 
longo prazo e juros baixos, que asse­
gurem a rentabilidade dos projetos e 
permitam elevar a produtividade bá­
sica da região, será facilitada a co­
mercialização, para· abrir também 
frente de exportações em grande es­
cala. Realizar-se-á, igualmente, em 
particular no Nordeste, amplo progra­
ma de industrialização de produtos 
agricolas. 

Além das instituições relacionadas 
com a racionalização da estrutura 
agrária, serão instrumentos principais 
de execução do PROTERRA os bancos 
Óficials - BNB. BASA, BNDE, Banco 
do Brasil e Caixa Econômica Federal 
-, uma vez que o programa operará, 
principalmente, mediante crédito. 

Art. 7.0 - A Estratégia Econômica 
Externa será executada de acôrdo com 
a concepção e objetivos seguintes: 

Duas características marcantes se 
observam na economia mundlal do 
pós-guerra: 

1) efeito da revolução tecnológica 
.l?ôbre o desenvolyimento industrial e 

o comércio internacional, com altera­
ção, também, das posições de vanta­
gens comparativas dos diferentes paí­
ses; 

2) expansão mais rápidá do comér­
cio internacional, transportes e mo­
vimento de capitais, do que da pro­
dução interna, nas diferentes regiões. 

Em conseqüência, principalmente, 
da aceleração do progresso tecnológi­
co e gerencial, as emprêsas multina­
cionais passaram a assumir maior im­
portância, aumentando mais ràpida­
mente suas vendas no exterior do que 
no país de origem. 

Integrando.se na economia mun­
dial, o Brasil objetiva crescer mais 
ràpidamente. 

A par do esfôrço na área interna, 
cumpre à sociedade brasileira valer­
se, para acelerar o crescimento, das 
oportunidades oferecidas pelo inter­
câmbio internacional, assim como pela 
oferta da poupança externa, com o 
fim do suplementar, por certo período, 
a poupança interna. Impõe-se acele­
rar com tais recursos o processo de 
modernização do Pais. com aproveita­
mento da experiência de outras na­
ções. 

Reafirma o Brasil, na sua estraté­
gia econômica externa, a sua solida­
riedade com as nações em desenvolvi­
mento, matendo-.se fiel ao conjunto 
de instituições do sistema interameri­
cano, no empenho de acelerar o pro­
gresso da América Latina. Tudo será 
feito, por conseguinte, para consoli­
dar os órgãos econômico-financeiros 
criados para aquêle fim, tais como a 
CECLA, o BID. a ALALC e o CECON. 

O Brasil continuará a crescer, ti­
rando melhor proveito de sua dimen­
são continental, em consonância com 
a sua tradição de expandir-se dentro 
das próprias fronteiras. Procurará, por 
outro lado, instituir novos processos 
para intensificar a cooperação comer­
cial, financeira, técnica e cultural com 
todos os países amigos da América 
Latina. 

A manutenção do crescimento, às 
taxas anteriormente definidas. exige, 
na área externa, no período 1972/74: 

Ampliação das importações para 
atender às necessidades, principal­
mente, de bens de capital e de maté­
rias~primas industriais, significando 
isso perspectiva de crescimento das 
importações, acima de 8% ao ano. 

Expansão da receita total de expor­
tações a taxas superiores a 10% ao 
ano, com aumento das de manufatu~ 
ras a taxas anuais acima de 20%. ltsse 
resultado é indispensâvel, não apenas 
para que o País financie a maior par· 
cela possível das importações necessá~ 
rias, por meio da própria receita cor­
rente de exportações, como também 
para pe-rmitir a expansão de mercado 
capaz de possibilitar altas taxas de 

crescimento da produção interna, na 
indústria e em produtos agrícolas não 
tradicionaiS. A conquista de merca­
dos externos é vital ao aumento de 
eficiência do setçr produtivo nacional. 

Limitação do hiato de recursos reais, 
no balanço de pagamentos, ao nivel 
anual de US$ 200 a US$ 300 milhões, 
para evitar o excessivo endividamen­
to externo. 

Manutenção de nivel adequado de 
reservas externas, atualmente já na 
ordem de US$ !. 400 milhões. 

CAMPOS DE ATUAÇAO 

Para atingir tais objetivos, é im­
prescindi vel: 

I - Estratégia de exportações, ob­
jetivando: 

Diversificar a pauta de exportações, 
criando duas categorias capazes de 
competir com a posição do café: a de 
manufaturados, que já estará na al­
tura do~ US$ 800 milhões em 1974, e 
a de minérios/produtos agrícolas não 
tradicionais, que d e v e r á alcançar 
US$ 600 a US$ 700 milhões, em 1974 
ou 1975. 

Elevar nossa parcela nas importa­
ções dos principais países desenvolvi­
dos, cuja renda e comércio interna­
cional tendem a continuar crescendo 
mais ràpidamente que os dos subde­
senvolvidos. Tirar-se-á proveito das 
oportunidades oferecidas pelo sistema 
de preferências gerais, em favor das 
exportações de manufaturados e se­
mimanufaturados dos países subde­
senvolvidos, já pôsto em prática pelo 
Mercado Comum Europeu (MCE) e 
pelo Japão, sistema que os Estados 
Unidos e outras áreas desenvolvidas 
se comprometeram a aprovar. 

No tocante às exportações dos ma­
nufaturados e produtos agrícolas não 
tradicionais, estâ montada, interna­
mente, infra-estrutura que abrange: 
política de câmbio flexível; sistema 
de incentivos fiscais; financiamento 
em todos os estágios, desde a produ­
ção até a promoção comercial, a con­
signação e a venda; regulamentação 
do regime de entrepostos aduaneiros 
e industriais; e simplificação buro­
crática, em todos os níveis. 

Realiza-se política de produção pa­
ra- o exterior, aumentando~lhe a ca­
pacidade com base na rentabilidade 
das exportações, e não apenas para 
escoar excedentes. Selecionar~se-ão 
certos ramos industriais com tecnolo­
gia mais refinada, em que o Brasil 
possa atuar com empreendimentos de 
escala internacional. Isso evitará que 
nossa política de exportações fique 
limitada a categorias de m~nufatura-



Outubro de 1971 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) . . Sábado 16 5801 

dos com menores perspectivas na 
evolução da demanda mundial. 

Os resultados da politlca de expor­
tações, no próximo estâgio, deverão 
consolidar-se por melo de Infra-es­
trutura a se:r estabelecida no exterior, 
para apolo 3. conquista de mercado. 

S.Sse nôvo sistema repousará, nota­
damente; 

ll Na constltutqão dos consórcios de 
exportação, outras formas de asso­
ciação e estruturas modernas. e nos 
recursos do Programa de Moderniza­
ção e Reorganizaqão do comércio 
IPMRCJ, do BNDE. 

2J Na ampliação da réde de a~ên­
clas de bancos nacionais, no exterior, 
para intensificar o apoio iinancelro 
local às firmas brasileiras operando 
fora do Pais. 

3) Na ampliação do volume e prazo 
do financiamento às vendas, parti­
cularmente de bens de capital, para 
permitir contpetição em condições de 
tgualdade, principalmente, com os 
concorrentes de países desenvolvidos. 

4) No alargamento da rêde de en­
trepostos comerciais. no exterior, e no 
aumento substancial do número de 
representações e escritórios das nos­
sas principais emprêsas, para efeito 
de conhecimento sistemáticQ. das 
oportunidades existentes e da realiza­
ção de pesquisas de mercado, a fim 
de adaptar o produto ao gôsto do con­
.sumidor. 

5) Na realização de contratos de ex­
portação a longo prazo. até para pro­
dutos agrícolas não tradlclonais. 

6) Na associação a emprêsas de paí­
ses desenvolvidos que já disponham 
de mecanismos de comercialização de 
âmbito internacional, a fim de colo­
car produtos brasileiros, nos seus paí­
ses, ou em áreas em que nosso acesso 
seja ainda limitado. 

!I - Aumento da participação da 
emprêsa estrangeira no esfôrço na­
cional de conquista de mercados ex­
ternos. 

Ali subsidiárias de grande nUmero 
das principais emprêsas estrangeiras 
na Pais deverão realizar acôrdos de 
complementação cum suas matrizes 
para vender, em quaisquer áreas, no 
exterior, os componentes ou produtos 
finais em que disponham de poder de 
competição. 

As emprêsas estrangelf&s deverão 
orientar os seus JnvestimenWs, prin­
cipalmente, para áreas de tecnologia 
mais refiÍtada, onde se torne relevan­
te a trans(~ncia, para o País, de 
nova tecnolàlfa e métodos gerenciais 
modernos; é essencial que contribuam 
também para o balanço de pagamen­
tos, promovendo exportações ou subs­
tituindo importações, atuando mais 
de modo complementar ao da emprê­
sa nacional. ContraindiÔSda, em par­
ticular, é a ação da ._.prêsa estran­
geira em campos já ocupados pela em­
prêsa nacional com adequado know 
how e capacidade de investimento. 

III -·-- Posição definida, na ação bi­
lateral e nos orgo.nismos de coopera­
ção multilateral, contràriamente às 
tendências neoprotecionistas em paí­
ses desenvolvidos, geralmente associa­
dos a problemas resultantes do pró­
prio intercâmbio entre esses países e 
não da atuação dos subdesenvolvidos. 

É importante que os Estados Unidos 
e demais nações desenvolvidas cum­
pram o compromisso do status quo, 
não criando obstáculos adicionais, ta­
rifários ou não tarifários, às exporta­
ções das nações em desenvolvimento. 

Releva manter ~ ampliar o sistema 
de preferências gerais dos países de­
senvolvidos. pelo qual se concede 
isenção ou redução de tarifas às ex­
portações de manufaturados e semi­
manufaturados dos países em desen­
volvimento, evitando-se que os con­
t1ngenc1amentos e outra limitação re­
duzam. excessivamente, o efeito dessa 
alternativa agora aberta. 

IV - Condução de política de dívi­
da externa que, levando em conta a 
posição de reservas já acumuladas e 
o amplo crédito de que goza o País 
no mercado financeiro internacional, 
permita absorver o suplemento de 
poupança externa destinado a acele­
rar o crescimento nacional, acima do 
esfôrço interno máximo de poupança, 
assim ·como realizar o giro da dívida 
existente, nas melhores condições 
exeqüíveis. 

Importa manter sob contrôle o to~ 
tal do endividamento e minimizar o 
grau de vulnerabilidade da economia 
em relação ao endividamento exter­
no. Para êste fim. realiza-se a diver­
sificação das fontes de financiamen­
to, e estabelece-se melhor escalone.-

menta da divida no tempo, nllo con­
centrando excessivamente oS venci­
mentos no qüinqüênio seguinte, nem 
agravando o serviço da dívida como 
parcela das exportações. 

Notadamente nos grandes progra­
mas de investimento, orienta ... se o 
Brasil no sentido de reallzar coletas 
de preços ou concorrências interna­
cionais, para a compra de equipa­
mentos. Obtêm-se. por essa forma, 
melhores condições de preços e finan­
ciamento no mercado mundial. Por 
outro lado, o aumento da cooperação 
dada ao Pais pelas agências finan­
ceiras internacionais -- como o BIRD 
e o BID - contribui para manter no 
menor nível possível, o endivida­
mento pelos créditos de fornecedores 
em condições tradicionais, geralmen~ 
te com prazo mais curto e juros ma1s 
elevados. 

V - Política de absorção de tec­
nologia, que seja compatível com a 
aceleração e orientação da transfe­
rência de tecnologia para o País, e 
que, ao mesmo tempo, intensifique a 
adaptação e elaboração. tecnológica 
autônoma. 

Levam a êsse objetivo: a regula~ 

mentação dos processos de absorção 
de tecnologia, até mesmo com uso da 
tributação sôbre remessas de forma 
diferenciada: a política de patentes, 
no País e no exterior; a política em 
relação à emprêsa estrange~ra, que 
deve ser induzida a acelerar sua con­
tribuição ao progresso tecnológico, 
dotando também de orçamento de 
pesquisa sua subsidiária no Pais; a 
atuação nos organismos de caráter 
bilateral, ou multilateral, destinados 
à transferência de tecnologia para os 
países em desenvolvimento. 

Art. 8.• - A Política de Integração 
Social vlsa: 

I - Asserurar a participação dO 
trabalhador na expansão da. renda 
nacional, notadamente mediante o 
Programa de Integração Social (PIS) 
e o Programa de Formação do Patri­
mónio do Servidor Publico (PASEP). 

A política salarial em vigor asse­
gura não apenas a manutenção do 
salário médio real do trabalhador, 
compensando os efeitos da inflação, 
mas também o seu aumento progres-­
sivo, em têrmos reaJs, na proporção 
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dos aumentos de produtividade da 
economia. 

I! - Democratizar o capital das 
emprêsas, permitindo o acesso a êle 
das pessoas de renda média, por in~ 
termédlo, por exemplo, dos incentl­
\'OS do Decreto-lei n.o 157. 

A politlca de abertura de capital 
elas emprêsas descentralizará o poder 
econômico, particularmente num a 
conjuntura· de 1ntenslficação das fu­
sões de emprêsas, em vários setores. 

III - Impedir os abusos do poder 
econômico, pela contínua melhoria 
da distribuição de renda, sem pre­
juízo de eficiência que garanta às 
emprêsas o poder de competição. 
Cuidàr-se-á de evitar lucros abusivos, 
transferindo-se ao consumidor parte 
dos ganhos de produtividade. To­
mar-.se-ão nesse sentido medidas tri­
butárias e de crédito, associando-se 
os incentivos a fusões à abertura de 
capital das emprêsas. 

IV - Expandir os programas de 
desenvolvimento social, notadamente 
da Educação e Habitação, com efeito 
sóbre a distribuição da renda e da ri­
queza. 

No tocante à Educação, cabe des­
tacar, principalmente, o MOBRAL, 
que realiza a alfabetização em mas­
sa, na faixa dos 15 aos 35 anos; a 
universalização progressiva do ensino 
fundamental, que assegura o acesso 
ao ensino primário, e, em seguida, ao 
ginasial, evitando o prematuro des­
vio para o trabalho de menores de 14 
anos; os programas de treinamento 
de mão-de-obra; e a orientação de 
que o estudante de alta renda fami­
liar custeie seus estudos. 

V - Valorizar as categorias vita.i.$ 
para o desenvolvimentn: a mocidade 
universitária, o magistério, o servi­
dor público. 

VI - Apoiar as categorias de ren­
da minima mediante a criação da 
Central de Medicamentos e do Pro­
grama de Assistência Social ao Tra­
balhador Rural, por intermédio do 
FUNRURAL. 

VII - Recuperar as populações 
marginalizadas - nas zonas rural e 
urbana - assim entendidas as de ní­
veis de produtividade muito baixos ou 
que dispõem de oportunidades de 
trabalho apenas em tempo parcial. 

Essa recuperação requer: 

1) Na zona rural, programas como 
o PROTERRA, e a transformação em 
economia de mercado da agricultura 
de subsistência do Nordeste e Norte. 

21 Nas zonas urbanas, programa 
permanente de valorização econômi­
ca e social daquelas populações, con­
ferindo-lhes maior potencial de pro­
dutividade e de geração de renda. 
Coordenar-se-ão. para êsse fim, os 
esforços da União, dos Estados, dos 
Municípios e da comunidade. 

Ampliar-se-ão, com êsse propósito, 
as oportunidades de trabalho, pela 
implantação de programa de semi­
profissionalização nos pequenos ser­
viços, lançando-se campanha de mo­
bilização permanente, nos moldes do 
MOBRAL. Abrir-se-ão oportunidades 
para os tllhos de pais marginaliza­
dos. Além da Operação-Escola, des­
tinada a universalizar o ensino de 
1.0 grau, cabe atuar em duas áreas: 
o de Saúde e Educação Alimentar pa­
ra pré-escolares, e o de redução da 
idade escolar mínima, para alcançar 
crianças na faixa de 4 a 6 anos. 

Na área de Habitação, além do Pro­
grama Econômico, já em execução, 
promover ·se~á a criação de um fundo 
especial para atender a famílias de 
nivel de renda inferior ao atualmen­
te atendido no Sistema Financeiro 
de Habitação. 

Quer a Revolução harmonizar a po­
lítica de Integração Social com a 
manutenção dos atuais índices de 

crescimento, que posslb!lltam o au­
mento simultâneo do consumo e do 
investimento, bem como medidas re­
distributivas, sem prejuízo do estimu­
lo à expansão e modernização das 
emprêsas públicas e privadas. 

Incumbe à política de Integração 
Social: a) criar base para o mercado 
de massa; b) associar a assistência 
aos estímulos para o trabalho e para 
o aumento de eficiência do trabalha­
dor; e c) em certos casos, Induzir a 
que o aumento de renda implique em 
aumento de poupança, como no caso 
do PIS e do PASEP. 

Art. 9.0 - As Grandes Prioridades 
e Metas Setoriais, em escala nacional, 
são: 

Revolução na Educação; acelera­
ção do Programa de Saúde e Sanea­
mento; revolução na Agricultura­
Abastecimento; e aceleração do de­
senvolvimento científico e tecnoló­
gico. 

O Quadro II lndlca as perspectivas 
de crescimento compative1 com a 
meta de aumento do PIB, entre 8 
e 10%. 

O Quadro III estabelece, em visão 
de conjunto, as metas setoriais, em 
campos prioritários, notadamente pa­
ra as áreas de responsabilidade do 
setor público, a serem continuamen­
te revistas e atualizadas. 

Os investimentos e demais instru­
mentos de ação para efetivação des­
sas metas estão indicados na Par­
te II. 

QUADRO II 

PERSPECTIVAS DO CRESCIMENTO POR SETORES 1970/1974 

SETORES 

INFRA-ESTRUTURA 
1 - Transportes Coinunicações . , .. . 
2 - Energia Elétrica .......... . 

PRIMARIO 
(Vegetal - Animal! .................. . 

INDúSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO E EX­
TRATIVA MINERAL 

CONSTRUÇAO ........ . 
OUTROS SERVIÇOS .. . 

PIB 

1966/1969 

Taxa 
Média Anual 

(%) 

9,3 

9,4 

9,1 

4,4 

8,7 

10,9 

7,5 

7,4 

1970/1974 

Taxa 
Média Anual 

{%) 

9/11 

9/10 

11/12 

7/8 

10/12 

8/9 

7/9 

8/10 
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PRODUTO INTERNO BRUTO (PIB) 

PERSPECTIVAS DO CRESCIMENTO 
POR SETORES 
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Art. lO - Os fatóres de expansão. 
que sho básicos na ext!cução da Estra­
tég-üt do Desenvolvimento, terão os se­
guintes Programas de Investimentos: 

AÇAO PARA O DESENVOLVIMENTO 

A execução da estratégia cte desen­
volvimento supõe: expansão dos fa­
tôres básicos de produção (estoque de 
capital: mão-de-obra; inovação cien­
tífica e tecnológica) e uso integrado 

1974 

dos instrumentos de ação econômica e 
administrativa do Govêrno, nas áreas 
de sua responsabilidade. 

OS FATóRES DA EXPANSAO: 
PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 

As necessidades de expansão do ca­
pital físico do País acarretarão cres­
cimento da taxa de investimento bru­
to tfixo), cte 17<;{ em 1970 para 19% 
em 1974. A. participação do investi-

mente privado no total tenderá a ele-
QG~ · o 0 

Apresenta-se, a seguir
1 

a esti.va 
dos investimentos nos diferentes seOO­
res. Essa previsão é compatível com o 
comportamento do investimento bruto 
fixo acima referido. No tocante aos 
dispêndios do Govêrno, baseia-se em 
estimativa consistente com a orienta­
ção de não elevar alíquotas de tribu­
tos e em disponibilidade de recursos 
externos apenas com base nos progra­
mas já definidos com instituições fi­
nanceiros internaelonais. São êstes os 
valôres globais previstos para o triê­
nio, a preços de 1972: 

- Na área da Educação, dispêndios 
totaís - Govêrno Federal, Governos 
Estaduais e Municipais, além de re­
cursos particulares e externos - de 
aproximadamente crs 31.200 milhões, 
dos quais Cr$ 28.000 milhões corres­
pondero ao setor público. 

- Para execução do Plano Básico de 
Desenvolvimento Científico e Tecnoló­
gico, aplicações totais do Govêrno Fe· 
dera! de Cr$ 1.750 milhões_ Por Inter­
médio dos mecanismos financeiros 
criados, e principalmente do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Cientí­
fico e Tecnológico <F N D C T), do 
fundo .associado ao Conselho Nacional 
de Pesquísas ICNPq) e do FUNAT 
(JNTJ, será aplicada, daquele total. a 
parcela de Cr$ 1. 090 milhões. 

- Na Agricultura-Abastecimento, 
aplicações governamentais de ..... . 
Cr$ 15.600 milhões (não computados 
os financiamentos de custeio pela 
CREAI e outros órgãos). 

- Em Saúde-Saneamento, dispên­
dios públicos de CrS 15.200 milhões, 
dos quais Cr$ 1. 650 milhões represen­
tam investimentos do mecanismo fi­
nanceiro de Saneamento já em ope­
ração. 

- No desenvolvimento 1ndustrial 
1 com ele-vada Participação do setor 
privadoJ, previsão de investimentos da 
ordem de CrS 30.400 milhões, nos se­
guintes ·principais ramos: Siderurgia, 
CrS 7 _ 700 milhões: Quimica, Cr$ 5.500 
milhões, Mecânica e Elétrica, Cr~ 8.000 
milhões; Forjados de Aço, Cr$ 170 mi-
lhões; Fundidos de Ferro e Aço, ..... . 
CrS 450 milhões; Ferro-ligas, Cr$ 130 
milhões; Metais não-ferrosos, Cr$ 650 
milhões; Cimento, Cr$ 1.000 milhões: 
Papel e Celulose. Cr$ 2.800 milhões; 
e Bens de Consumo não duráveis, ... 
CrS 4. 000 milhões. 

- Em Mineração, investimentos 
previstos de Cr$ 3. 690 milhões, sendo: 
CrS 3.260 milhões dos setores püblico 
e privado: e aplicac;ões federais para 
pesqui-sa de recursos minerais, de 
CrS 430 milhões fexcluida a prospec­
ção de petróleo), dos quais Cr$ 150 
milhões na pesquisa de urânio. 

- No setOr de- Energia, investimen­
tos de Cr$ 24 AOO milhões, sendo: 
Energia Elétrica, Cr$ 17 _ 300 milhões, 
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abrnngendo Govêrno Federal, parte do 
programa dos Estados e o programa 
privado; Petróleo e Xisto, CrS 7.100 
milhões (dos quais Cr$ 1. 780 em pros­
pecçãol. 

- Em Transportes, investimentos, 
por parte do Govêrno Federal, de cêr­
ca de CrS 20 .100 milhões, sendo: 
Cr$ 10.600 milhões no Sistema Rodo­
viário; Cr$ 4. 570 milhões no Sistema 
Ferroviário: Cr$ 3. 670 milhões em 
Portos e Navegação Marítima e Flu· 
vial: Cr$ 1. 260 milhões em Transpor· 
tes Aéreos {infra-estrutural. 

-Em Comunicações - telecomuni­
cações, comunicações urbanas e servi­
ços postais - investimentos públicos 
da ordem de Cr$ 3 .120 milhões. 

- Em Habitacão, investimentos de 
Cr$ 17. 500 milhÕes, por intermédio do 
Sistema Financeiro de Habitação, in­
clusive poupança induzida~ 

- Na área de Integração Social, 
aplicações da ordem de Cr$ 4. 790 mi­
lhões e de Cr$ 940 milhões: respecti­
vamente por intermédio do PIS e do 
PASEP, êste último apenas no âmbito 
federal. 

- Na área de Integração Nacional, 
dispêndios globais de Cr$ 6.090 mi­
lhões por intermédio do PIN (Cr$ 3.090 
milhões) e do PROTERRA I Cr$ 3.000 
milhões, sendo Cr$ 2. 060 milhões de 
incentivos fiscais), respectivamente. 
Além disso, destinação de Incentivos 
Fiscais ao Norte e Nordeste, da ordem 
de crs 4.460 milhões. 

Ao lado dessa programação de in~ 
vestimentas e dispêndios gerais, o sis­
tema de bancos oficiais desenvolverá 
importante programa de financia~ 
menta, em que destacam o crédito pa~ 
ra capital fixo (investimentos) e a 
crédito especializado. 

A consolidação das aplicações dos 
principais bancos oficiais - Banco 
central (fundos), Banco do Brasil, 
BNDE, Banco Nacional da Habitação 
IBNHl, Caixa Econômica Federal, 
BNCC, BNB e BASA- exclusivamente 
com recursos novos, alcança um total 
de Cr$ 43. 700 milhões, no período 
1 preços de 1972), sem levar em conta o 
PIS e o PASEP. Nesse montante há 
certa duplicação com o valor dos in· 
vestimentas já apresentado, principal~ 
mente com relação à Indústria e Agri~ 
cultura. 

Releva salientar que mais de 90% 
dos financiamentos previstos se desti~ 
nam ao setor privado, uma vez que os 
projetos governamentais têm, em ge~ 
ral,· suas fontes próprias de recursos. 

No total acima pode-se destacar, no 
período: 

- Fundo de Modernizarão e Reor~ 
ganização IndtJ.<;;trial <FMRIJ, com 
crs 900 milhões; 

- P r o g r a m a de Modernizaeão 
e Reorg'fnüzacãn da ComPrrializacão 
(PMRCJ, rom CrS 350 mílhões; , 

- FINAME normal e FINAME de 
longo prazo, com, respectivamente, 
Cr$ 3 .140 milhões e Cr$ 1. 590 milhões, 
no total de Cr$ 4. 730 milhões; 

- FUNCAP (em esquematizaçãol, 
com CrS 300 mílhões. 

INSTRUMENTOS DE AÇAO 
ECONôMICA 

os principais instrumentos de ação 
econômica - política fiscal, política 
monetária e de crédito, política de ba­
lanço de pagamenWs, política salarial, 
política de preços mínimos - serão 
utilizados, integradamente, para a 
consecução dos objetivos básicos, no­
tadamente, crescimento, contenção da 
inflação e distribuição de renda bem 
como para a efetivação do modêlo de 
competição e integração definido, in­
cluindo-se a abertura social e regional. 

As definições básicas, nos principais 
campos, são as seguintes: 

I - Na política fiscal e orçamen­
tária: 

- Vedação de aumento de impostos. 
Continuação da politica de alívio pro~ 
gressivo da pressão tributária, bem co~ 
mo de adequação dos prazos de reco~ 
lhimento dos impostos (federais, esta­
duais e municipáis) aos prazos médios 
de venda. 

- Contrõle da participação dos dis­
pêndios públicos, em todos os níveis 
de Govêrno, no Produto Interno Bru~ 
to <PIB), com rigorosa contenção dos 
gastos de caráter burocrático-admi­
nistrativo, mantendo-se proibidas ad~ 
missões no serviço público, consoante 
as disposições em vigor. 

- Preservação do prlncípio, já ado­
tado no corrente exercício, de evitar 
fundos de contenção na execução or­
çamentária, até para os orçamentos 
plurianuais. As dotações contidas no 
orçamenW, salvo circunstâncias de al­
ta excepcionalidade, passam, assim, a 
ser liberadas integralmente, em quo­
taB automáticas e de carãter global. 

- Destínação preferenclal de re­
cursos públicos e criação de instru~ 
mentos financeiros, para atender às 
grandes prioridades nacionais no pe­
riodo, notadamente no tocante a Edu­
cação e Saúde~Saneamento, Agricul­
tura-Abastecimento, e Desenvolvimen­
to Cientifico e Tecnológico, 

- Manutenção do deficit de caixa 
do Tesouro abaixo de 1 o/c do PIB, com 
financiamento da maJor parcela pos­
sível sem recurso a emissões. 

- Aperfeiçoamento sistemático da 
execução do sistema de incentivos fis­
cais, regionais e setoriais, pela utmza~ 
ção de critérios de rigorosa prioridade, 
e adoção de orçamentos plurianuais de 
recursos e comprometimentos. 
~ Modernização dos métodos de 

elaboraÇ"ão de. execução orçamentária, 
mediante nova tecnologia para o ar~ 

çamento, não apenas com emprêgo de 
sistemas de informação e processa­
mento eletrônico de dados, mas, prin~ 
cipalmente, por intermédio de méto­
dos de orçamento e planejamento fi­
nanceiro das emprêsas governamen­
tais e privadas. Universalização da 
politica de projetos, com apPrfeiçoa~ 
menta da contrôle de sua execução, 
bem como do sistema de acompanha­
mento dos programas e projetos prio~ 
ritários dêste I Plano Nacional de De~ 
senvolvimento. 

- Utilização das transferências pa~ 
ra Estados e Municípios como forma 
de orientar suas aplicações para se­
tores prioritârios e de elevar a efici~ 
ência geral do setor público. Adoção 
de medidas para que nenhuma obra 
ou serviço, na esfera estadual e mu­
nicipal, seja executada ou contratada 
sem que haja recursos na programa­
ção de caixa. 

II - No sistema financeiro e no 
mercado de capitais: 

- No âmbito organizacional, terá 
continuidade a ação progressiva já em 
curso, relativamente à reformulacão 
da estrutura do sistema, Permítír-Se­
á emissão de ações preferenciais ao 
portador pelos bancos oficiais e priva­
dos, sem direito a voto. Continuará a 
política de incentivo a fusões no sis­
tema financeiro. para aumento de 
eficiência. Considerar~se-á a tendên­
~ia à formação de conglomerados, se­
Jam puramente financeiros (associa­
ção de bancos comerciais. bancos de 
investimentos e outras sociedades fi­
nanceiras), sejam do tipo voltado pa­
ra a diversificação de investimentos. 
para colocar excedentes de recursos 
de grupos empresariais e financeiros 
que se haviam concentrado em certo 
setor. sejam ainda do tipo interessa~ 
do na integração de grupo financeiro 
com grupo industrial e comercial, es­
pecializado em certo setor, ou diversi~ 
ficado, ou sejam, também, os destina­
d~s a formar consórcios de exporta­
çao. 

O objetivo será sempre permitir a 
formação de sólidos grupos empresa­
riais, com pode.r; de competição e com 
adequada estrutura financeira, pre­
servado o interêsse público e a segu­
rança do sistema financeiro. 

- Criar condições para o setor fi­
nanceiro privado poder também ope­
rar no crédito de médio e longo pra­
zo, por meio da instituicão de meca­
nismos especiais de líqufctez que faci­
litem a mobilização de recursos atra­
vés de debêntures, simples ou conver­
síveis em ações, certificados de depó­
sitos, e letras de câmbio de prazo mais 
dilatado. 

Para isso, conjugar-se-ão recursos 
de origem externa e interna, os últi­
mos. dos setores público e privado, nos 
moldes do já esquematizado Fundo de 
Desenvolvimento do Mercado de Ca­
pitais - FUMCAP, que deverá contar 
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com a particípação do Banco Mundial, 
da AID, do Banco Central, do Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econô· 
mico, da Caixa Econômica e de Ban· 
cos de Investimento privados. 

- Continuar o esfôrço de redução 
progressiva da taxa de juros, nominal, 
à medida que decline a taxa de in­
flacão, para transferir ao sistema 
pro'dutivo as reduções de custos obti­
das. A acão nesse sentido não se limi­
tará à parte relacionada com a redu­
ção de ônus para as instituições fi­
nanceiras, por iniciativa do setor pú­
blico. ou com a simples criação de 
novo,g tipos de receitas. mas, sobretu­
do, compreenderá medidas que favo­
reçam a efetiva diminuição dos custos 
reais. 

-- Resoervar faixas de crédito espe­
cíficas. para atendimento das neces­
cfdades operativas das pequenas e mé­
dias emprêsas. assegurando-lhes con­
dicões de viabilidade econômica e 
competitividade, bem como favorecen­
do o seu aprimoramento e amnliando 
suas possibilidades de expansão. 

No tocante às Bôlsas de Valôres, 
continuará a política de fortalecer o 
sistema, com um crescimento ordena­
do do volume global de recursos ne­
las aplicados. Cumprirá evitar o per­
manente excesso de procura no mer­
cado secundário de ações. expandiu­
do-se. racionalmente, para isso. o 
mercado de capitais, a fim de pro­
mover-se demanda diversificada por 
títulos. interessada. inclusive. no mer­
cado primário de aGÕes. Por outro la­
do. Jncentivar-se-á a oferta de acões. 
pelo número de novas emissões e pelo 
acesso à Bôlsa, de novas emprésas. 
aperfeicoando-se. ainda. o sistema de 
acompanhamento e contrôle das ope­
ra<-ões do mercado. 

Mantrr-se-â a política de estímulos 
à abertllra do capital das emprésas 
- a.perfelcoando-se a respectiva re­
gulamentação -, com o duplo objeti­
vo de melhorar a estrutura financei­
ra do sistema empresarial e de am­
pliar as dimensões do mercado. pela 
oferta de maior número de papéis, re­
duzindo-se conseqüentemente, as pos­
sibHidades de distorcóes prejudiciais 
ao seu desenvolvimento e consolida­
ção. 

Serão aceleradas as providências 
em curso para a reformulação da Lei 
das Sociedades Anônimas. acentuan­
do-se a adequacão dêsse diploma legal 
às condicõPs dinámicas do mercado e 
às perspectivas de sua futura evolu­
ção. 

III --- No campo das politicas mo­
netãria e de crédito: 

-~ Manutenção de nlveis adequados 
de Uquidez do setor privado, durante 
o processo de expansão, impedindo-se 
as alternâncias de contrôle excessi­
vamente rígido e de liberalização ali­
mentadora da inflação de demanda. 

Conjugadamente com as politicas 
fiscal e orçamentária, limitadoras da 
pressão do setor público sóbre o siste. 
ma bancário, haverá permanente con­
trôle quantitativo, pelas Autoridades 
Monetártaa, sôbre suas próprias ope­
rações ativas, a fim de man~ter em 
níveis adequados a expansao dos 
meios de pagamento, sem prejudicar 
o atendimento satisfatório da demanw 
da de crédito. 

Os instrumentos tradicionais de 
execução de politica monetária - de­
pósitos compulsórios e redescontos -
serão aplicados de forma tão flexível 
quanto possivel. 

No caso de depósitos compulsórios, 
não se afigura conveniente a eleva~ 
ção dos percentuais de recolhimento. 
Ao contrâ.rio. tenderão as taxas res­
pectivas a ser reduzidas, na medida 
em que se fôr ampliando a utilização 
das operações de mercado aberto, CO· 
mo elemento regulador dos fluxos 
monetários. Essa possibilidade, toda~ 
via, deverá conjugar-se com o apri~ 
moramento da seletividade das apli~ 
cações, na mesma linha de orienta­
ção das Resoluções 130/70 e 184/71. 

O redesconto. já consideràvelmente 
simplificado, na parte relativa à su~ 
peraçâo de eventuais e momentâneos 
problemas de liquidez dos estabeleci~ 
mentos bancários ~Resolw:~ão 168171). 
continuará voltado para o refinancia­
mento. Com isso irá dirigir fluxos es­
peciais de crédito a setores carentes 
de assistência especializada, como é o 
caso da comercialização de safras de 
determinados produtos. ou setores 
considerados prioritários na progra­
mação geral do Govêrno. como ocor­
re presentemente com as exportaçóes 
de manufaturados. 

Dar-se-á ênfase especial à consoli­
dação e aperfeiçoamento das opera­
ções de mercado aberto, instituciona­
lizadas com a criação das Letras do 
Tesouro Nacional. a elas especifica­
mente destinadas !Decreto-lei núme­
ro 1079/70\. 

A utilização dêsse instrumento de­
vera ser intensificada, levando-se em 
conta sua fleXibilidade para a dosa­
gem adequada do nível de liquidez da 
economia. No desenvolvimento da me­
cânica operativa. serão consideradas, 
igualmente, as vantagens adicionais 
obteníveis com a cuidadosa manipula­
ção dos títulos. abrangendo, entre ou­
tras: I l a possibilidade de dotar o 
mercado financeiro de mecanismo ca­
paz de absorver aplicaGões de curto 
prazo, bem como de fornecer a liqui­
dez necessãria ao desenvolvimento or­
denado e à consolidação do próprio 
mercado: 2) a conveniência de colo­
car à disposição do sistema bancário 
títulos federais de curto e curtíssimo 
prazo, para aplicação de suas dispo­
nibilidades de idêntico prazo, a fim 
de ajustar continuamente, sua Uqui­
dez individual em função da liquidez 
que devem apresentar tais títulos no 

mercado; 3) poss!bllltar às pessoas ju­
rídicas, em geral, aplicações de recur~ 
sos ociosos de curto e curtíssimo pra­
zo, permitindo, em conseqüência, me­
lhores condicões de minimização de 
custos, mediànte a otimização do uso 
do dinheiro. 

- Preservação e aperfeiçoan1ento 
dos principais processos mon_tados 
para defesa do sistema econom~co 
contra as distorções resultantes da m­
flação: 1) correção monetária, mesmo 
quanto à reavaliação dos ativos para 
assegurar condições efetivas. ~~ for­
mação de poupança e posstb1h_t3;r o 
adequado planejamento das atiVIda­
des das emprêsas; 2) taxa de câm­
bio flexível visando a evitar as pres­
sões oriundas de inadequada evolução 
do balanco de pagamentos; 3) fór~ 
mula de ·reajustamento de salários, 
para manter a participação dos tra~ 
balhadores na renda nacional. 

Art. 11 - Os instrumentos de ação 
econômica serão utilizados para a 
consecução dos objetivos básicos, de 
conformidade com as diretrizes se~ 
guintes: 

I - Na política fiscal e orçamentá­
ria: 

- Vedação de aumento de impos­
tos. Continuação da política de alívio 
progressivo da pressão tributária, bem 
como de adequação dos prazos de re­
colhimento dos impostos (federais. 
estaduais e municipais) aos prazos 
médios de venda. 

- ContrOle da participação dos dis~ 
pêndios públicos, em todos os níveis 
de Govêrno no Produto Interno Bru .. 
to fPIBl, cOm rigorosa contem;ão dos 
gastos de caráter burocrático-admi~ 
nistrativos, mantendo-se proibidas 
admissões no serviço público, conso­
ante as disposições em vigor. 

- Preservação do princípio. já ado.­
tado no corrente exercício, de evitar 
fundos de contenção na execução or~ 
çamentária, até para os orçamentos 
plurianuais. As dotações contidas no 
orçamento, salvo circunstâncias de 
alta excepcionalidade, passam, assim, 
a ser liberadas integralmente, em 
quotas automáticas e de caráter glo­
bal. 

- Destinação preferencial de re­
cursos pliblicos e criação de instru .. 
mentos financeiros, para atender às 
grandes prioridades nacionais no pe­
ríodo, notadamente no tocante a Edu­
cação e Saúde-Saneamento, Agricul­
tura- Abastecimento. e Desenvolvi­
mento Científico e Tecnológico. 

- Manutenção do deficit de cai­
xa do Tesouro abaixo de 1% do PIB, 
com financiamento da maior parcela 
possível sem recurso a emissões. 

- Aperfeiçoamento sistemático da 
execução do sistema de incentivos 
fiscais, regionais e setoriais, pela utt­
lizaçãQ de critérios cte rigorosa prio­
ridade, e adoção de orçamentos plu-
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rianuais de recursos e comprometi­
mentos. 

-· Modernizacão dos métodos de 
elaboração de eXecução orçamentáría. 
mediante nova tecnologia para o ar· 
çame,nto, não apenas com emprêgo de 
sistemas de inft rmação e processa­
mento eletrônico de dados. mas 
principalmente. por jntermédio cte 
rnét,?dos d~ orçamento e planejamen­
to fmanceJro das emprêsas governa­
mentais e privadas. Universalizacão 
da política de atuação por projetos. 
com aperfeiçoamento do contrôle de 
sua execução, bem como do sistema 
de acompanhamento dos programas e 
projetos prioritários dêste I Plano Na­
cional de Desenvolvimento. 

Utilização das transferências 
para Estados e Municípios como for~ 
ma de orientar suas aplicações para 
setores prioritários e de elevar a efi~ 
ciência geral do setor público. Adocão 
de medidas para que nenhuma obra 
ou serviço, na esfera estadual e mu~ 
nicípal, seja executada ou contratada 
sem que haja recursos na programa­
ção de caixa. 

II - No sistema financeiro e no 
mercado de capitais: 

- No âmbito organizacional, terá 
continuidade a ação progressiva já 
em curso, relativamente à reforrnula­
ção da estrutura do sistema. Permitir­
se~á emissão de ações preferencJais ao 
portador pelos bancos oficiais e pli­
vados, sem direito a voto. Continuará 
a política de incentivo a fusões no 
sistema financeiro, para aumento de 
eficiência. Considerar-se-á a tendên­
cia à formação de conglomerados, 
sejam puramente financeiros <as­
sociação de bancos comerciais, bancos 
de investinientos e outras sociedades 
financeiras), sejam do tipo voltado 
para a diversificação de investimentos, 
para colocar excedentes de recursos 
de grupos empresariais e financeiros 
que se haviam concentrado em certo 
setor, sejam ainda do tipo interessado 
na integração de_ grupo financeiro 
com grupo industrial e comercial, es­
pecializado em certo setor, ou diver­
sificado, ou sejam, também. 1)S desti­
nados a fQrmar consôrcios de expor­
tação. 

O objetivo será sempre permitir a 
formação de só1idos grupos empresa­
riais, com poder de competição e com 
adequada estrutura financeira. pre­
servado o interêsse público e a segu­
rança do sistema financeiro. 

- Criar condições para o setor fi­
nanceiro privado poder também ope-

rar no crédito de médio e longo 
prazos, por meio da instituição de 
mecanismos especiais de liquidez que 
facilitem a. mobilização de recursos 
através de debêntures, simples ou 
conversíveis em ações, certificados de 
depósitos, e letras de câmbio de prazo 
mais dilatado. 

Para isso, conjugar-se-ão recursos 
de origem externa e interna, os últi­
mos, dos setores público e privado. nos 
moldes do jã esquematizado Fundo de 
Desenvolvimento do Mercado de Ca­
pitais -- FUMCAP. que deverá contar 
com a participação do. Banco Mundial. 
da AID. do Banco Central, do Ban~o 
Nacional do Desenvolvimento Econô­
mico, da Caixa Econômica e de Ban­
cos de Investimento privados. 

- Continuar o esfôrço de redução 
progressiva da taxa de juros. nominal, 
à medida que decline a taxa de infla­
ção. para transferir ao sistema pro­
dutivo as reduções de custos obtidas. 
A ação nesse sentido não se limitará 
à parte relacionada com a redução de 
ônus para as instituições financeiras, 
:ror iniciativa do setor público. ou 
com a simples criação de novob típos 
de receitas, mas, sobretudo, compre­
enderá medidas que favoreçam a efe­
tiva diminuição dos custos reais. 

- Reserv·ar faixas de crédito espe­
cíficas, para atendimento das neces­
sidades operativas das pequenas e 
médias emprêsas, assegurando-lhes 
condições de viabllidade econômica e 
competitividade. bem como favore­
cendo o seu aprtmoramento e am­
pliando suas possibilidades de expan­
são. 

No tocante às Bôlsas de Valõres, 
continuará a política de fortalecer o 
sistema, com um crescimento orde­
nado do volume global de recursos 
nela.s aplicados. Cumprirá evitar o 
permanente excesso de procura no 
mercado secundário de ações. expan­
dirtdo-se, racionalmente, para isso. o 
mercado de capitais, a fim de promo­
ver-se demanda diversificada por 
títulos. interessada, inclusive, no mer­
cado primário de ações. Por outro lado, 
incentivar~se-á a oferta de ações, pelo 
número de novas emissões e pelo 
acesso à Bõlsa. de novas emprêsas. 
aperfeiçoando-se, ainda, o sistema de 
acompanhamento e contrõle das ope­
rações do mercado. 

Manter-se-á a política de estímulos 
à abertura do capital das emprêsas -
aperfeiçoando-se a respectiva regula­
mentação -, com o duplo objetivo de 
melhorar a estrutura financeira do 
sistema empresarial e de ampliar as 
dimensões do mercado, pela oferta de 
maior nUmero de papêis, reduzindo-se 
conseqüentemente, as possibHidades 
de distorções prejudiciais ao seu de­
senvolvimento e consolidação. 

Serão aceleradas as providências em 
curso para a reformulação da Lei das 
Sociedades Anônlmas, acentuando-se 
a adequação dêsse diploma legal ã.s 
condições dinâmicas do mercado e às 
perspectivas de sua futura evolução. 

III - No campo das politícas mone­
tária e de crédito: 

- Manutenção de níveis adequados 
de liquidez do setor privado, durante o 

processo de expansão impedindo-se as 
alternâncias de contrôle excessiva­
mente rígido e de liberalização ali­
mentadora da inflação de demanda. 

Conjugadamente com as políticas 
fiscal e orçamentária limitadoras da 
pressão do setor público sôbre o sis­
tema bancário haverá permanente 
contrôle quantitativo pelas Autorida­
des Monetárias, sôbre suas próprias 
operações ativas, a fim de manter etn 
níveis adequados a expansão dos meios 
de pagamento, sem prejudicar o aten­
dimento satisfatório da demanda de 
crédito. 

Os instrumentos tradicionais de 
execução de políti~a monetária 
depósitos compulsórios e redescontos 
- serão aplicados de forma tão fle­
xível quanto possível. 

No caso de depósitos compulsórios, 
não se afigura conveniente a elevação 
dos percentuais de recolhimento. Ao 
contrário, tenderão as taxas respecti­
vas a ser reduzidas, na medida em que 
se fôr ampliando a utilização das 
operações de mercado aberto, como 
elemento regulador dos fluxos mone­
tários. Essa possibilidade, todavia, 
deverá conjugar-se com o aprimora­
mento da seletividade das aplicações, 
na mesma linha de orientação das 
R.esoluções n°' 130/70 e 184/71. 

O redesconto, já consideràvelmente 
simplificado, na pa:r;te relativa à su­
peração de eventuais e momentâneos 
problemas de liquidez dos estabeleci­
mentos bancârios 'Resolução número 
168/71 l, continuará voltado para o 
refinanciamento, Com isso, irá. dirigir 
fluxos especiais de crédito a setores 
carentes de assistência especializada, 
como ê o caso da comercialização de 
safras de determinados produtos, ou 
setores considerados prioritários na 
programação geral do Govêrno, como 
ocorre presentemente com as expor­
tações de manufaturados, 

Dar-se-á ênfase especial a consoli­
dação e aperfeiçoamento das opera­
ções de mercado aberto, institucíona­
lizadas com a criação das Letras do 
Tesouro Nacional. a elas especifica­
mente destinadas fDecreto-lei nUmero 
1.079/701. 

A utilização dêsse instrumento de­
verá ser intensificada, levando-se em 
conta sua flexibilidade para a dosa­
gem adequada do nível de liquídez da 
economia. No desenvolvimento da 
mecânica operativa, serão considera­
das. igualmente. as vantagens adicio­
nais obteníveis com a cuidadosa ma­
nipulação dos títulos, abrangendo, 
entre outras: 1) a possibilidade de 
dotar o mercado financeiro de meca­
nismo capaz de absorver aplicações de 
curto prazo, bem como de fornecer a 
liquidez necessâria ao desenvolvi­
mento ordenado e à conso1idação do 
próprio mercado; 2l a conveniência 
de colocar à disposição do sistema 
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bancârio títulos federais de curto e 
curtíssimo prazos, para aplicação de 
suas d~sponibilidades de idêntico pra­
zo, a fim de ajustar continuamente, 
sUa liquidez individual ent função da 
Uquidez que devem apresentar tais 
titulas no mercado; 3) possibilitar às 
pessoas jurídicas, em geral, aplica .. 
ções de recursos ociosos de curto e 
curtíssimo prazos, permitindo, em 
conseqüência, melhores condições de 
minimizaçáo de cusros, mediante a 
otimização do uso do dinheiro. 

- Preservação e aperfeiçoamento 
dos principais processos montados 
para defesa do sistema econômico 
contra as distorções resultantes da 
inflação: 1) correção monetária, mes­
mo quanto à reavaliação do.s ativos 
para assegurar condições efetivas de 
formação de poupança e possibilitar 
o adequado planejamento das ativi­
dades nas empresas; 2) taAa de câm­
bio flexivel, visando a evitar as pres­
sões oriundas de inadequada evolução 
do balança de pagamentoS; 3) fór­
mula de reajustamentos de salários, 
para manter a participação dos tra­
balhadores na renda nacional. 

Art. 12 - A execução da Política 
Científica e Tecnológica obedecerá à 
seguinte orientação: 

OS FATORES DA EXPANSAO: 
POLíTICA CIENTíFICA E 

TECNOLóGICA 

A revolução tecnológica principal­
mente nas últimas duas décadas. 
repercute profundamente sôbre o de­
senvolvimento industrial e o comércio 
internacional, passando o crescimento 
econômica a ser cada vez mais deter­
minado pelo progresso tecnológico. 
Isso altera as vantagens comparativas 
entre os pai.ses, em diferentes setores, 
pelas reduções drásticas em custos de 
transportes, pelo uso de sucedâneos 
sintéticos e outras alterações na es­
trutura de custos. 

As novas áreas tecnológicas em 
progresso rápido - a energia nuclear, 
a eletrônica, a pesquisa espacial -
exigem, a seu turno, investimentos 
maciços para desenvolver tais setores. 

Além disso, registra-se a presença 
crescente da emprêsa multinacional. 
Nos anos 60, as emprêsas americanas 
cresciam mais râ.pidamente na Euro­
pa do que nos Estados Unidos, e a.s 
principais emprêsas européias, mais 
nos Estados Unidos do que na Europa. 

Na estratégia tecnológica para o 
Brasil, importa: 

ll Fortalecer o poder de competição 
nacional, em setores príoritário'5, entre 
o.s quais, certas indústrias, cuidadosa~ 
mente .selecionadas. de alta intensi~ 
dade tecnológica. É preciso suplemen­
tar a importação de tecnologi~ com a 
adaptação tecnológica e o esfôrço de 
criação própria. 

O aumento do poder competitivo da 
indfustria nacional, indispenSâvel à 
expansão de mercado, interna e exter~ 
namente. dtJ>eDde de maior esfôrço de 
elaboração \eenológica interna. A in­
corporação 4a chamada engenharia 
de produto e dt.: processo, para criar 
modelos e processos nacionais, permi~ 
te, de um lado, melhor adaptação dos 
produtos às condições de demanda, e, 
de outro, melhor aproveitamento das 
vantagens comparativas do Pais, 
quanto a custo.s de produção. 1!; ne­
cessário de outra parte resolver pro~ 
blemas tecnológicos próprios notada­
mente quanto â indústria, agricultura 
e pesquisa de recursos minerais. 

2) Concentrar recursos em priori­
dades tecnológicas claras, diante da 
impossibilidade de cobrir todo o es­
pectro de novas áreas tecnológicas. 
Além de exigirem base de aptidão tec~ 
nológica geral, as aplicações devem 
concentrar-se em áreas e projetos se ... 
Iecionados, para uma realização efi­
ciente, em escala adequada, com ca­
pacidade de competição. oar~se-á ca­
ráter realmente estratégico- ou seja., 
não diluído - à política tecnológica 
brasileira, de modo que assegure a 
nossa participação em "setores de 
ponta", altamente intensivos de tec­
nologia, em transformação acelerada 
e com perspectiva de altas taxas de 
crescimento. 

A eg,ecução dessa estratégia, que dá 
ênfase à aceleração e orientação da 
transferência de tecnologia., associada 
a forte componente de elaboração tec­
nológica própria, se fará segundo êste 
programa, estabelecido para o perio­
do 1972/74: 

I - O de ordenar e acelerar a atua­
ção do Govêmo, mediante: 

- Operação do sistema financeiro 
para Q desenvolvimento tecnológico, 
compreendendo, notadamente, o Fun­
do N ~ c i o n a I de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico <FNDCT), 
o FUNTEC IBNDE), o fundo associado 
ao Conselho Nacional de Pesquisas 
<CNPql e o FUNAT liNT). llsse con­
junto de fundos deverá realizar, no 
periodo, aplicações de Cr$ 1.100 mi~ 
lhões <preços de 1972l. 

- Coordenação da atuação e mo­
dernização das principais instituições 
governamentais de pesquisa científica 
e tecnológica, para executar o PLANO 
B AS I C O DE DESENVOLVIMENTO 
CIENTíFICO E TECNOLóGICO, que 
deverá aplicar, no período, Cr$ 1. '150 
milhões, ou seja, a média anual de 
CrS 583 milhões, em compa.ração com 
Cr$ 90 milhões, em 1968 (a preços de 
19721. 

A mobilização de recursos externos 
permitirá o refôrço do programa de 
fortalecimento de um conjunto sele~ 
cionada de instituições e centros de 
pesquisas federais, estaduais e priva­
dos, dedicados à solução de problemas 
tecnológicos da indústria. 

Incumbido de promover e coordenar 
o pr·lgra.ma. geral, em articulação com 
o Ministério do Planejamento e ~­
denação Geral, o Conselho N~~--~ 
Pesquisas (CNPq) está tendn !' s .. ; . -
trutura fortalecida e modem• s 
diferentes Ministérios já seleclonarant 
os órgãos a serem fortalecidos insti­
tucional e financeiramente, na pri~ 
meira fase, como principais instru,.. 
mentos do PBDCT. 

- Revigoramento da carreira de 
Pesqt.isador, nas principais institui,.. 
ções .je pesquisa do Govêmo Fed_erai 
<administração direta e autarquias), 
de modo que permita condições de 
traba:ho adequadas, preferencialmen­
te em tempo integral, com regime de 
remuneração satisfatório e com pers­
pectivas de ascensão funcional. Co· 
missão integrada pelo Ministério dO 
Plane~ amento e Coordenação Gera.1, 
DASP e CNPq, irá propor as bases des­
sa returmulação. 

- Implantação do sistema nacional 
de Jnf~Jrmação Científica e Tecnolôgi.­
ca funcionalmente articulado com o 
CNPq ., para operação de caráter des­
centra.jzado. 

os principais componentes dever~o 
ser os subsistemas de Informaçao 
Científica de Informação Tecnológic" 
Industl·iai Livre, de Informação Tec-­
nológica. Patenteada (com criação do 
Banco de Patentes>. de Informação 
sôbre lnfra~estrutura e Serviços, de 
Informação Agrícola e de Coleta e 
Disseminação de Informações do Ex-­
terior. 

II - () de desenvolver Areas Tecno.­
lógicas l~rioritárias, compreendendo: 

- Int!Orporação de novas tecnolo.­
gias, e principalmente: Energia 
Nuclear, Pesquisa Espacial, Oceano.­
gral!a. 

- Desenvolvimento de Indústrias 
Intensiv:ls de Tecnologia, como as In­
dústrias Químicas, Indústria Eletrôni.­
ca, SidHurgia, Indústria Aeronáutica. 
(primeira fase), com ampliação simul-­
tânea da capacidade interna de pes-­
Quisas. 

- Cor. solidação da Tecnologia de 
Infra-estrutura, no tocante a Energia 
Elétrica, :?etróleo, Transportes, comu­
nicações. 

- ProErama Intensivo de Pesquisa 
Agricola, notadamente com relação às 
Principais culturas, à agricultura de 
''cerrados", às técnicas de irrigação, e 
à tecnologia de alimentos tropicais. 

O GovêJ"tlo Federal deverá implan­
tar, na. Gt anabara, complexo tecnoló­
gico que r'!unirâ os centros de tecno­
logia das principais emprêsas e ins­
tituições ft)derais, notadamente quan­
to à infra-estrutura e indústrias bási~ 
cas. ~sse cJmplexo incluirá., entre uu­
tros, os Centros de Tecnologia de Pe­
tróleo, de Bnergia Elétrica, de Pesqui­
sa Mineral, de Pesquisa Nuclear, de 
TelecQmun:cações e de Informática. 
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III- O de fortalecer a Infra-estru­
tura Tecnológica e a capacidade de 
inovação da emprêsa nacional, priva. 
da e pübUca, mediante; 

- Criação da grande emprêsa na­
cional, e emprêsas multínacionais bra­
slleiras (isoladamente ou em associa­
ção com capitais externos), para pro­
mover exportações em setores de tec­
nologia complexa. 

- Política cte Modernização Tecno­
lógica e Administrativa da emprêsa 
nacional, privada e governamental. 

- Incentivos à inovação dentro da 
emprêsa, mediante: cooperação finan­
ceira do G<Jvêrno às instituições de 
pesquisa criadas peJa iniciativa pri­
vada; política de induzir as emprêsas 
estrangeiras a dotarem suas subsidiâ.­
rias no Brasil de orçamentos plurja­
nuais de pesquisa; financiamento a 
longo prazo de pesquisas de interêsse 
das emprêsas~ isenções fiscais à com­
pra de equipamentos para laborató­
rios de pesquisas, importados ou de 
fabricação nacional; isenções fiscais 
para certos tipos de dispêndios reali-
2ados em pesquisa, pelas emprêsas. 

IV - O de Acelerar a Transferência 
de Tecnologia, Política de Patentes, 
Interna e Externa. 

A política de aceleração de transfe­
rência de tecnologia basear-se-â elll 
conhecimento bastante preciso dos re­
quisitos tecnológicos do sistema pro­
dutivo e da potencialidade da produ­
ção nacional de ciência. e tecnologia. 
Estabelecer-se-á., para isso, estrutura 
institucional suficientemente flexível 
para avaliar cada caso específico. 

Serão definidos os setores prioritá­
rios para transferência de tecnologia, 
que considere tanto o confronto entre 
demanda interna e oferta interna de 
know-how quanto a natureza da pro­
dução do setor e sua importância para 
o cumprimento das diretrizes de po~ 
litica econômica. É necessário, tam­
bém, que o tratamento 1egal possa 
distinguir, claramente, entre as diver­
sas categorias de transferência: assis­
tência técnica permanente, assistên­
cla técnica temporária, licença para 
utilização de patentes, licença para 
utilização de marcas e projeto de in­
vestimento completo. Os contratos de 
transferência submetidos a registro 
devem ser examinados pelos organis­

. mos competentes. tendo em vista a 
avaliação da necessidade da importa­
ção da tecnologia, a adequabilidade da 
remuneração prevista consoante as 
condições do mercado mundial e a iU:­
portância, para o Pais, da tecnologia 
a ser transferida. A legislação quanto 
a remessas relativas à contratação de 
know-how poderá estabelecer trata­
mento diferenciado por setores. con­
soante a capacidade nacional de ela­
boração própria. 

No tocante aos conhecimentos téc~ 
nicos protegidos por privUeglos legais, 
convém .sejam encarados não apenas 

sob o aspecto legal, mas também em 
sua perspectiva econômica. Está-se 
acelerando o processo de transforma­
ção do órgão executor das normas que 
regulam a propriedade industrial, no 
sentido de estabelecer melhores con­
dições de negociação e utHização de 
patentes, bem como de divulgar mais 
amplamente, junto aos setores indus­
triais e de pesquisa, as informações 
acumuladas, particularmente a.s refe­
rentes a conhecimentos técnicos jã de 
domínio público. 

V - O de integrar Indústria .. Pes­
quisa~Universidade, como núcleo fun­
damental de uma estrutura nacional 
integrada de Educação/Ciência~Tec­
nologia/Emprêsa. 

Essa integração deverá ser impulsio­
nada mediante: 

- Disseminação e consolidação dos 
centros de integração universidade­
indústria ou escola-emprêsa, para as­
segurar programas sistemáticos de .es­
tãgios de estudantes em emprêsas, 
para comunicar ao sistema uníversi­
tãrio as necessidades quantitativas e 
qualitativas do setor privado quanto 
à formação de profissionais. e para 
permitir a realização conjunta de pro­
jetos de pesquisa, 

-Adoção, pelas instituiçôes de pes­
quisa governamentais, de programa 
sistemático de articulação com o setor 
produtivo nacional, principalmente 
para disseminação do resultado de 
seus estudos. 

- Realizacão de convênios do Go­
vêrno com aS Universidades. para que 
estas procedam (isoladamente ou em 
conjunto com entidades governamen­
tais) a estudos de desenvolvimento re­
gional, ou a pesquisas aplicadas, de 
interêsse do planejamento econômico 
e sociaL 

- Amplíação dos esquemas de par­
ticipação do estudante, nos programas 
de desenvolvimento, a exemplo do 
Projeto Rondon, da Operação Mauâ e 
do Projeto Integração. 

ENERGIA NUCLEAR E 
ATIVIDADES ESPACIAIS 

Energia Nuclear 
Tendo em vista. os objetívos estra­

tégicos, econômicos e de transferên­
cia de tecnologia. o programa nacional 
de energia nuclear, em curso, na Co­
missão Nacional de Energia Nuclear 
CCNENI. cobrirâ as seguintes áreas: 

I - Implantação da primeira Cen­
tral Nuclear do País, para cérca de 
600.000 kw. como fonte de comple­
mentação térmica da Região Centro­
Sul. É de prever~se a importância 
crescente da geração elétrica de ori­
gem nuclear no Brasil, na década de 
80, em face da necessidade de expan­
são anual correspondente a cêrca de 
3.000.000 kW e de alto grau de utili­
zação do potencial hidrelétrico então 
alcançado. 

Os dispêndios previstos no projeto 
são de crs 834 milhões. no periodo 
1972/1974. 

II - Ingresso do País no ciclo do 
combustível atômico, com implanta­
ção de complexo destinado a obter o 
combustível nuclear e o seu reproces­
samento, em quantidades que aten­
dam às necessidades de programa de 
longo prazo para implantar centrais 
nucleares. 

O programa de pesquisa de urânio. 
em convênio com a CPRM, mediante 
recursos do impôsto (mico de combus­
tíveis, alcançará. aplicações de Cr$ 150 
milhões, no triênio 1972/1974, em com­
paração com CrS 5 milhões em 1969, 
Em 1972, o País talvez ultrapasse uma 
sondagem de 200.000 m por ano, co­
locando-se em segundo ou terceiro lu­
gar no mundo, nesse campo. 

Para a lavra de minérios nucleares 
e para o tratamento e enriquecimento 
de urânio, constituir~se-â a Cia. Bra­
sileira de Tecnologia Nuclear (CBTN), 
que também se incumbirá da articula­
cão com a indústria nacional para a 
gradual assimilação, por esta, da tec­
nologia nuclear, assim como para a 
sua crescente participação no forne­
cimento de equipamentos para proje­
tos nucleares. 

III - Assimilação e, progressiva­
mente, adaptação da t e c no l o g i a 
nuclear, com o objetivo de propiciar 
às equipes nacionais o domínio d~s 
técnicas de desenvolvimento. produçao 
e atualizacão de reatores, bem como 
de combustíveis e materiais nucleares. 

Principalmente para a tecnologia de 
reatores e para formação e treina­
mento de pessoal, serão incorporados 
a este programa os institutos vincula­
dos à CNEN. ou seja, o Instituto de 
Energia Atômica (IEA l, o Instituto 
de Energia Nuclear ( IENl e o Insti­
tuto de Pesquisas Radioativas CIPRL 

IV - Aplicação de Radioisótopos, 
para solucão de importantes proble­
mas no cãrnpo da Agricultura, Medi­
cina, Engenharia e Indústria. 
PPsquisa Espacial 

Com o funcionamento da Comíssâo 
Brasileira de Atjvidades Espaciais 
fCOBAEl, as pesquisas relacionadas 
com as atividades espaciais ganharão 
maior dimensão e melhor sistemati­
zação. 

A COBAE. como órgão complemen­
tar do Conselho de Segurança Nacio­
nal, desempenha funções normativas 
e de assessoramento do Presidente da 
República, ·sugerindo-lhe o estabeleci­
mento de diretrizes para cumprir-se e 
atualizar-se o Plano Nacional de De­
senvolvimPnto das Atividades Espa­
ciais IPNDAEl. 

As pesquisas espaciais de interêsse 
militar serão conduzidas pelos órgãos 
especializados dos Ministérios Milita­
res. 

o Instituto de Pesquisas Espaciais 
- INPE, flliado ao CNPq, é o princi-
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pai órgão de execução, na área civil, 
da política de desenvolvimento das 
pesquisas espaciais estabelecida pelo 
Govêrno Federal, de acôrdo com a ori­
entação da COBAE. 

O INPE conduzirá, no triênio, pro~ 
jetos de pesquisa nas seguintes áreas: 
geoóésia geomé~rica e dinâmica, in­
cluindo utilizaçao de laser para ras­
treamento de satélite rGEOSi; metw­
rologia, com estações receptoras de fo­
tografias tiradas por satélites, radios­
sondagem e radiação, e também fo­
guetes de sondagem; ciéncia espacial, 
com foguetes de sondagem e estudos 
de processos fotoquímicos mediante 
radiopropagação em tungstênio; estu­
dos de viabilidade de implantação de 
sistema educacional via satélite, den­
tro do programa da Comissão Inter­
ministerial de Sistemas Avançados de 
Tecnologia Educacionais - (SATE); 
geomagnetismo, com utilização de 
magnetômetro automático e processa­
mento por computador; geofísica, com 
utilização de laser; pesquisas com ba­
Iões estratosféricos para telemetria de 
fótons de alta energia; pesquisa de 
ruídos atmosféricos para prever o efei­
to da interferência em radiocomuni­
cações e para estudos de propagação 
de baixas-freqüências e de camadas 
mais baixas da ionosfera; aplicação 
de sensores remotos; estudos de radio­
astronomia, especialmente pela obser­
vação dos fenômenos solares em rá­
diofreqüência e suas correlações com 
distúrbios ionosféricos; estudos da 
ionosfera terrestre por meio de ra­
diossondagem fSONDAI. 

Art. 13 - A Política Econômica, a 
fim de aproveitar crescentemente o 
potencial dos recursos humanos na­
cionais, será no sentido de: 

OS FATORES DA EXPANSAO: 
EMPRtOO E RECURSOS 

HUMANOS 
O Censo de 70 e a situação do em­

prêgo 
A orientação estratégica de tirar 

proveito do potencial de crescimento 
representado pelos recursos humanos 
nacionais exige política econômica 
orientada no sentido de: 

I - Expansão de oportunidades de 
emprêgo à taxa que permita: absorver 
o acréscimo de oferta de mão-de-obra 
que se torne disponível, no período; 
reduzir o subemprêgo existente em 
áreas urbanas e rurais: aumenta r a 
taxa de atividade econômica da po­
pulação. 

Sem considerar a elevação da taxa 
de atividade dos diferentes grupos 
etários, estima-se que a oferta adicio­
nal de mão-de-obra evoluirá de cêrca 
de 850.000 pessoas, em 1970, para a 
ordem de 920.000, em 1974. Correspon­
de isso a um crescimento anual de 
2,9%, 

Sabe-se que a maior complexidade 
do problema do emprêgo no Brasil es­
tá, não na dimensão do desemprêgo 
abetto, cujo índice é reduzido, mas na 
subutillzação da mão-de-obra, tre-

qüentemente empregada em níveis 
multo baixos de produtividade, ou 
operando apenas em tempo parcial. 

Os Censos revelam ainda a baixa, e 
declinan ... 1.laxa de atividade econômi­
ca da população brasileira (ou seja, a 
parcela da população exercendo ativi­
dade econômica regular), a qual se si­
tuou em 32,9%-, 32,3% e 31,7%, respec­
tivamente, em 1950, 1960 e 1970. Com­
parada com a taxa de cêrca de 43% 
para o mundo, 45% para a Europa, 
40% para a América do Norte e mes­
mo 35% para a Africa e América do 
Sul, aquêle índice mostra que o ônus 
recai sôbre um têrço da popula.yão 
brasileira, ao qual incumbe sustentar, 
econômicamente, o esfôrço de desen­
volvimento. 

O objetivo definido no Cap. I da 
Parte I foi de elevar, progressivamen­
te, a taxa de expansão do emprêgo da 
mào-de~obra, até o nivel de 3,2%, em 
1974, com uma taxa média de 3,1% 
entre 1970 e 1974. 

O objetivo nacional de desenvolvi­
mento não é o de realizar, pura e 
simplesmente, o pleno emprêgo da 
mão-de-obra disponível, porque êsse 
pode coexistir até com a completa 
estagnação, ')U com o lento cresci­
mento do PIB. 

A experiência dos anos 50 mostra · 
o que pode acontecer quando, mesmo 
num período de crescimento rápido 
do PIB (que foi de 6.9% ao ano, na­
quela década), não existe política de­
finida de expansão do emprêgo da 
mão-de~obra. A industrialização ace­
lerada, sem considerar os efeitos da 
politica econômica sóbre o emprêgo, 
levou a uma absorção anormalmente 
baixa de mão-de-obra no setor se­
cundário: aumento anual do emprêgo, 
no setor, de apenas 2,3%, para um 
crescimento da produção industrial 
de 9%. Em conseqüência, acumulou .. 
se mão-de~obra subempregada no se­
tor terciário, cuja produtividade che­
gou a declinar ligeiramente. 

Diante disso, como o objetivo coli­
mado é o de obter o máximo de au­
mento da renda per capita, com uma 
distribuição satisfatória dêsse cresci­
mento da rend9,, definiu-se orienta­
ção que significa: alcançar o maior 
crescimento possível do PIB (para 

uma taxa estimada de aumeiÚ!)· da 
população) - ou seja, os' 8 a '10% 
programados -, condicionado a au­
mento do emprêgo que atinja a mé­
dia anual de 3,1% e aumento do em­
prêgo, com produtividade acima dos 
níveis de subsistência, em economia 
de mercado. 

II ~ Declínio da participação, na 
atividade econômica, da população de 
idade até 14 1.nos, que será absorvida 
no sistema escolar. Isso já se verifi­
cou, amplamente, na década de 60, 
como demonstra a redução de 15,4%, 
em 1960, para 11.8%, em 1970, da taxa 
de atividade ecOnômica nessa faixa 
etária. 

III - Investimentos em Habitação, 
Saúde, Alimentação e Educação para 
atender a crescimento populacional 
da ordem' de 2,8% ao ano, segundo 
a perspectiva para os anos 70. Ao 
mesmo tempo, esfôrço intensivo para 
preparar a mão-de-obra adicional e 
elevar os indices de qualificação da 
fôrça de trabalho já em atividade. 

A definição de diretrizes, na área 
de emprêgo, levará em conta os se­
guintes aspectos da recente evolução 
demográfica brasileira, com base em 
informações preliminares do Censo 
Demográfico de 1970: 

1) As migrações de sentido rural­
urbano continuaram a taxas elevadas, 
na década de 60. Em conseqüência 
de um crescimento da população ur­
bana a 5,2% ao ano, a taxa de urba­
nizaçáo da população brasileira, que 
era de 36,2% em 1950 e de 45,1% em 
1960, passou a 56,0% em 1970. No 
Grande Rio e no Grande São Paulo 
se concentram 27% da população ur­
bana, que sobe a 41% se a essas duas 
áreas se somarem mais seis cid!ldes. 

2) O setor secundário, na década, 
como se obser•:a no quadro seguinte, 
deu significativa contribuição à ex­
pansão da população econômicamente 
ativa (PEA), com um aumento anual 
de 5,6%, sendo: 4,6% na Indústria de 
Transformação, 8,1% na Construção 
e 8,5% nos Serviços de Utilidade Pú­
blica. Isso permitiu menor acumula­
ção de mão-de-obra no Setor Ter­
ciário, em que o emprêgo cresceu pró­
ximo a 4% ao ano. No setor primá­
rio, o crescimento foi muito lento, 

-----------·-~=-------------c-

RAMO E SETOR TAXAS 

Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Extrativa Vegetal, 
Caça e Pesca ............ , .......... . 

PRIMARIO ... . . ........ . 
Extrativa Mineral .. , . . , .. , ...... , . 
Indústria de Transformação ........ , .. . 
Indústria de Construção ........ , ... , .......... , . 
Serviço de Utllidade Pública .......... . 

SECUNDARIO ............................... . 
Comércio ..... , ..... , ....... , ..................... , .. . 
Transporte. Armazeriagem .... , . , ...... , .. , .. , ...... , . 
Outros ............ , , , . . . .... , . , ..... , .. . 

TERCIARIO ........ , ........................ . 
TOTAL 

FONTE; FIBGE -Censos de 50, 60 e 70. 

1950/60 1960/70 

1,7 
1,7 
0,7 
2.2 
2,9 
5,2 
2,4 
4,6 
4,5 
5,5 
5,2 
2,8 

0,6 
0,6 
5,8 
4,6 
8,1 
8,5 
5,7 
5,5 
1,2 
4,0 

. 3,9 
2,1 
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3) Não ê de esperar que taxas de 
crescimento tãó elevadas continuem 
a registrar-se no setcr secundário, o 
que tenderia a agravar o problema 
do emprêgo em áreas urbanas. 

Também não é provável se possa 
evitar que continuem as migracões 
d_a zona rural para a urbana. É Pos­
siVel, entretanto, diminuir o seu rit­
mo, principalmente pela reQrientação 
dos fluxos migratórios originários da 
região semi-árida do Nordeste como 
é aconselhável em país que dispõe, 
ainda, de ampla margem para ex­
pansão da fronteira econômica. 

PERSPECTIVAS DA EXPANSAO 
DO EMPR1!:GO 

SOmente após a melhor análise dos 
lados do Censo Demográfico de 1970 
e o conhecimento dos resultados dos 
Censos Econômicos, será possível ava­
liar com mais exatidão as tendências 
da evolução do emprêgo na década. 

Os dados preliminares, indicados a 
seguir, basearam-se nas informacões 
disponiveis do Censo DemográficO e 
nos levantamentos anuais sôbre o 
emprêgo nos principais setores. Con­
siderou-se, ainda, a provável evolu­
ção tecnológica em alguns setores, 
particularmente tendo em vista as 
políticas de reorganização e moder­
nização industrial e de aumento de 
produtividade em certas áreas agrí­
colas. 
~ viável a seguinte evolução do 

emprêgo por setores, no período 
1970/1974: 

Crescimento 
Anual <%) 

Setor Primário . . . . . . . . . 1,2 

Setor Secundário . . . . . . . 4,1 
Ind. de Transformação • 3,5 

Construção .. . .. .. .. .. .. 4,6 

Setor Terciário . .. . .. .. • 4,7 

TOTAL . . . . ... . . .. . . . . . 3,1 

~sses resultados elevarão o total da 
população econômicamente ativa para 
32.980.000 pessoas em 1974. 

A expansão do emprêgo, consoante 
as perspectivas apresentadas, pressu­
põe: 

- O menor ritmo de migrações pa­
ra os grandes centros urbanos, com 
sua reorientação para novas áreas, 
deverá resultar do estabelecimento 
dos pólos agroindustrial do Sul, in­
dustrial-agrícola do Nordeste e agro­
pecuário do Planalto Central, Ama­
zônia e Centro~Oeste. 

Tal reorientação será implantada 
inediante jnstrumentos de política 
econômica, tendo em vista o rnelhor 
aproveitamento geoeconômico dos re­
cursos humanos abundantes, princi­
palmente na zona semi-árida do Nor­
deste. Dêsse modo se abririam pers-

pectivas de emprêgo em mve1s ma1s 
altos de renda e produtívidade. 

Considerar~se-ão, para tanto, as 
condições para associar mão-de-obra 
aos demais fatôres de produção: ca­
pital físico, terra, recursos naturai.9. 
Daí resultam politicas de emprêgo e 
tecnologia, simultânea e consisten­
temente, que podem ser diferenciadas 
regionalmente nos principais setores. 

Em sentido geral, e numa primeira 
aproximação, tanto a Indústria como 
a Agricultura do Centro-Sul terão 
maior intensidade de capital, em vir­
tude da maior produtividade rnarginal 
social daquele fator, escasso na área 
mais desenvolvida. 

No Nordeste, a menor intensidade 
de capital na Indústria não deve pre­
judicar a viabilidade dos projetos im­
plementados, cuja tecnologia precisa 
facultar a competição em relação ao 
Centro-Sul. No setor agrícola, o au­
mento de produtividade nas culturas 
bãsicas resulta da aplicação mais in­
tensa de fertilizantes e defensivos, e 
rnelhor uso da terra, sem mecaniza­
ção em grande escala. 

Nas novas áreas, a associação da 
mão-de-obra abundante com a terra 
e recursos naturais, na agropecuária 
e na mineração, permítírá economia 
do capital físico, cujo montante, no 
caso de programas de colonização, se­
rá mantido dentro de limites prefixa­
dos. 

- No tocante à distribuição setorial 
do emprêgo, é preciso, na ãrea in­
dustrial. assegurar crescimento das 
Indústrias Tradicionais a taxas que 
gradualmente 2e aproximem do cres­
cimento do PIB, pela sua contribui­
ção ao emprêgo e à formação da bru;e 
para o mercado industrial de massa. 

Ainda no setor secundário, à indús­
tria de construção e de materiais de 
construção se atribuirá função espe­
cífica de grande absorvedor de mão­
de-obra, que já foi desempenhada na 
década de 60, quando o emprego na 
construção dobrou, passando de .... 
785. 000 ern 1960 para !. 700.000 em 
1970. 

No setor primário, a Agricultura do 
Centro-Sul experimentará substan­
Cial aumento de produtividade, da 
terra e do trabalhador. Sua contri­
buição ao crescimento do emprêgo, 
e-ntretanto, será modesta. 

A expansão de área representou, no 
:passado. papel relevante no aumento 
de produto e do -emprêgo na Agri­
cultura. No próximo estágio, isso ga­
rantirá a base futura do mercado de 
rnassa e a criação de empregos na 
Agricultura a taxas superiores às do 
passado, influindo na reorientação 
d.aa migrações, no país. 

Dai por que se estimulará tanto a 
colonização espontânea, com incen­
tivos de crédito e revisão da tributa-

ção sôbre a terra, como a coloniza­
ção programada, em larga escala, sob 
regime de mercado, acima do nivel 
de subsistência. 

O setor terciário, em ãreas urbanas, 
continuara como absorvedor residual 
de mão-de-obra. Sem embargo, não 
serão necessárias taxas tão elevada.s-, 
como as da década de 50, acarretan­
do declínio da produtividade, numa 
economia em crescimento à taxa de 
3% ao ano. De um lado, serão reo­
rientados os fluxos migratórios, no 
sentido da expansão da fronteira eco­
nômica, com maior taxa de aumenw 
de emprêgo na ãrea rural. De outro 
lado, assumirá o :setor secundário em 
conjunto (inclusive construção), bom 
desempenho na criação de empregos. 

- Além da distribuição setorial do 
emprêgo, manipular-se-ão, igualmen­
te. os incentivos e desincentivos para 
que o empregador utilize mão-de­
obra. As grandes distorções que an­
teriormente estimulavam uso exces­
sivo do capital já foram corrigidas. 
Uma das formas de contrapesar a 
tendência sistemática de poupar mão­
de-obra serâ fazer com que, sem prt"!­
juízo da receita total, alguns dos ônuR 
atualmente incidentes sôbre a fôlha 
de salários recaiam sôbre o valor das 
vendas, com o efeito de aliviar o custo 
da mão-de-obra e beneficiar os seto­
res onde há maior absorção de tra­
balho. 

Outra forma de contrabalançar os 
subsídios ao uso de capital (represen­
tados pelos incentivos nscais, por 
exemplo) é o treinamento de mão­
de-obra, mesmo no sentido indicado, 
de dar, nas áreas urbanas, um míni­
mo de qualificação a cada indivíduo, 
para possibilitar sua absorção numa 
sociedade urbana e indu:strializada. 

AÇAO ADMINISTRATIVA 

O aperfeiçoamento da ação admi .. 
nistratíva requer: 

I - Na área do Planejamento e Or­
çamento: 

- Aperfeiçoamento do sistema de 
acompanhamento do Programa de 
Govêrno, mediante egquema simples, 
flexível e descentralizado, já institui­
do, operando em sentido global e se .. 
torial, 

- Incorporação de nova tecnologia 
de Orçamento - Programa, em baoos 
plurianuais. 
li - Na área da Reforma Adminis­

trativa e da Modernização da Admi~ 
nistração, inclusive quanto às emprê­
sas governamentais: 

- Adoção da.s seguintes priorida­
des: 

1) Reforma Administrativa que de­
verá constituir o instrumento para a 
eliminação de obstãculos institucio­
nais, de qualquer natureza, à. eficien­
te execução dos projetos prioritários 
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incluídos no Plano Nacional de De­
senvolvimento. 

2) Reformulação do sistema de 
atendimento ao pUblico, para colocá­
lo a serviço dos que procuram as re­
partições. 

3) Implantação de programa per­
manente de treinamento e qualifica­
ção do servidor público e dos empre­
gados de emprêsas governamentais, 
pata que o progresso do s-ervidor na 
carreira se associe a êsse programa de 
estágios e cursos. 

- Execução das seguintes medidas, 
para a modernizaçãq das estruturas 
da administração direta e indireta: 

1) Seleção dos órgãos da adminis­
tração direta e indireta a serem rees­
truturados prioritàri:.\mente. A con­
centração de esforços objetivara o 
bom funcionamento dos órgãos exis­
tentes, a fusão dos que dupliquem ta~ 
refas, obstando·se a criação de novos 
órgãos. 

2) Adoção, particularmente nas em~ 
prêsas governamenta.ts, de métodos 
modernos de gestão e contrôle, insti­
tucionalizando~se o assessoramento 
para tomada de decisões, a análise 
.de custos. a montagem de sistemas de 
informações .. e a planejamento finan­
ceiro. 

3) Incremento da profissionalização 
da administração das emprêsas e de 
treinamento constante de executivos, 
para atualizá-los no tocante a pro­
cessos tecnológicos e técnicas de ges­
tão. 

Execução, preferencialmente de for­
ma Indireta, por contrato com em~ 
prêsas, das atividades relacionadas 
com transporte, conservação, limpe­
za e outras assemelhadas, em atendi­
mento ao disposto na Lei n.0 5.645/70. 

III - Na área da Política de Pesso­
al, para valorização do servidor e 
criação de funcionalismo eficiente 
realizado .na carreira: 

Gradual execução dos projetos cons­
tantes da programação global apro­
vada, objetivando a reformulação dos 
planos de classificação e retribuição 
de cargos e empregos do Serviço Pú­
blico Civil na esfera federal (Lei 
n.0 5. 645, de lO de dezembro de 1970) : 
treinamento do pessoal incumbido da 
execucão das atividades técnicas; re­
lacion3.mento, para os grupos de ca­
tegorias funcionais, dos cargos que 
devem integrá-los: definição precisa 
de cada grupo e estrut.uração das res­
pectivas escalas de níveis; elaboração 
do Plano de retribuições; estabeleci­
mento de critérios para constituição 
dos novos Quadros; elaboração dos re­
gulamentos relativos a provimento, 
ascensão e progressão funcionais. 

Orientação das Equipes Técnicas de 
alto nível, previstas nli Lei n.0 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970, visando a 

capacitá-las para o efic.teate desem­
penho da programação geral e das 
atribuições que lhes forem conferidas. 
Ao mesmo tempo, treinamento das 
equipes auxiliares que, em cada Mi­
nistério e Autarquia, se incumbirão de 
executar as respectivas atribuições e 
encargos espeeificos. 

Avaliação do t .sto da nova Classi­
ficação de Cargos do Servic;o Civil da 
União e das Autarquias Federais (Lei 
n. 0 5.645, de 10 de dezembro de 1970). 

Avaliação e cãlculo dos custos da 
execução do plano de retribuição de 
cargos e empregos do Serviço Civil da 
União e Autarquias (Decreto n.0 

67.561, de 12 de novembro de 1970). 

Realização de estudos relativos à 
elaboração dos anteprojetos de nôvo 
Estatuto dos Funcionários Pú.blicos Ci­
vis da União e das Leis previstas nos 
artigos 103 e 106 da Constituição Fe­
deral. 

Implantação gradat1va dos planos 
de classificação e retribuição de car­
gos e empregos, tendo em vista os 
grupos de categorias funcionais, as 
programações setoriais e os recursos 
financeiros disponíveis. 

Definição e ituplantação do treina­
mento generalizado, permanente e 
intensivo, dos servidores públicos fe­
derais. Formulação do plano de for­
mação do pessoal destinado ao de­
sempenho de atividades de direção e 
assessoramento superiores. 

IV - Na área da articulação com os 
Estados e Municípios: 

Harmonização das diretrizes de pla­
neja-mento dos Estados com o Plano 
Nacional de Desenvolvimento, para 
execução coordenada de um progra­
ma realmente nacional,. 

Divisão de trabalho entre a União 
e os Estados, para atuação integrada, 
principalmente quanto ao Desenvol­
vimenfo Regional e aos setores de 
Educação, Agricultura, Saúde, Energia, 
Transportes e comunicações. Far-se-á 
integração dos serviços governamen­
tais de caráter local, nas áreas em 
que seja necessário. 

Integração da atuação do BNDE 
com os Bancos Estaduais de Desen­
volvimento, até mediante sistema de 
repasses em favor dêstes últimos, nos 
principais fundos e progranu1.s. 

Art. 14 - O Poder Executivo devera 
incluir na sua Mensagem Anual de 
Prestação de Contas ao Congresso 
Nacional um Capítulo especial, desti­
nado a informfl.r com amplitude os 
resultados do I Plano Nacional de De­
senvolvimento. 

Art. 15 - Dentro de 180 t cento e 
oitenta) dias. a contar da data de 
sanção da presente lei, o Ministério 
do Planejamento e Coordenação Geral 
deverá sistematizar, através de um 
Decreto, o I Pl:ino Nacional de De-

senvolvimento, adotando nas suas 11· 
truturas de articulação: 

1 - o Orçamentq .,!\nua! para 1972; 

2 - o Orçamento Plurianual de 
Investimento 1972/1974; 

3 - as leis orçamentárias estaduais 
a vigo~arem em 1972; 

4 - os orçamentos plurianuais de 
investimento a vigorarem no período 
1972/1974, no ambito dos Estados; 

5 - os Planos Regionais de Desen~ 
volv~mento aprovados em lei, decretos~ 
leis e decretos; 

6 - os orçamentos anuais das so .. 
ciedades de Economia Mista e das 
entidades Autárquicas Estatais e Pa­
raestatais. 

Parágrafo único - A sistemática 
adotada na estruturação do I Plano 
Nacional de Desenvolvimento obser­
vará a classificação por programas, 
constante do Anexo n.0 I, da Lei 
n.o 4. 320, de 17 de março de 1964. 

Art. 16 - Anualmente, a partir do 
exercício de 1973, o Poder Executivo 
atualizará o Plano Nacional de De­
senvolvimento, modificando-o, no to­
do ou em parte. em razão das reações 
da economia nacional. 

Art. 17 - O I Plano Nacional de 
Desenvolvimento terã a duração de 4 
(quatro) anos, devendo o Poder Exe­
cutivo remeter ao Congresso Nacional 
a Mensagem encaminhando o II Pla­
no Nacional de Desenvolvimento até 
31 de março de 1975. 

Art. 18 - Esta lei entrara em vi .. 
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Justificação 

o Substitutivo proposto tem por 
objetivo ordenar, em têrmos legisla­
tivos, os nobres e elevados propósitos 
definidos na Mensagem do Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da Repú· 
blica e no bem estruturado documen­
to que a acomp:1nha. 

outrossim, procura estabelecer nor­
mas definitivas de planejamento nas 
diversas etapas de implantação do 
I Plano Nacional de Desenvolvimento, 
ajustando ... o às sistemáticas consagra­
das pela Lei n.0 4.320, de 17 de março 
de 1964, ao mesmo tempo que permi.:. 
tirà, ao Congresso Nacional e à Na­
ção,, acompanhar a sua evolução, sen­
tir os seus efeitos e avaliar os esforços 
no sentido de globalizar-se a ação do 
Estado em térmos de desenvolvimen­
to. 

Sala das Reuniões, 4 de outubro de 
1971. - Deputado Parsifal Barrooo. 
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EMENDA N.0 2 

Acrescente-se ao art. 1.0 

Art. 1.0 
- •.............•..•.••••.• 

Parágrafo único - Para a tendi .. 
mento das prioridades estabelecidas 
no P. N. I. serão vinculados recursos 
do Orçamento Plurianual de Inves­
timentos. 

Justificação 

O Primeiro Plano Nacional de De­
senvolvimento é síntese magni.fica daS 
grandes Metas a que se propõe atin­
gir o 3.0 Govêrno da Revolução. 

Mister se faz indicar as fontes de 
recursos pata sua efetiva realização. 

Para consecução de tal objetivo na .. 
da mais lógico do que sugerir-se a vin­
culação de recursos do Orçamento 
Plurianual de Investimentos, já que 
ambos - Plano e Orçamento - têm 
vigência limitada, no tempo, a 1974. 

Sala das Comissões, 14 de outubro 
·de 1971- Vasco Neto. 

EMENDA N.0 3 

Acrescente-se ao art. 2.0 
Art. 2.0

- ....................... .. 

Parágrafo único - Os recursos do 
Orçamento Plurianual de Investimen­
tos ajustar-se-ão às necessidades do 
Plano Nacional de Desenvolvimento. 

Justificação 

Em face de o Plano Nacional de 
Desenvolvimento e o Orçamento Plu­
Iianual de Investimentos coUmarem 
metas a serem atingidas em curto 
prazo~ é de todo conveniente que se 
compatibilizem, tanto quanto possível, 
.os objetivo& indicados no primeiro 
(PND) com os recursos previstos no 
segundo ( OPI) . 

Tal procedimento evitarà que pos­
síveis desajustamentos iniciais se ve­
rifiquem entre dois instrumentos que 
se interrelacionam e se complemen­
tam reciprocamente. 

Os ajustatnentos que se fizerem ne­
cessários, no tempo, correção à conta 
de situações realmente "emergentes" 
e nunca em face de uma defasagem 
inicial que, se existir, deverá ser e vi ... 
ta da. 

Sala das Comissões, em 14 de outu­
bro de 1971 - Vasco Neto. 

llMENDA N.0 4 

Na pág. V do Plano, onde se esta­
belece ultrapassar à barreira dos 500 
dólares, leia-se: 

O rendimento mínimo dos brasilei· 
ros considerados em atividade econô· 
mica alcançará US$ 200 per capita. 

Justificação 
A meta proposta pelo Plano, pág. v, 

estabelece ultrapassar a. barreira dos 
500 dôlares de renda per capita. O 
índice escolhido não está em campa-

tibilidade com as apreciações no cam­
po da economia onde esta medida de 
desenvolvimento está nitidamente su­
perada em face da má distribuição 
das riquezas e no caso brasileiro mais 
ainda prejudicada está aquela meta, 
em razão da concentração de riquezas 
em mãos de uma diminuta faixa po­
pulacional. Fundamento: Censo 1970: 

População acima de lO 

anos .................. 66.004.330 
Econômicamente ativos 29.545.293 
Renda média - US$ ao 

ano ................... 24.929.058 
Destaque - Renda média 

US$ 24 ao ano 9. 779. 524 

Apenas 1 milhão de brasileiros co­
locam-se na faixa de US$ 300 ao ano 
e cêrca de 300 mil atingem renda su­
perior a US$ 500, o que torna impos­
sível a aprovação das diretrizes no 
campo da renda per capita porquanto 
nada mais ocorrerá além do exube­
rante prestigíamento aos grupos da 
elite empresarial. 

Sala das Comissões, em 14 de outu~ 
bro de 1971. - Deputado Silvio Barros 

EMENDA N.0 5 

Na parte introdutória, que tem o 
título "Síntese: as realizações nacio~ 
nais" procedam~se as substituições 
convenientes e dê-se a seguinte re~ 
dação: 

"O elenco das realizações nacionais 
para o período 1972/1974 oferece visão 
global do que a Nação ditou a si pró~ 
pria como tarefa bãsica. 

Respeitante ao desenvolvimento 
econômico, essas realizações funda­
mentajs permitirão que o Brasil: 

"Além de se manter na lista dos 10 
países de maior nível global de Pro­
duto Interno Bruto <Pffi), no mundo 
ocidental, acelere ainda mais o ritmo 
de sua expansão, a taxas cada vez 
mais dinâmicas. 

Ultrapasse a barrelra dos 500 dóla­
res de renda per capita em 1974. 

Assegure participação efetiva da po­
pulação nos frutos do crescimento 
econômico. 

Justificação 
A substituição da palavra cresci· 

mento, por desenvolvimento, tem a 
intencão de dar uma idéia mais am­
pla e· abrangente da evolução eco­
nômíco-social que o ~lano tem por 
objeto. o têrmo "crescimento" parece 
restrito ao aumento meramente quan­
titativo dos índices econômicos; o que 
é, sem dúvida, um componente funda­
meu tal, mas não define sOzinho o 
estado social que pretende alcançar 
e para onde se orienta o esfôrço na­
cional. 

A expressão "passe também da po­
sição de nono para a de oitavo lugar 
nessa categoria" foi também substi­
tuída, por parecer uma colocação um 

um tanto simplista do alto sentido da 
competição internacionaL Pretende-se 
com isto evidentemente, que o I Pla11o 
Nacional do Desenvolvimento se faça 
respeita do também no exterior, mes­
mo se submetido às mais rigorosas 
análises. Com efeito, o fato de "passar 
do nono para o oitavo lugar", não 
depende apenas de um desempenho 
brilhante da economia nacional, mas 
envolve a premissa de que outras na­
ções situadas em faixas próximas 
(imediatamente acima ou aba\:~o) no 
ranking mundial cresçam em ritmo 
mais lento do que o Brasil, o que na­
turalmente escapa ao nJsso contrôle. 
A inclusão no PND de formulações 
ambiguas ou excesivamente preten­
ciosas a êste respeito, pode dar mar­
gem a interpretações grosseiras por 
parte de terceiros, fundadas na hi­
pótese falsa de que cingíssemos nós 
o conceito de luta desenvolvimentista, 
à disputa de lugares no cenário uni­
versal. 

Finalmente acrescentou-se mais um 
item aos objetivos básicos, asseguran­
do a participação da população nos 
frutos do crescimento econômico, para 
vincular o plano desde o início ao 
conceito de promoção humana que 
acertadamente hoje em dia se faz do 
desenvolvimento. Ainda que se consi­
dere aquela participação, circunstan­
cialmente inexeqüível ou inócua, em 
face das dimensões ainda reduzidas 
do Produto Nacional, quando coteja­
das com os seus parâmetros demográ­
ficos, não se pode obstruir a necessi­
dade de fixar ao menos a intenção 
distributivista como díretriz filosófica 
na busca da justiça social, um dos 
presupostos fundamentais da Revolu­
ção. A afirmação do Presidente Mé­
dici de que "a economia vai bem mas 
o povo vai mal" é uma critica valiosís­
sima e profunda que precisa ter uma 
consequência objetiva. 

Por outro lado, é importante lem­
brar que desníveis de renda muíto 
acentuados são também um entrave 
estutural ao próprio crescimento eco­
nômico, pelas limitações de consumo 
que condicionam; ressalte-se a êste 
propósito quão estreito deve se confi­
gurar o perfil da demanda interna se 
tomarmos por base os rendimentos mé­
dios mensais da população, conforme 
expressos nas Tabulações Avançadas 
divulgadas pelo IBGE, referentes ao 
VIII Recenseamento Geral - 1970: 
dos 93 mílhões de brasileiros, 90 mi­
lhões percebem menos de Cr$ 500,00 
mensais ou não têm nenhum rendi­
mento; mais de 80 milhões percebem 
menos de Cr$ 200,00 e seguramente 
participam de maneira marginal no 
contato econômico apenas em níveis 
de subsistência. Pouco mais de 300.000 
pessoas auferem rendimentos superio­
res a Cr$ 2. 000,00 mensais. 

Não é demais citar ainda a êste res­
peito o economista inglês Dudley 
Seers: "no que díz respeito ao desen­
volvimento, as perguntas a serem fel-
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tas são pois as seguintes: Que estâ 
acontecendo com a pobreza? Com o 
de.semprêgo? Com as desigualdades? 
Se os três tiverem sofrido uma queda 
sensivel, então estará fora de dúvida 
que houve um período de desenvolvi­
mento econômico, no país em questão. 
Se um ou dois dêsses problemas bási­
cos tiverem-se agravado, ou se, espe­
cialmente todos os três tiverem-se 
agravado, seria estranho chamar o re­
sultado de desenvolvimento, ainda que 
a renda per capita viesse a duplicar. 
Um plano que não tivesse por metas 
a redução da pobreza, do desemprê­
go e das desigualdades, multo dificil­
mente poderia ser chamado de plano 
de desenvolvimento" fin Revista Bra­
sileira de Economia - julho/setem­
bro - 19701. 

Sala da Comissão. em 10 de outubro 
de 1971. - Deputado Marcondes Ga­
delha. 

RESSALVA N."-

.Oê-se ao item VII- da "Síntese: as 
realizações nacionais''. a .seguinte re­
dação: 

VII - Realizacão de determinados 
e grandes progra"mas de Investimen­
tos, em cada um dos quais será apli­
cada a cifra superior ou equlvalente 
a 1. 000. 000 dl2' dólares, no período de 
cinco anos, com o propósito de conso­
lid8r a estrutura econômica do País. 

Dentre os programas, indicam-se 
como os mais importantes: 

1) Expansão da Siderurgia. 
2 l Implantação do Programa Petro­

químico, com ênfase dada a instala­
ção das Centrais Petroquímicas de São 
Paulo e do Nordeste. 

3) Programa de incremento à Cons­
trução Naval. 

4) Programa bãsico de Energia Elé­
ttica com usinas de potência instalada 
acima de 500. OOOkw por unidade. 

51 Implantação da Prlmelra Central 
Nuclear, como medida inicial para o 
aproveitamento do átomo para fins 
pacificas. 

6) Programa de incremento às Co­
municações. com ênfase à meta da 
instalação de 1. 000. 000 de terminais 
telefônicos. 

7) Programa de Mineração não só 
de minério de ferro. como também ou­
tros grandes projetos integrados: Pes­
quisa. Lavra, Industrialização e Co­
mercialização. com o adequado apoio 
de energia e transporte. 

S) Implantação dos "Corredores de 
Transporte", dentro das "linhas natu­
rais de circulação", devidamente ar­
ticuladas com os "núcleos naturais de 
transportes"' que são os portos. 

Justificação 

A emenda tem por objetivo ordenar, 
de modo mais racional, o que está ex .. 
pres.so na projeto de lei. 

Destacou-se a energia nuclear para 
enfatizar o seu uso para fins pacífi­
cos dentro do espírito e da índole da 
Nação B~e!ra. 

Procurori.:ae, p.o setor da minera'?áO, 
lembrar a ne;essidade de se partir 
para projetos mtegrados, com o devi­
do apoio na infra-estrutura de ener­
gia e transporte. 

No que tange aos chamados ··cor­
redores de Transtrorte", indicou~se a 
maneira pela qual deve implantar-se~ 

Isto ê: os "Corredores de Transpor­
te" devem coincidir com as "Linhas 
de Menor Resistência" e do "Maior 
Potencial Econõmico'' ainda não defi­
nidas no Brasil, mas que deverão ser 
procuradas quanto antes, aproveitan­
do o estágio desenvalvimentista, bus­
cando o transporte realmente econô­
mico e que atenda ao pleno objetivo 
das metas: 

a) reduzir os custos dos bens de 
consumo interno; 
b) evitar que as exportações ve­
nham a ser prejudicadas por uma 
adequada infra-estrutura de 
transportes, ou que venham a ser 
subsidiadas atravês de cobertura 
dos deficits dos sistemas de trans­
portes. o que seria de todo con­
denável. 

Sala das Comissões. 14 de outubro 
de 1971. - Vasco Neto. 

EMENDA N,0 7 

Acrescentar na pág. VII, item VII. 
após a expressão: "o programa de Ex­
pansão da Siderurgia", o seguinte: 

''que s~ consolidará pela ligação 
ferroviaria Belo Horizonte-São 
Paulo.'' 

Justificação 

É fundarnental para a execucão do 
programa de expansão da SldÚut·gia 
a ligação ferroviária Belo Horizonte­
São Paulo. 

Não havendo referência à. mesma no 
texto do Plano e parecendo-nos inse­
rir-se aquela liga~ão entre os grandes 
programas de investimento, cremos 
que é da maior oportunidade e inte­
résse a especificação proposta na 
emenda, sobretudo a efetivação de 
financiamentos internacionais para 
realização do empreendimento. 

Sala das Comissões. rm 13 de outu­
bro de 1971. - Deputado l\luri1o Ba­
daró. 

EMENDA N/' 8 

Suprimir os itens constantes da pág. 
3, relativos ao subtítulo - "Cresci­
mento e Transformação" até o seu fi­
nal, que se estende à. metade da pâ­
gina 4. 

Justificação 

Examinando o plano em tôda a sua 
extensão, verifica-se o flexionamento 
dos verbos no futuro, o que consoltda 
o entendimento da oposição, admitin-

do o PND como enunciado das l&lf.en­
ções governamentais, visando. ~ 
as desigualdades sociais, bem cw-·._as 
distorções nos demais setores d4ii'Ída 
nacional, demonstradas no próprio 
plano, quando reconhece a existência. 
de populações marginalizadas (à pág. 
31l), a imperiosa necessidade da erra­
dicação do analfabetismo (à pág. 29), 
a má distribuição das riquezas (pág. 
10), alêm da promessa governamental 
explicitamente exaltada, no que se re­
fere à economia das emprêsas nacio­
nais, de política de exportações, ca­
rentes de correções também anun­
ciadas. 

Nestes termos, não se poderão con­
trariar as intenções propostas pelo 
Govêrno; todavia, não se pode votar a 
matéria, desde que nela permaneçam 
incorporadas as afirmativas das reali­
ções governamentais, neste período 
chamado revolucionário. 

Diz o capitulo 1.0 , pág. 3 até a me­
tade da pág. 4 -- das realizações do 
1.0 , 2.0 e 3.0 govêrno da revolução, e 
constitui-se no único texto onde o 
verbo foi conjugado no passado, o que 
implica na aceitação tâcita, tanto da 
orientação, como do niodêlo de desen­
volvimento adotado, Certamente, ao 
pretender o Govêrno a aprovação do 
PND. pretende a manifestação do 
Congresso, em favor das soluções pre­
conizadas; não deve pretender que, 
juntamente com as diretrizes estabe .. 
lecidas, venha o deputado de oposição 
a aprovar as atitudes do Govêrno atê 
a presente data. 

Concluindo. cumpre publicar que o 
MDB estêve presente. analisando. es~ 
tudando. propondo ressalvas, restrt .. 
ções e objeções e, concomitantemente, 
oferecendo soluções, defendendo, de 
modo geral, Q desenvolvimento com a 
imperiosa parti~ipação comuntária. 

Por justiça, deve a oposição merecer 
o respeito dos políticos situacionistas, 
que haverão de admitir a impossibili­
dade de aprovar-se o acêrto generali­
zado, produzido nas pãginas 3 e 4 do 
PND, que, necessàriamente, .deverão 
ser expungidas. 

O bem-estar comunitário e a parti­
cipação de tôdas as camadas sociais 
no processo de desenvolvimento é o 
objetivo prlmacial de todos os gover­
nos; através desta afirmativa, o MDB 
deve participar. como de fato parti­
cipou, do exame da matéria. porém 
não deve comprometer-se aprovando 
realizações discutiveis, ou perderá a 
sua natural prerrogativa de colaborar 
criticando. 
971 - Deputado Silvio Barros. 
1971. -Deputado Sílvio Barros. 

EMENDA N.0 9 

O primeiro objetivo nacional do 
PND está assim formulado: "colocar 
o Brasil, no espaço de uma geração, 
na categoria das nações desenvolvi­
das". 
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E os demais objetivos referem·se. 
exclusivamente, à .renda per capita e 
à elevação do "Produto Interno Bru­
to". 

A essa formulação opomos, na for­
ma regimental, a seguinte ressalva: 
"É precjso definir ou esclarecer o que 
o plano entende por "desenvolvimen­
to" ou "nação desenvolvida". Tal con­
ceito não se confunde com o de mé­
dias de renda ou elevação do Produ­
to Interno Bruto. Desenvolvimento 
não pode ser confundido com cresci­
mento econômico. Pode haver cresci­
mento econômico com desigualdade e 
miséria de grandes massas. O objeti­
vo primordial do Plano deve ser o 
desenvolvimento como elevação do ní­
vel de vida da popu1ação. 

JustifiCação 

Como diz o economista DUDLEY 
SEERS, Diretor do Instituto de Estu­
dos sôbre o Desenvolvimento, da In­
glaterra, e Presidente da Sociedade 
para o Desenvolvimerito Internacio­
nal: "No que diz respeito ao desen­
volvimento, as perguntas a serem fei­
tas são as seguintes: Que está ocor­
rendo com a pobreza? Com o desem­
prêgo? Com as desigualdades? Se os 
tres tiverem sofrido uma queda sen­
sível, então estará fora de dúvida 
que houve um período de desenvol­
v!mento econômico no país em ques­
tao. Se um ou dois dêsses problemas 
básict?B se tiverem agravado, ou se, 
espec1almente, todos os três se tive­
rem agravado, seria estranho chamar 
o resultado de desenvolvimento, ain­
da que a renda per capita tivesse au­
mentado. Um plano que não tfvesse 
por metas a redução da pobreza. do 
desemprêgo e da desigualdade muito 
dificilmente poderia ser ctenoffiinado 
de plano de desenvolvimento." (Re­
vista Brasileira de Economia, vol. 24 
n.0 3 jul/set 1970, pãg. 9). 

Devemos lutar pelo desenvolvimen­
to nacional. Mas é preciso fixar o 
conteúdo, a significação e os valôres 
fundamentais dêsse desenvolvimento 
que, como vtmas, não pode ser confun: 
dido com o simples crescimento eco­
nômico. É preclso definir os rumos 
dêsse crescimento, para que tenhamos 
um autêntico desenvolvimento. 

Aceitaremos um desenvolvimento 
caracterizado pelo aumento do PIB, 
mas acompanhado do empobrecimen­
to da população? Concordaremos em 
ser um pais rico com um povo pobre? 

Aceitaremos índices de desenvolvi­
mento que representem acréscimo de 
riqueza para um pequeno setor, en­
quanto 70% da população econômica­
·mente atíva viver na faixa do salário­
mínimo, o que significa Cr! 200,00 por 
mês para tôdas as despesas de ali­
mentac;âo. habitação, vestuário, hi­
giene e transporte? 

Essas indagações é que nos levam 
a pedir melhor conceituação de de­
senvolvimento para efeito do Plano 

Nacional, onde a meta estratégica, 
relativa a Integração Social (pág. 331, 
menciona o PIS e o PASEP, que são 
de reduzida significação real, e omi­
te, inexplicàvelmente, o salário e a 
previdência social. 

Sala das Sessões, em 14 de outubro 
de 1971. - Senador Franco Montoro. 

EMENDA N:" 10 

Nos objetivos, enfatizar o de desen­
volvimento voltado para o hem-estar 
geral. realizando os pressupostos 
enunciados à página 5 do Capítulo I. 

Justificação 

Objetlvos de um Plano são, na ver~ 
dacte. a explicitação dos pontos bási~ 
cos de sua filosofia. 

com efeito, não é "duplicar a ren­
da per capita" um dos objetivos da 
política nacional, senão um dos in~ 
dicadores pelos quais se poderão me­
dir as realizacões, no sentido de cum­
prir as aspiraÇões de bem-estar geral. 
Como o bem-estar geral dos cidadãos 
é obrigação precípua do Govérno, sen­
timos que cabe, antes. exnlicitar êsse 
objetivo político com mtiitiplos aspec­
tos técnicos de obtenção e deixar a 
meta técnica no seu lugar certo. 

Sala das Comissões, em 10 de outu­
bro de 1971. - Senador Virgílio Tá .. 
vora. 

EMENDA N.0 li 

Acrescente~se ao Capítulo li -
"Modêlo Econômico" 

Item I _:_ 

3) Coerência e racionalidade das 
decisões mediante flexível planeja~ 
menta a longo prazo, capaz de ajus­
tar-se às circunstâncias emergentes. 

Justificação 

Não se pode conceber planejamen­
to a longo prazo, sem a flexibilidade, 
notadamente, em paises em estágio 
desenvolvifnentista, com as suas ri­
quezas, na maioria, em estado poten­
cial. 

Tanto o que se afirma é verdadeiro 
que. em curto período de tempo, num 
triênio, o Projeto de Lei n.0 18171, 
sàblamente, estabelece, em seu Art. 
2.0 • que o Govêrno adaptará o Plano 
às circunstâncias emergentes. 

Com maior razão, poder-se-á argüir 
a necessidade de ajustamentos de pla­
nejamento a longo prazo. 

Saia das Comissões, 14 de outubro 
de 1971. - Vasco Neto. 

EMENDA N.0 12 

No item li. do capitulo "Modélo 
Econômico de Mercado", Capitulo 11 
do Plano, emende-se: 

"Criação de uma economia que 
capacite o Brasil a partilhar, 
competitivamente, a tecnologia 

moderna e os avanços da civili· 
zação," 

Justificação 
Achamos a forma verbal, como em 

nossa expressão, mais compatível com 
nossas tradições diplomã.ticas. Nosso 
nacionalismo pode bem ser expresso, 
com simpatia, pelos avanços e pro­
gressos da civilização. 

Sala das Comissões, em 10 de outu­
bro de 1971. - Senador Virgílio Tá-
v ora. 

EMENDA N.0 13 

No Capítulo II, acrescentar o item 
3, com a seguinte redação: 

"O Ministério do Planejamento e 
Coordenação Econômica é, nos li~ 
mites de sua competência, o órgão 
incumbido de acompanhar as me­
didas necessárias à realização 
dêste Plano e a correspondente 
elaboração do modêlo brasileiro de 
desenvolvimento. 
Deve o Ministério exercer uma 
contínua vigilância sôbre a con­
juntura, tendo, em conta, manter­
se absolutamente atualizado, pa~ 
ra, em tempo oportuno, alertar e 
apontar as falhas, ou os desvios, 
que eventualmente ocorram. Pa­
ra assegurar a melhor capacida­
de de avaliação do desempenho 
nacional nos diversos setores pro­
dutivos, privados ou sob contrôle 
público. direto ou indireto, o Mi­
nistério deve contar com o indis­
pensâvel instrumental, dentre os 
9uais ~e_staca~se o organismo apto 
a afenc;ao da produtividade. sob a 
forma de um Conselho Nacional. 
A neutra posição do Ministério 
lhe confere autoridade para exe­
cutar, com eficiência, o trabalho 
de permanente conhecimento do 
progresso nacional." 

Justificação 

No Plano não consta, expressa­
mente, a quem caberâ a acompanha­
mento das medidas necesárfas à rea­
lização do Plano. Igualmente. não 
consta nenhuma função do MPCE. 
sôbre a in dispensá veJ aferição de pro­
dutividade nos diversos setores da 
economia nacional. 

Sala das Comissões, em 10 de outu­
bro de 1971. - Senador Milton Ca­
bral. 

EMENDA N.O 14 

No subtitulo "Poder de Competição", 
do Cap. III, à pág. 10, criar mais um 
!tem, que seria o N.O V, após o N.0 IV, 
da pág. 12, com a seguinte redação: 

V - Política de melhoria da pro­
dutividade, tanto da emprêsa pri­
vada, como da emprêsa pública, 
de forma compnada com os ní­
veis alcançados em outras países, 
através de Conselho Nacional, no 
Ministério do Planejamento e 
Coordenação Econômica. 
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Justificação 

Não existe. no Plano. nenhuma 
previsão para fazer funcionar, no 
Pais, qualquer organismo oficial que 
cuide da melhoria da produtividade. 
A experiência internacional é rica em 
ensinamentos neste particular, com 
resultados altamente positivos para 
aquêles que implementaram organis~ 
mos específicos para avaliar e aferir 
a produtividade, como norma comum 
a tóda área produtiva. 

Sala das Comissões, em 10 de outu­
bro de 1971. -Senador I\liJton Cabral. 

E~IENDA N.• 15 

Acrescentar mais um item. no Cap. 
III - subtítulo - Poder de Competi­
ção, à pág. 12. com a seguinte reda­
ção: 

"Participação das organizações 
sindicais, como legítimas repre­
sentantes das classes profissionais 
e empregadoras. pela coordenação 
de seus serviços com as diretrizes 
e realiza<;.ões prãticas dêste Pla­
no." 

Justificac::ão 
Seria lamentávet lacuna não incluir 

no Plano a valiosa participação das 
org-anizações sindicais. Ê tão lógica a 
sugestão, que dispensa comentários. 

Sala das Comissões, em 10 de ou­
tubro de 1971. - Senador I\lilton Ca­
bral. 

E~1ENDA N.• 16-

No item II. da Estratégia Industrial. 
acrescentar: 

"O fortalecimento da emprêsa 
privada se deverá processar de 
modo a não conduzi-la ao mono­
pólio. mesmo indiretamente. O 
monopólio é combatido pelo Es­
tado." 

Justificação 

Não hã uma só afirmacão. neste 
Plano, sôbre o combate ao ritonopólio. 

Sala das Comissões. em lO de ou­
tubro de 1971. - Senador Milton Ca~ 
bral. 

EMENDA N.• 17 

A pág. 14, acrescentar o item 5, no 
que se refere à execução da política 
industrial. com a seguinte redação: 

51 Incrementar os esforços gover~ 
namental e privado na expansão 
da atividade pesqueira. com inten~ 
sifica<;ão das pesquisas aplicadas 
à pesca e aproveitamento dos 
subprodutos. 

Justificação 

A indústria da pesca ê das mais 
promissoras e, pela sua especial po­
sição, merece destaque no Plano. 

Sala das Comissões, em 10 de ou­
tubro de 1971. - Senador .!Uilton Ca. 
bral, 

EMENDA N."18 

No Capítulo III, a Estratégia Indus-
trial visa ....... , (onde couber): 

"Harmonizar as políticas de con~ 
saUdação da indústria e de mo· 
dernização da emprêsa e do co. 
mércio, com as func;óes precípuas 
e típicas das pequenas e médias 
emprêsas. de modo a que também 
essas experimentem alto nível de 
produtividade e contribuam para 
os objetivos de desenvolvimento." 

Justificação 

Os hiatos de produção relativos aos 
bens e serviços que não podem utlli­
zar as economias de escala são, cons­
tantemente, a causa de parte da lu~ 
fiação nos paises subdesenvolvidos e 
mesmo em alguns desenvolvidos. Mais 
nos primelros que nos últimos, êsses 
hiatos são tão maiores quanto fôr ina~ 
dequado o dimensionamento empresa­
rial em face do mercado efetivo. 

Entre muitas outras, uma das fun­
cões da.s pequenas e médias emprêsas 
é suprir os pequenos mercados dimen­
sionados segundo o grupamento urba~ 
no. Outra e. por exemplo, a própria 
interação cidade/campo que promove 
a expansão de mercado e. principal­
mente, os passos iniciais da monetiza­
ção das áreas ainda marginais ao sis­
tema de trocas bipartido. 

Sob vãrios ângulos. uma política de 
pequenas e médias emprêsas não pode 
ser apenas mencionada num Plano, 
mas posta em relêvo, no sentido de 
harmonizadora da estratégia indus~ 
t.rial. agricola e de serviços. As várias 
medidas de apoio à emprfsa, no cam~ 
po público ou nos organismos de elas~ 
se. hão que se submet~r a nm plane~ 
jamento global. 

Sala das Comissões. em 10 de ou~ 
tubro de 1971. - Senador Virgílio Tâ~ 
v ora. 

EMENDA N."l9 

No Capitulo III, titulo "Estratégia 
Agrícola'', acrescente-se. como abaixo 
"e a adaptação da atividade às con­
di<;.ôes ecológicas ambientais. maxime 
na zona semí~árida": 

redigindo~se o parágrafo: 
"II - Na ãrea do Programa de 
Integração Nacional: transformar 
a agricultura no Nordeste, na for­
ma do Programa de Redistrlbui~ 
ção de Terra e Estímulo à Agricul­
tura do Norte e do Nordeste 
fPROTERRAl. tornando viável,­
económica, social e politicamente 
-. o desenvolvimento agrícola do 
Nordeste, para mudar em econo~ 
mia de mercado a sua agricultura 
tradicional, com a racionalizacão 
da estrutura agrária, a introdu­
ção de nova tecnologia em suas 
culturas básicas e a adaptação da 
atividade às condições ecológicas 
ambientais, máxime na zona se­
mi-árida. e ainda desenvolver o 
Programa de Irrigação do Nordes~ 

te; 2) expandir a fronteira agrí~ 
cola para incorporar os vales úm1~ 
dos do Nordeste, notadamente o 
vale do São Francisco, e novas 
áreas na Região Amazônica e no 
Planalto Central. 

Justificação 
O alto custo de alguns programas de 

desenvolvimento, que se têm tentado 
no Brasil, está exatamente no fato de 
não se procurarem respeitar as con~ 
dições ecológicas vigentes. Isso não se 
dá apenas na agricultura, mas em to­
dos os campos onde se pretende im~ 
por um progresso, às vêzes inteira~ 
mente importado. às vêzes criado pe~ 
la fecunda imaginação de técnicos 
alheios às condições ambientais. 

Desde casas impróprias para o am­
biente, até técnicas agrícolas inade­
quadas, capital mal dimensionado etc., 
costumamo~nos dar a desperdícios e 
altos custos. antes que à racionalida~ 
de. Assim. é oportuno incluir no Pla­
nejamento a adaptação que se torna 
racional. Aqui, cabe, uma vez mais, a 
afirmativa: adaptar os métodos ao 
ambiente e não o ambiente aos méto~ 
dos. 

Sala das Comissões. em 10 de ou~ 
tubro de 1971. -- Senador Virgílio Tá~ 
vora. 

f,MENDA N.• 20 

No Capítulo UI, título Estratégia 
Agrícola, item UI, acrescentar. con­
forme abaixo: "e no Nordeste a rêde 
regional de Companhias Integradas de 
Desenvolvimento Agrário": 

"III - Modernizar as estruturas 
de comercialização e distribuição 
de produtos agrícolas mediante: 
criação de estruturas especializa~ 
das de Transportes (Corredores de 
Transporte) associadas à moder­
nização dos principais portos, pro­
gramas de crédito aos ·produtores 
rurais. para ampliar a capacidade 
de estocagem a nível de fazenda, 
bem como ao setor privado para 
expandir a armazenagem inter~ 
mediária, instalação do sistema 
nacional de Centrais de Abasteci­
mento e, no Nordeste, a rêde re­
gional de Companhias Integradas 
de Desenvolvimento Agrário e. nos 
principais centros urbanos, rêdes 
de supermercados e outros siste ... 
mas de auto-serviço." 

Justificação 
Justifica-se a citação expressa de 

providencias que. a partir de esforços 
prévios. já estão em fase de implanta· 
çáo. 

Também esta emenda é fruto do 
trabalho da COCENE, em seu estudo 
específico dos problemas do Nordeste. 
E a medida é tão prioritária que jã. es­
tá em execução pela SUDENE. Não se 
deixará de inchü-la na programação 
e planejamento globais. 

Sala das Comissões, em 10 de ou­
tubro de 197L - Senador Virgílio Tá­
vora. 
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EMENDA N.0 21 

Acrescente-se, na página 15, apó.s as 
palavras de "origem animal": 

''e pela execução de um Plano 
Nacional da Pesca, observados os 
descompassos entre captura, in­
dustrialização e comercialização, 
com o objetivo de atingir no final 
do triênio a produção de dois mi­
lhões de toneladas anuais de pes­
cado". 

Sala da Comissão Especial, em 13 
de outubro de 1971. - Deputado Dib 
Cherem. 

EMENDA N.0 22 

Capitulo III, item IV, parágrafo 5, 
redigir-se: 

"Desenvolvimento da em p r ê s a 
agricola para criar agricultura 
organizada à base de métodos 
modernos de produção e comer­
cialização, apoiada, no Nordeste, 
no sistema de Companhias Inte ... 
gradas de Desenvolvimento Agrí .. 
cola, ora em implantação." 

Justificação 

Depois dos estudos intensivos da 
COCENE, no sentido de corrigir os 
desvios da política de desenvolvi­
mento da SUDENE, nada mais natu­
ral que aproveitar-se o que constitui 
seu diagnóstico enquanto se elabora 
um Plano Global de Desenvolvimento 
que pretende, entre outros objetivos, 
a Integração Regional. 

Assim, seria interessante, desde Jo­
go, enunciar-se no Plano Nacional de 
Desenvolvimento como parte de sua 
programaça.o e estratégia o aspecto 
particular pelo qual Cí desenvolvi­
mento da emprêsa agrícola se pode 
dar no Nordeste. 

Sala das Comissões, em 10 de ou­
tubro de 1971. - Senador Virgílio 
Távora. 

EMENDA N.0 23 

No Capitulo 

Estratégia do Grande Espaço Eco­
nômico 

Subtítulo 

Integração Nacional e Transforma­
ção da Agricultura Tradicional 

Acrescentar ao item 2, o seguinte: 
Na críação da Região Geoeco­
nômica, ao integrá-la no proces­
so de desenvolvimento do Pla­
nalto Central, objetivará: 
al ação conjugada e integraliza­
dora dos órgãos governamentais 
de planejamento e crédito em to .. 
dos os níveis; 
b) a fixação de áreas prioritárias 
setorials, de acôrdo com as suas 
condições ecológicas, para iden­
tificação das respectivas classifi­
cações. quanta à política de in­
ve&timentos adequada, conforme 

sejam elas próprias e recursos 
agrícolas, pecuários, de indústrias 
estrativâs e de transformação; 
c) a concentração de recursos es­
taduais, tnunicipaís e do Distrito 
Federal, no aproveitamento eco­
nômico da área, obedecida a po­
lítica de prioridade; 
d) a criação de novas fontes de 
emprêgo, principalmente nos se­
tores secundário e terciário da 
ativldade econômica, com a pa­
ralela formação e treinamento 
da mão·de-obra especializada ne­
cessária ao desenvolvimento da 
região geoeconômica; 
e) a adoção de uma política de 
estimulas, com o objetivo de in­
crementar e garantir a reinver­
são dos recursos gerados na pró­
pria região. 

Sala das ca·míssões, em 8 de outu­
bro de 1971. - Senador Osires Tei· 
xeira. 

EMENDA N.0 24 

EMENDA DE RESTRIÇAO 

No item I! das Estratégias Regia ... 
nais, acrescentar após a palavra "se­
mi-árida", o seguinte: 

.. , observado o Programa de 
Engenharía Rural constante da 
Decreto-lei n.0 138, de 2 de feve­
reiro de 1967." 

Justificação 
No item II das Estratégias Regio­

nais foi omitido o principal instru­
mento de transformação da eco­
nomia rural nordestina, constante do 
Decreto-lei n.0 138, de 2 de fevereiro 
de 1967. Impõe-se. portanto, a emen­
da, por fôrça de um imperativo le­
gal e também porque não há outro 
programa de engenharia rural decre­
tado pelo Poder Executivo. 

Sala das Reuniões, 4 de outubro de 
1971. - Deputa.do Parsifal Barroso. 

EMENDA N.0 25 

Acrescentar-se no Capítulo III, ti­
tu lo de Estratégias Regionais, no 
item III: 

"III - Na integração do Nordes­
te com a Amazônia e o Planalto 
Central 

(ao fim do parágrafo:) 
"Principalmente para a zona se­
mi-ârida, de base física pobre, 
que corresponde a mais de 50% 
da área do Nordeste e mais de 
40% de sua população - criar-se 
alternativa para os contingen­
tes populacionais inabsorvíveis 
na economia rural da região ou 
sem oportunidade dentro dos 
programas de colonização e irri­
gação a serem implantados a ju­
sante dos grandes reservatórios 
já construidos e nos vales úmidos 

do próprio Nordeste: São Fran­
cisco, Parnaíba etc." 

Justificação 
O acréscimo se justifica em refe­

rência aos grandes reservatôrios que 
poderão vir a oferecer novas oportu­
nidades às populações hoje em mi­
séria nos vales semi-áridos e que re­
presentam, em .si, o âmago do pro­
blema nordestino. 

Sala das Comissões, em 10 de ou-
tubro de 1971. Senador Virgílio 
Távora. 

EMENDA N.0 26 

No capitulo III, ao titulo Estraté-
gias Regionais acrescentar os itens: 

"- Na criação do Nordeste, mais 
precisamente em seu terceiro pó­
lo macrorregional, Fortaleza, de 
um Distrito Industrial Livre para 
Exportação . 
- No incentivo ao desenvolvi­
mento dos pólos macrorregionais 
e regionais com politica combi­
nada de estímulos fiscais, redu­
ção do IPI etc. segundo a loca­
lização da emprêsa interessada. 
- Na diminuição das disparida­
des intra-regionais e interseto­
riais pela criação, ao lado dos in­
centivos fiscais existentes, cuja 
aplicação está à escolha do bene­
ficiário, de um Fundo Mútuo no 
Banco do Nordeste constituído da 
redução de 5o/r. do Impõsto de 
Renda das pessoas físicas, da 
opção do pequeno depositante de 

· 34/18 e do ·depósito compulsório 
das deduções permitidas no Im­
pôsto de Renda e não utlllzadas 
pelas emprêsas estrangeiras." 

Justificação 
São mais algumas instituições que, 

junto às demais e com as que espe- ,. 
ramos sejam sugeridas por colegas, 
poderão constituir o quadro institu­
cional que sirva de base real à espe­
rada Integração Regional. 

Sala das Comissões, em to de ou­
tubro de 1971. - Senador Virgílio 
Tá.vora. 

EMENDA N." 27 

Criar um item IV, no subtítulo 
"Estratégias Regionais", à pãgina 19, 
com a seguinte redação: 

IV - Na prevenção contra os 
efeitos da sêca do Nordeste, pela 
elaboração de programas que as­
segurem: a) a construção de 
açudes, públicos e particulares, e, 
conseqüente aproveitamento; b) 
exploração das águas do subsolo; 
c) as lavouras xerôfilas que en­
contram condições i d e a i s de 
adaptação à zona semi-ã.ridà d) 
a construção de barragens sub­
versiveis; e) florestamento e re­
florestamento; f) obras de enge­
nharia rural em terras não-írri-
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gáveis; e g) pesquisas para pro­
vocação de chuvas artificiais. 

Justificação 

O problema das sécas no Nordeste 
é de tal magnitude que não pode dei­
xar de ser mencionado em qualquer 
planejamento. 

Sala das Comissões, em 10 de ou­
tubro de 1971. - Senador Milton 
Cabral. 

EMENDA N.0 28 

Estabelecer um nôvo item, de n.o 
IV, no Cap. III - Estratégias Regio­
nais fpág. 19), com a seguinte re­
dação: 

IV - A estratégia para o desen­
volvimento regional será estabe­
lecida através de Planos Regio­
nais e Microrregionais, elabora­
dos na SUDENE. SUDAM e ou­
tras organismos de planejamento 
e coordenação. A di.ss'"'!minaQão 
de pólos de desenvolvimento pelo 
interior e outros centros de di­
namização, principalmente para 
promover a agroindústria. de 
forma a obter ordenação e equi­
líbrio no desenvolvimento regio­
n.al. 

Justificação 

O Planejamento deve ser de nivel 
Regional e Microrregional. No PDN 
não há uma só linha sóbre a existên­
cia de Planos~Diretores, ou outros, 
qu~. envolvam o Norte e o Nordeste. 
A estratégia regional não faz men­
ção a Planos, apenas menciona SU­
DENE E SUDAM. 

Sala das Comissões, em 10 de ou-
tubro de 1971. Senador Mílton 
Cabral. 

Criar um item V, no subtítulo Es­
tratégia Rf'gional. à pág. 19, com a 
seguinte redação: 

V - Na estruturação dos progra­
mas de desenvolvimento regional, 
ao turismo cabe especial desem­
penho. O crescimento econômico 
será bastante ativado com o au­
mento do setor terciário. As atra­
ções regionais. sobretudo no Uto­
ral do Nordeste e o Rio Amazonas, 
de enorme potencial turí.c:;tico, 
cu.ta exploração provocara gran­
de repercussão na economia re­
gional. 

Justificação 
~ óbvio a necessidade de constar na 

estratégia regional um item próprlo 
para o Turismo. 

Sala das comissões, em lO de outu­
bro de 1971. - Senador 1\-lilton Cabral. 

EMENDA N.0 30 
No Capitulo 
Ef<TRATEGIA E GRANDE ESPAÇO 

ECONôMICO 

Subtítulo 

ESTRATÉGIAS REGIONAIS 

Subtitulo 

ESTRAT!tG!A PARA A AMAZôNIA­

Item I 

No 2.0 tópico excluir as ~:~.Xpl.'essões: 
"reapareihame:Óto do Pôrto de Belém 
e desenvolvinu!nto da navegação flu­
vial; programa de energia. 

Obs.: A justificação será feita oral­
mente, caso necessário, perante a Co· 
missão. 

Sala das Comissões, 8 de outubro de 
1971. - Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N,0 31 

No Capitulo 

ESTRATÉGIA E PRANDE ESPAÇO 
ECONôMICO 

Subtítulo 

ESTRAT!lGIAS REGIONAIS 

Subtítulo 

ESTRATÉGIA PARA A AMAZôNIA 

Acrescentar ao item II o seguinte: 
Estudar.. projetar e executar as 

eclusas e barragem definitivas no lu~ 
gar denominado "Cachoeiras do !ta­
boca", no baixo Tocantins, objetivan­
do: 

a) A correção dos desníveis do 
rio; 
b) A navegação a juzante da 
Barragem do Itaboca. 
C) A navegação do Araguaia à 
montante da Barragem 

di A instalação progressiva de 
unidades hidrelétrk;]s c~" ~ ~an­
tesco potencial no Rio Tocã.ntins 
na área Amazónica. 
el A implantação de novos portos 
e ampliação do sistema portuário 
de Belém do Pará. transf0rman· 
do-o no principal da Amazônia; 
fl A instalação progressiva de um 
grande parque industrial ao long•J 
do baixo Tocantins na área de 
Belém do Pará; 
g! Possibilitar o escoadouro do 
minério de ferro da Serra do Na· 
vio e demais minérios existentes 
à montante da grande Barragem. 

h) Tornar possível e exeqüível as 
interligações das Bacias do Ama· 
zonas. Prata e São Francisco. 

Sala das Comissões. B de outllbro de 
1971. - Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N." 32 
EMENDA DE RESSALVA 

Incluir, após a Estratégia do Desen· 
volvimento Regional e na mesma li· 
nha de igualdade em que está no 
Programa de Metas e Bases do Govêr· 
no. a Estratégia do Desenvolvimento 
Urbano, com a discriminação dos seus 
projetos prioritários, constantes da 
Mensagem n.0 74, de 1971. 

Justificação 

Da publicaçii<l do Programa tle Me· 
tas e Bases do Govêrno até à elalJ4lra .. 
ção do seu Plano Nacional de D~~ 
volvimento. ocorreu o agra.vame:itto 
dos problemas de Política Urbana, nas 
Megalópoles, Metrópoles e futuras 
Areas Metropolitanas, já discrimina­
das pelo Poder Executivo, de modo a 
exigir uma colocação no projeto, em 
nível de prioridade idêntico ao do De­
senvolvimento Regional, como foi pre­
visto no ai udido Programa Inicial. 

Sala das Reuniões, 4 de outubro de 
1971. - Deputado Parsifal Barroso. 

EMENDA N.0 33 

Na Parte I, Capitulo III. no Item 
Intitulado "PIN e PROTERRA". após 
a frase "O PROTERRA compreende as 
seguintes ãreas de atuação'', dê-se a 
seguinte redação ao n.0 1: 

1 - Reorg-anização de estrutura 
agrária da Região, compreendf!n­
do prioritàriamente a implemen­
tação dos seguintes programas: 
a) Reforma agrária nas áreas 
prioritárias de: 
Pernambuco -- Zonas do Litor~l 
- Mata e Agreste; 
Paraíba -- Zonas do Litoral e 
Mata- Brejo- Agreste e Caatin­
ga Litorànea; 
Alagoas - Zonas da Mata e Bai­
xo São Francisco; 
Sergipe -· Zonas do Litoral e Bai~ 
xo São Francisco; 
Ceará - Reg·iões Homogêneas III 
e IV <definidas pelo INCRAl; 

Bahia - Zona do Recôncavo. 
b) Alargamento da fronteira agrí­
cola: 
Maranhão -- Noroeste e Sudoeste 
do Maranhão nas áreas cortadas 
pelas seguintes rodovias: BR-316 
(trecho Nova Olinda - Margr.m 
do Rio Gurupil. MA-1 (trecho 
Sta. Luzia - Grajaú - Balsas) 
e MA-2 - (Esperantinópulis -
Narul; 
c) Conclusão de projeto::. de colo­
nizacáo já iniciados no Maranhão 
(inclusive o Projeto de Coloniza­
cão do Alto Turi) Piauí e Bahia; 
Êssa reestrutura~:;.ão fundiária da­
rá apoio ao pequeno produtur, 
principalmente ao desprovido de 
terra e ao proprietário de mini­
fúndio. 

~sse apoio assumirà, de um lado, a 
forma de redistribuição de terra. para 
foruecer ao pequeno produtor gleba 
com dimensão económica aceitável, 
nas áreas em que se faça mister ra­
cionalizar a estrutura da propriedade 
Sem prej nízo de outras medidas. i á 
existentes, o Govêrno desapropriara 
terras. inclusiw mediante justa e pré­
via indenização em dinheiro, e vende-
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rá as terras desapropriadas, princi~ 
paJmente, a pequenos produtores, por 
meio de crédito fundiário a longo pra­
zo. De outro lado, prestará assistên­
cia creditícia,· técnica e social, bem 
conto desenvolverá o cooperativismo 
em áreas de pequenas e médias pro­
priedades." 

Justificação 

O PROTERRA foi proclamado, pelo 
Govêrno, como sendo um instrumento 
básico para a efetivação da Reforma 
Agrária no Nordeste, podendo servir, 
efetivamente, como seu suporte finanw 
ceiro. Necessário que, nesse I Plano 
Nacional do Desenvolvimento, se ex­
plicite, claramente, o seu abrangi­
menta, especificando-se. inclusive, al­
gumas diretrizes casuísticas. 

A presente EMENDA, calcada em es­
tudos procedldos pela SUDENE .. cons-

tantes do "Piano Econômico e Social 
do Nordeste", elaborado recentemente, 
visa, portanto, e dentro dos propósi­
tos proclamados pelo próprio Govêrno, 
consagrar expressamente, no nóvo 
Plano Nacional, objetivos já assenta­
dos nos próprios Pla.nos-Diretores da 
SUDENE. 

Aliás, êsse órgão desenvoJvimentista 
do Nordeste jâ tem pronto vários pro­
gramas de reestruturação agrária, in­
clusive de reforma agrária. visando 
garantir o pleno emprêgo da mão-de­
obra rural ociosa e/ou subempregada, 
bem como elevar o nível sócio-econô­
mico do trabalhador rural. 

Eloqüente, a êsse respeito, o seu 
Projeto de Assentamento de Unidades 
Familiares efetível,no prôximo triênio, 
se o Govêrno assim o desejar, como 
se deduz do quadro que se segue, cons­
tante do já ref€tído plano regional: 

N.0 de Familias 
Areas de Atuação Total--------------------------------

Pernambuco ......... . 
Lítoral-Mata ........ . 
Agreste' ............ .. 

Paraíba ............... . 
Litoral e Matta .... . 
Agreste e Caatinga Li-

torânea ........... . 
Brejo ............... . 
BorbQrema Oriental .. 

Alagoas .............. .. 
Mata ... "' .... . 
Baixo São Francisco .. 

Sergjpe ............... . 
Litoral ............. .. 
Baixo São Francisco .. 

Cearâ ................ . 
Reg i ã o Homogênea. 

n.0 III ............ . 
Reg i ã o Homogênea 

n.0 IV ............ . 
Bahia ................ . 

Recôncavo .......... . 

Total f'l .......... .. 

66.000 
26.000 
40.000 
42.800 
11.850 

10.300 
8.900 

11.750 
17.700 
14.000 
3. 700 

12.000 
10.900 
1.100 

96.500 

64.300 

32.200 
20.000 
20.000 

255.000 

l972 

16.000 
6.000 

10.000 
8.000 
2.000 

2.000 
2.000 
2. 000 
1.000 
1.000 

5.000 
5.000 

30.000 

1973 

25.000 
10.000 
15.000 
14.000 
3.000 

4.000 
5.000 
4.000 
7. 700 
6.000 
1. 700 
4.000 
4.000 

34.200 

20.000 

14.200 
7.000 
7.000 

91.900 

1974 

25.000 
10.000 
15.000 
20.800 
6.850 

4.300 
3.900 
5. 750 
9.000 
7.000 
2.000 
8.000 
6. 900 
1.100 

62.300 

44.300 

18.000 
8.000 
8.000 

133.100 

A' êle não falta, sequer, o esquema do financiamento, configurado no 
seguinte quadro: 

ESQUEMA DE FINANCIAMENTO: 
(Cr$ 1.000) 

Anos 
Fontes Total----------------

PROTERRA e ou­
tros 

Total .............. .. 

2.384.250 

2.384.250 

Parece-nos, assim, que o intitulado 
I Pla.no Nacional de Desenvolvimen­
to deve-se referir explicitamente ao 
programa de Reforma Agrária, jã 
anunciado pelo Govêrno, o qual deve-

• 

1972 1973 1974 

280.500 859.265 1.244.485 ---280.500 859.265 1.244.485 

rã se desenvolver em estreita relacão 
con1 os programas de alargamento ·da 
fronteira agrícola, na verdade pro­
gramas complementares, que a pró­
pria SUDENE fin "Plano Económico e 

Social do Nordeste") justifica pelo 
fato de: 

"- promover a justiça social e a 
distribuição da renda, no campo, 
proporcionando meios de produ­
ção e educação para o progresso 
econômico e social da população 
agrícola; 
- efetuar a redistribuição de po­
pulação rural nas terras já vin­
culadas ao processo produtivo, 
procurando respeitar a capacida­
de de suporte dos recursos natu­
rais, a fim de equilibrar a pressão 
sôbre o fator terra, criando assim 
condições para a eliminação pro­
gressiva do subemprêgo da mão­
de-obra agrícola; 
- conferir maior resistência à 
economia da zona semi-árida da 
Região; 
- estimular a capitalização da 
agricultura e a diversificação de 
cultivos, acompanhada de uma 
melhoria na nível tecnológico; 
~ permitir aumento da oferta de 
bens cuja produção não seia 
atrativa para as grandes emprê­
sas agropecuárias: 
- dinamizar os setores secundá­
rio e terciário, através do aumen­
to da capacidade de compra da 
população agrícola." 

A presente emenda está, pois, em 
plena consonância com os objetivos 
dos órgãos técnicos do Govêrno e o 
próprio "I Plano Nacional do Desen­
volvimento" que se propõe a trans­
formar a agricultura tradicional do 
Nordeste, mudando-a em economia de 
mercado, através, inclusive, da racio­
nalização de estrutnra agrária. 

Sala das Comissões, em 4 de outu­
bro de 1971. - Deputado Marcos 
Freire. 

EMENDA N.0 34 

Dê-se ao Capitulo III, item PIN e 
PROT1!:RRA, n.0 1: 

I J A construção da TRANSAMA­
ZóNICA, grande eixo transversal 
Leste-Oeste, para interligação da 
Amazônia com o Nordeste; e da 
Cuiabá-Santarém (BR-165) eixo lon­
gitudinal Norte-Sul para, em conjunto 
com as BR-153/BR-010/BR-226, arti­
cular a Amazônia com o Centro-Oeste, 
Centro~Sul e Planalto Central, assim 
como com o sistema Rodoviário In­
teramerícano. 

Completar a implantação das rodo­
vias radiais de Brasília, tôdas elas de 
nítida vocação integracionista e de 
afírmação da região geoeconômica de 
Brasília. 

Justificação 

A introdução do conjunto BR-153 
BR-010 BR-226 tem por objetivo res­
saltar uma grande obra do govêrno já 
em execução qual seja a pavímenta-
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ção da errôneamente, chamada Be­
lém-Brasilia, jà que a nossa Capital 
não :serâ atendida pelo eixo longitu­
dinal citado. 

A introdução tias radiais de Brasília 
deve-se aos seguintes objetivos: 

1 - Ressaltar a suma importân­
cia de Brasília como fator de in­
tegração nacional e atender, com 
objetividade, à criação da região 
geoeconômica de Brasilia, preco­
nizada pelo PND. 
Frise-se · que. com e:xcecáo do 
Nordeste, Brasilia está Pràtica­
mente ligada a tôdas as macror­
regiões do Brasil. 
A implantação das radiais deverá 
se dar de molde a que, em 1974, 
tódas as macrorregiões do Brasil 
e.s:U:jam interligadas, o que se 
dará, sem outros õnus se o PND 
tiver lastro no- Plano Plurianual 
de Investimentos, como é lógico 
presumir. 
2 - Ressaltar que a região eco­
nómica da Capital da República 
se afirmará à medida que receber 
a tributação das áreas ainda não 
:vinculadas, através, principal­
mente, do sistema de rodovias 
radiais de Brasília. 

Sala das Comissões, em 14 de outu­
brQ de 1971. - Deputado Vasco Neto. 

EMENDA N.0 35 
Ao item 2. do subtítulo PROTERRA. 

pág. 21, no final do periodo acres­
centar: 

Dos recursos totais do PROTERRA. 
7,5% serão dep.ositados no BNB 
para aplicação, sob a forma de 
subscrição de ações, em projetos 
agropecuãrioo aprovados pela 
SUDENE. 

Justifícação 
A redução das contribuições dos in­

centivos fiscais, para o PIN e ... 
PRO'T'ERRA, afetaram de muito as 
condições de realização dos projetos 
agropecuários na Região. Como não é 
conveniente o abandono da emprêsa 
rural no processo de desenvolvimento, 
e previsto neste Plano, item l da Es­
tratégia Agrícola, dai a sugestão con­
ciliadora. 
· Esta proposta foi indicada pela 
COCENE. 

Sala das Comissões, em lO de outu­
bro de 1971. -Senador Milton Cabral. 

EMENDA N.• 36 
Na Parte I, Capitula III, no item 

intitulado ""PIN e PROTERRA'", dé-se 
a seguinte redação ao n.0 4 (fls. 21 J: 

"O Programa de Integração Na­
cional tPIN) compreende, princi­
palmente: 
I 
2 
3 
4 - O Plano de Irrigação do 
Nordeste, destinado ao aproveita­
menta de vales úmidos e à ele-

vação de produtividade da faixa 
semi~árida. para assegurar 83.800 
hectares irrigados, no períodO 
1971/1974.'' 

Justificação 
O chamado "I Plano Nacional de 

Desenvolvimento" (PND), em sua 
Parte 1. Capitulo III. sob o título ""A 
Estrategia de Desenvolvimento", no 
setor relativo à "Estratégia Agrícola", 
item II, n.O 2, afirma enfàticamente 
que, na ãrea do Programa de Inte­
gração Nacional, a referida estratégia 
se orientara no sentido de "desenvol~ 
ver <gritos nossos) o programa de 
Irrigação do Nordeste" {pág. 14). 

Mais adiattte, nesse mesmo capitulo 
rpág. 2ll, especifica que "o PIN com­
preende principalmente: 

1 
2 ..............•..........•. 
3- ··················· 
4 - O Plano de Irrigação do 
Nordeste, destinado ao aproveita­
mento de vales. úmidos e à ele­
vação de produtividade da faixa 
semi-árida, para irrigar 40. 000 h a 
no periodo 1971!1974'". 

vamente. Além disso. destínaçãà de 
Incentivos Fí.scai~ ao Noite e Nol'dea· 
te. da ordem de Cr$ 4. 46Q Dlllbões". 

Há-a estranhar, ante::; de mais· nada, 
a referência do Plano a 30.000 hec­
tares já irrigadQs, comQ sendo a si­
tuaçã<J em 1970. Isso porque conflita­
se ela com o que está afirmado em 
publicações ofíciais do, próprio Go~ 
vêrno Federal. Assitn, em SUDENE 
Dez Anos está dit.() expressamente que 
"com 11,4 bilhões de metros cúbicos 
de água acumulada em 243 açudes 
públlcos, a área irrigada não alcança 
lO mil hectares, o que indica um bai­
xo índice de aproveitamento hidrãua 
lico" (pág. 191). 

Ainda êste ano, a SUDENE Informa 
(número de janeiro/fevereiro de 1971) 
afirma também que "desde 1905, 
quando se tentou pela primeira vez 
instalar projetos de irrigação em ter­
ras nordestinas, até 1968, apenas 12 
mU hectares foram irrigados na re­
gião" rpág. 22J. 

Por outro lado, essa mesma revista 
informa que "no ano passado foram 
selecionadas 25 áreas~projetos, as 
quais, até 1974, estarão com 117 mil 
hectares irrigados na região''. A êsse 
respeito, SUDENE Dez Anos esclare­
cia, igualmente, que: 

No Quadro n.0 III, na parte refe­
rente ao "Desenvolvimento da Infra­
Estrutura Agrícola" e, especificamen­
te, ao "Programa de Irrigação do Nor-
deste" < pág. 321, quantifica~se em "desde o início de sua atuação, a 
30.000 hectares a área já irrigada em SUDENE realizou, com a ajuda 
1970, estabelecendo-se como meta, de missões técnicas internacionais 
para 1974, 70.000 hectares, o que cor- e estrangeiras, estudo$ de víabi-
responderia a um aumento de 133o/r. !idade fisica e econôm\ca, a ela­

boração de projetos, cuja exe-
Não se refere o Plano. particular- cução permitirã aumentar cêrca 

mente, ao montante de recursos para d de • s fgr1·10 nossos) a e zveze s 
essa irrigação, mas apenas, de ma- ârea atualmente irrigada no Nor-
neira global. na sua Parte 11, Capítulo deste semi-árido" (pág.· 191). 
I. sob o título "Os Fatôres da Expan-
são: Programa de Investimentos". de-_ Alíás, o IV Plano-Diretor ll969~73) 
clara~se: "na área de Integração Na- previa deixar em operação, ao seu 
clonal dispêndios globais de CrS 6.090 final, projetos de irrigaçào abrangen­
milhôes por intermédio do PIN (CrS do 83.800 ha. Afora isso, outros pro-
3.090 milhões\ e do PROTERRA tCrS jetos estariam sendo implantados pa-
3.000 milhões. sendo CrS 2.050 mi- ra abranger mais 96.230 ha, tudo 
lhões de incentivos fiscaisl respecti- conforme a discriminação abaixo: 

PROJETOS DE IRRIGAÇÃO - IV PL.\NO·DIRETOR 

I órgãos Executivos! 
Em lm- [ Em Ope-

Projetos plantação ração. 
I ' (hal I (hal 

Bebedouro I SUDENE/SUV ALE I 1.000 I 2.500 
Favela I SUDENE/'lUV ALE i 8.500 7.500 
Morada Nova SUDENE/DNOCS I 9.700 8.700 
Lameiro ' SUDENE/DNOCS I 12.430 11.500 
Icó-Lima Campos DNOCS , 2.800 2.800 
Piranhas-Açu DNOCS 11.700 8.000 
Moxotó DNOCS 11.000 9.000 
Vaza--Barris DNOCS 8.500 6.000 
Aproveitamento de pequenos e DNOCS 6.600 6.600 
médios açudes 
Jequitai SUVALE 9.600 7.300 
Corrente SUVALE 5.000 5.000 
Rio Formoso SUVALE 2.000 1.500 
São Desidério SUVALE 2.000 2.000 
Baíxo São Francisco SUVALE 5.400 5.400 

I 

TOTAL I 96.230 83.800 ·r 
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InexpUe-àvelmente, portanto, o atual 
Plano ora submetido ao exame do 
Congresso NaCional - o qual, para~ 
doxalmente, fala em desenvolver o 
programa de Irrigação no Nordeste 
- .reduz a área a ser irrigada, no pe­
ríodo de 1971/1974. para 40.000 ha, 
não mantendo, assim as metas pro­
postas no IV Plano-Diretor. 

'Poderíamos pretender, Jegitima­
mente, que êss~ Plano, elaborado em 
1971, ampliasse a previsão feita, em 
1968, pelo lV Plano-Diretor, tendo em 
vista, inclusive. que o próprio órgão 
desenvoJvimentista do Nordeste atlr­
~ou. c~:n'no nos referimos supra, que 
l~ reaJ1zou estudos de Viabilidade fí­
slC~ e econ~mica e elaborou projetos 
CUJa execuçao permite aumentar cér­
ca de dez vêzes a área irrigada do 
Nordeste. 

A presente emenda. no entanto 
prefere modestamente, e tão--sàmente' 
assegurar a realização das metas físi~· 
ca~ propostas, há já três anos, pelo 
propr1o IV Plano~Diretor, tendo em 
vi.st~ que, dessa maneira, não se es­
t~ra alterando, em nada, as bases téc­
mc~s e financeiras que servem de ba­
se as atuais previsões, presentemente 
consagradas em lei, dé.sse mesmo IV 
Plano-Diretor. O que se quer evitar 
em última !lnálise, é que o chamado i 
Plano Nacwnal de Desenvolvimento 
el::borado em 1971, reduza a previsãÔ 
feita, em 1968, pelo IV Plano-Diretor 
seg~ndo a _quaJ deverão estar em ope~ 
r!içao2 ao fmal de 1973, projetos de ir-­
Tig3;çao beneficiando 83.800 hectares 
-: Independentemente de especJfica­
çao d() total irrigado nesse ou naquele 
ano-,_ e~qua,?to agora se prevê, ape­
nas, a 1tr1gaçao de tão-sàmente mais 
40.000 hectares, no período 197111974 
Desnecessário por certo ressaltar a im~ 
~ortância da ihlplementaGão dos pro~ 
Jetos de irrigação, previstos no IV" 
Plano~Dir~tor, essencial à elevacão da 
produtividade de nossa zona senii~árj~ 
da e que esta emenda, justamente, vi~ 
sa assegurar. 

Sala das Comissões, em 4 de outubrO 
de 1971. - Deputado Marcos Freire. 

EMENDA N,• 37 

PIN e PROTERRA - Dê-se ao n.0 5 
a seguinte redação: 

Implantação de ''Corredores de 
Transporte", no Nordeste, pata 
criar adequada infra~estrutura de 
Transporte que permlta não só a 
redução dos custos dos produtos 
de consumo interno como também 
a exportação. em larga escala, de 
produtos agrícolas manufaturados 
e, principalmente, de minérios. 

Justificação 
A posição geográfica do Nordeste 

Induz o seu aproveitamento nos servi­
ços de exportação não só de produ tos 
da região, mas. tambêm, de vasta área 
do Brasil que lhe é naturalmente tri­
butária. 

Seria, pois, de todo convenlente que 
se aproveitassem "as linhas naturais 
de circulação" "as linhas de menor 
resistência" para reduzir os ônus ine­
rentes aos transportes. 

A conjugação das "linhas de menor 
resistência" constituídas pelo Rio São 
Francisco e Rlo de Contas, para exem­
plificar, poderia levar para o Nordeste 
grande massa de exportação que hoje 
se faz pelos congestionados portos de 
Santos e do Rio. 

Poder-se-iám atingir três objetivos 
de grande alcance, quais sejam: 

11 evitar o congestionamento dos 
"grandes núcleos ecOflômicos" do 
Centro-Sul; 
21 dar ao Nordeste, ao ínvés de 
subsídios, serviços de transportes 
que, Obviamente, atuariam como 
ta to r de rnelhoría econômica da 
região: 
31 diminuir os custos de transpor­
tes de bens de vastas regiões do 
Brasil, cuja exportação se verifi­
ca para o hemisfério norte e que 
seguem de suas fontes de produ­
ção para os portos do Sul para. 
depois, voltarem para o Norte com 
alongamento desnecessário e pre­
judicial à penetração do produto 
nos mercados internacionais. 

Sala das Comissões, 14 de outubro 
de 197!. - Vasco Neto. 

E~IENDA N,0 38 

No Capítulo lll. Título PIN e PRO­
TERRA, acrescentar~se o trecho gri­
fado; 

"4- O Plano de Irrlgação do Nor­
deste, destinado ao aproveJtamen­
to de vales úmidos, dos grandes 
reservatórios já construidos na 
faixa semi~árida, e â elevação da 
produtividade< dessa, para irrigar 
13D.DDO bano periodo de 1971/14." 

Justificação 

Não vemos por que não levar um 
pouco mais além a ambição do Pla-no 
de Desenvolvimento no que concerne, 
ao menos, às possibilidades já estuda­
das no Nordeste. O relatórío da CO­
CENE levou essa ambíção aos têrmos 
de nossa emenda, motivo pelo qual nos 
parece de tõda conveniência. Desta­
que-se o fato de que, até o presente, 
nenhuma programação a nível regio~ 
nal deixou de considerar os grandes 
reservatórios já construidos. 

Sala das Comissões, em 10 de outu­
bro de 1971. - Senador Virgílío Tá-
vora. 

EMENDA N.0 39 
No Capítulo lU, Título l'1N e PRO­

TE-RRA, acre-scentar, como no texto re­
petido. ·a ressalva: "e a ada?ta<;ão das 
culturas às condições ecológicas a.m­
bíent.als na zona semi-árida": ... no 
Nordeste através da CIDA". 

"21 Implantação de projetos agrí­
cola.s com sentido empresarial para. 

expandir a emprêsa agricola no Nor .. 
deste e Norte. Além de fínanciarnen-­
t()s a longo prazo e juros baixos que 
a.ssegurem a rentabilidade dos proje­
tos - e a adaptação das culturas às 
ccmdí<;ões ecolôgicas ambientais na zo­
na semi·á.rida. ~ e permitam elevar 
a produtividade básica da região, no 
Nordeste, através da CIDA para abrir 
também frente de exportação em 
grande escala, .serã facilitada a co­
me-rcialização. Realizar-se-á igual­
mente, em particular no Nordeste, 
amplo programa de Industrialização 
de produtos agrícolas ... " ' 

Justificação 

Alem da mesma ressalva e justifica­
tiva que achamos convenlente na 
Emenda n.o 71, acrescentamos no Pla­
no o caso particular de cooperação ve­
rificado no Nordeste para que à ação 
global não escapem o.'s aspectos par­
ticulares do Planejamento RegionaL O 
comportamento racional é justamente 
o de adaptar a agricultura e os méto­
dos à região e ao ambiente e não o 
ambiente ao que se quer cultivar. 

Sala das Comissões, em 10 d~ outu ... 
bro de 1971. - Senador Virgílio Tá-
vora. 

EMENDA N.• ~n 

Acrescente~se na pág. 26 o núme ... 
ro 7: 

"71 Na execução de um Plana Na­
cional de Turismo para penn\Ur 
competição em l')ondiçóes de 
igualdade com outros países do 
continente americano.'' 

Sala da comissão Especial, em 13 de 
outl;bro de 1971. - Deputado Dib 
Cherem. 

EMENDA N,0 41 

No Capítulo 1V 
Acrescentar o item: 

"Expansão da receita total de ex~ 
portações 8 taxas supeiores a 15-;to 
com aumento das manufaturas 
acima de 20% ." 

Justificação 

Em magnifíco artigo no Jornal do 
Brasil, o professor Antónío Delfim 
Netto, atual Mínistto da Fazenda, de­
monstra que, para ser sustentada uma· 
taxa de crescimento de F'r do Pro­
duto Interno Bruto até 1980, taz~se 
mister, quanto às exportações. tambêm 
na primeira metade da década, uma 
aliquota de aumento anual de 15% e, 
na segunda. uma taxa não inferiDr a 
11 rrc . 

Ora. por que não tentarmos e fixar 
a percentagem, meta ambicíosa, mas 
correta. para nossas preten$ões nos 
objetivos? 

Sala das Comissões, em 10 de outu­
bro cte 1971. - senador Virgílio Tá-
vora. 

Ellffil'iDA N.0 42 

o PNB atribui importância exage­
rada ao PIS e ao PASEB como inst.ru-
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mentos de integração e desenvolvi­
mento social. No Capítulo V, relativo à 
Integração Social, o Plano declara que 
''a participação do trabalhador na ex­
pansão da renda nacional "será asse­
gurada notadamente mediante o PIS 
e o PASEB". 

Justificação 
A participação da população brasi­

leira no desenvolvimento nacional terá 
por instrumentos efetivos a política 
de Salários, de Educação, Saúde e Ha­
bitação. 

A significação do PIS e do PASEB é 
reduzidissima. Em têrmos quantita­
tivos representará - cte acôrdo com 
os dados constantes do plano - ·apro ... 
ximadamente 170 cruzeiros, em mé~ 
dia, por empregado somado todo o 
triênio. O que signífíca menos de 5 
cruzeiros por mês. 

ltsses dados justificam uma coloca~ 
ção mais modesta para êsses instru­
mentos. 

Sala das Sessões, em 14 de outu~ 
bro de 1971. - Senador Franco Mon~ 
toro. 

EMENDA N.0 43 

No Capítulo V, relativo à Integração 
Social lpág. 29), onde se diz: 

"Assegura r a participação do 
trabalhador na expansão da reuda 
nacional, notadamente mediante 
o Programa de Integração Social 
(PIS) e o Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Públi­
co I PASEP)." 

Diga-se: 
"Assegurar a participação do tra­
balhador na expansão da renda 
nacional, notadamente pela exe­
cução de uma política salarial oue 
assegure, não apenas a manuten­
ção do salârio médio real do tra­
balhador, mas, também, sua ele­
vação proporcionalmente ao au­
mento da produtividade da econo­
mia." 

Justificação 
"É peta salário que o homem comum 

participa efetivamente dos resultados 
do desenvolvimento. O salá:·io r:' o 
grande instrumento de redistribuição 
da renda nacional." 

O Govêrno reconhece que é "im­
prescindível, paralelamente ao au­
mento da riqueza, redistribuir a ren­
da nacional de maneira mais justa, 
a fim de minorar as disparidades eco­
nômicas, que marginallzam consicte­
rável segmento da população brasilei­
ra" (Mensagem ao Congresso Nacio­
nal. 1971, pãg. 9). 

Aplaudimos as palavras do Presi­
dente. E daremos inteiro apoio ãs me­
didas e iniciativas do Govêrno, inspi­
radas nesse propósito. 

Mas é preciso observar que se tem 
insistido muito em planos, benefícios 
indiretos, com o esquecimento de um 

elemento fundamental----tO salário. 
Tais beneficios têm -.. importân­

cia, mas_ são, de ce.r-~torma, secun­
dários. O ponto básico <te qualquer 
política social é a remuneração do 
trabalho. Com razão, disse o grande 
líder Cardyn: "Se quisermos ir ao cer­
ne dbs problemas de uma população e, 
especialmente, da familia trabalha­
dora, é para o salário que precisamos 
olhar." 

É pelo salário que o homem comum 
participa efetivamente dos resultados 
do desenvolvimento. O salário é o 
grande instrumento de redistribuição 
da renda nacional. 

Entre a assistência, que é uma dá­
diva paternalista, e o salário que ê 
uma exigência de justiça, não pode­
mos hesitar. Como disse Pio XI: 

"Ao trabalhador não se pode dar 
sob forma de assistência o que lhe 
é devido por justiça." 

Dê-se ao chefe de família uma re­
muneração condigna e êle providen­
ciará alimento, vestuário, educação e 
bem~estar para seus filhos. ' 

E qual tem sido a política sala!'ial 
adotada pelo Govêrno? 

Três objetivos fundamentais foram 
fixados: 

1 . manter o salário real médio 
dos 24 meses anteriores; 
2. acrescê-lo da previsão do cha­
mado resíduo inflacionário corres­
pondente ao ano seguinte·, 
3. multiplicá-lo por um indice 
relativo ao aumento da produtivi­
dade. 

E qual tem sido a aplicação dada a 
tais principias? 

Reconhecemos a complexidade e as 
dificuldades da matéria. Mas a v€r­
dade é que nenhum dêsses objetiv0s 
foi efetivado, pelo menos em relação 

Eis os dados: 

aos trabalhadotee de menor remune­
ração, que constituem a Imensa maio· 
ria de nossa populaÇão. 

Os dados obJêttYos e o!!cia!s mos-
tram: 

1. que o poder aquisitivo não foi 
mantido; 
2. que o resíduo infla~ionário foi 
sempre calculado com erro, e sem .. 
pre em prejuízo dos assalariados; 
3. que os salários reais evoluíram 
sempre abaixo dos índices de pro­
dutividade, 

Eis os fatos: 
Em primeiro lugar, o poder aquisi­

tivo dos assalariados não foi ma.ntldo. 
Com dados irrefutáveis, a Comissão 
Parlamentar de Inquérito sôbre a Po­
lítica Salarial, com o voto unânime de 
representantes da ARENA e do MDB 
concluiu: 

"A partir da vigência do sistema, 
essa queda do poder aquíStivo 
atingiu, em 1968, percentagem 
não inferior, em média, a 16%." 

E o próprio Ministro do Trabalho, 
em conferência realizada no Auditório 
Brasil!o Machado Neto, da Federação 
do Comércio de São Paulo, reconheceu 
honestamente que "a política desin­
flacionária do Govêrno teve seu êxito 
comprometido na medida em que não 
reduziu os preços na proporção em 
que conteve os salários, causando -
CQncluiu -a pérda de substância dos 
salários em têrmos reais. (Problemas 
Brasileiros, São Paulo, n.0 7, 969, pá­
gina 18). 

J!:ste é o primeiro objetivo, declara­
damente não realizado. 

Segundo, quanto ao cálculo do re­
síduo inflacionário, que deveria com­
pensar a desvalorização da moeda no 
ano seguinte, os erros também se mul­
tiplicaram e sempre em prejuízo dos 
assalariados. 

Ano ----------------=-----c--~---------Taxa de Previsão 
------
1965 25,0% 
1966 10,0% 
1967 15,0% 
1968 15,0% 
1969 13,0% 
1970 12,0% 

É verdade que a partir da Lei 
n. 0 5A5l, de 12-6-68, procurou-se cor­
rigir essa injustiça. Mas a correção é 
apenas parcial. ~ase objetivo ainda 
não foi atingido. 

Finalmente, o terceiro princípio, a. 
prometida participação dos assala­
riados nos indioes de aumento da pro­
dutividade, também não foi efetivado. 
Tomando como indice o valor 100, 
correspondente ao ano de 1965, o Ins­
tituto de ~lanejamento Econômico e 
Social !IPES), do Ministério do Pla­
nejamento, aponta os seguintes ín-

Taxa de Inflação 

45,0% 
41,1% 
24,5% 
24.0% 
24,2% 
20,0% 

l>iferença 
-~------

20,0% 
31,0% 
9,0% 
9,0% 

11,0% 
8,0% 

dices de salários real e de produtivi­
dade da classe operária do Brasil: em 
1964, o indice de produtivk:iade cres· 
ceu 174,4%, em relação ao índice 100. 
O índice de salário (o! de 128,7. In­
ferior, muito inferior ao da produti· 
vidade. Em 1965, índice de salários, 
122. Menor, portanto. Em 1966, in­
dlce·de produtlvldacte, 178; índice de 
salários, 119. 

E, no último ano, a CONTEC, Con .. 
federação Nacional dos Trabalhado­
res em Emprêsas de Crédit.Q

1 
protes .. 

tava: "0 próprio Govêrno anuncia 
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que nossa economia cresceu no ano 
passado 9% e deverá manter easa ta~ 
xa em 1970; e no.'3 anos seguintes; 
nesse ca.so, se o aumento da popula­
ção é da ordem de 3% ao ano, há 
um aumento de produtividade líquido 
de 6% . Como, então, é fixada uma 
taxa de aumento da produtividade de 
apenas 3,5% ?" 

Em conclusão, os salários reais evo­
luíram sistemàticamente, abaixo da 
produtividade. A situação real é da 
maior injustiça e gravidade. A pro­
dutividade aumentou, o Brasil ficou 
mais rico, e os empregados ficaram 
ma1s pobres1 porque estão ganhando 
cada dja menos e tendo participação 
cada vez menor na renda nacional. 
Este, o quadro objetivo e dramático. 

Para que se tenha uma idéia da 
perda de valor dos salârios reais per­
cebidos pela maioria dos trabalhado­
res, basta lembrar que o salário-mí­
nimo do Pais é, em média, da ordem 
de Cr$ 200,00. O que significa, nos 
têrmos da lei: 

- para alimentação Cr$ 80,00 
por mês (isto é, para uma fa­
mília de três membros, 90 cen­
tavos por dia, para alimentação 
de 1 pessoal; 
- para habitação Cr$ 62,00; 
- para vestuário Cr$ 26,00; 
- para higiene Cr$ 11,00; 
- para transporte Cr$ 7,00. 

Haverá, em têrmos de verdade, uma 
família que possa viver dignamente 
com tais recursos? 

Essa situação tem provocado con­
tinuas e desesperadas representações 
de Federações e Confederações Na .. 
cionals de Empregados ao Govêrno. 

A CEPAL, em documento recente, 
afirma que o ponto fraco do atual 
desenvolvimento brasileiro é a perda 
do' poder aquisitivo da população as ... 
salariada. E o Presidente da Repú­
blica, em seu corajoso discurso na 
Escola Superior de Guerra, afirmou: 
na economia talvez vá bem, mas o 
povo vai mal." 

Sala das Sessões, em 14 de outu­
bro de 1971. - Senador Franco Mon .. 
toro. 

EMENDA N.O 44 

No último período da pág. 29, após 
14 anos, seguir com nova redação as ... 
sim proposta: 

"Os programas de treinamento de 
mão-de-obra, bem como a ampla 
instituição de cursos de formação 
profissional de nível médio." 

Justificação 
Há grande deficiência no Brasil de 

profissionais de nível médio, prepara ... 
dos em cursos adequados. lf: o enge ... 
nheiro operacional, o quimico, o ele ... 
tricista etc. 

Sala das Comissões, em 10 de outu ... 
bro de 1971. - Senador Milton Cabral. 

EMENDA N.O 45 

No Capitulo V, Integração Social, 
onde couber: 

"Estabelecer instituições sal31-ríais 
compatíveis com a realizaçao da 
sucessiva participação do traba~ 
lhador na renda nacional e nos 
aumentos de produtividade do 
sistema." 

Justificação 
A área, a maneira e a proporção em 

que atua o PIS, como também os pto­
gramas similares, não seriam sufi­
cientes para acelarar a integração so­
cial até o nível necessário à formação 
de um mercado compatível com as 
demais metas do plano. 

onde se lê: 

Programa de Irrigação do Nordes­
te (ha irrigáveis) 

leia .. se: 

Programa de Irrigação do Nordes­
te (ha irrigáveis) 

Justificação 
O Programa de Irrigação do Nor­

deste apresentado pelo G o v ê r n o 
quando da discussão do PIN e cons­
tant-e dos depoimentos oficiais pe~ 
rante a OOCENE refere-se a 130.000 
ha e não a 70.000. Por isso mesmo 
julgamos interessante emendar de 
pronto o Plano de Desenvolvimento 
para julgamento das metas globais 
em consonância com as regionais. 
Esta é, aliás, a programação que a 
SUDENE executa, táo importante é a 
mesma. 

Sala das Comissões, em 10 de ou­
tubro de 1971. -Senador Virgílio Tá­
vora. 

·EMENDA N,0 47 

Na pág. 36 incluir apill; as palavras 
"Agricultura Abastecimento": 

"Plano Nacional da Pesca." 
Sala da Comissão Especia( em 13 

de outubro de 1971. - Deputado Dib 
Cherem. 

EMENDA N.0 48 
Titulo 
Execução da Estratégia 
Ação para o desenvolvimento 
Subtitulo 
Os fatôres da expansão; Programas 

de Investimentos. 
No item "transportes", acrescentar: 

" ... Em Portos, Navegações Marí­
tima e Fluvial," os investimentos 
poderão ser majorados via de me­
canismos financeiros que serão 
criados com o fim de desenvolver 
o .sistema hidroviário de trans­
portes. 

Evidentemente, só instituições efe­
tivas atuando diretamente sôbre os 
salários, em todos os níveis, com os 
cuidados devidos para que êles não 
se tornem, de pronto, custos reem­
bolsá ..,is pelo empregador, poderiam 
generaHzar e harmonizar o pretendi­
do processo de integração social. 

Sala das Comissões, em lO de ou­
tubro de 1971. - Deputado Virgílio 
Távora. 

EMENDA N.O 46 

No quadro de Metas Estratégicas 
Setoriais n.0 lll item 3, titulo Desen­
volvimento da Infra-Estrutura Agrí­
cola: 

Situação em 
1970 

30.000 

30.000 

Meta para 
1974 

70.000 

130.000 

Sala das Comissões, em 8 de outu· 
bro de 1971. - Senador Osires Tei­
xeira. 

Obs.: A justificativa será feita oral­
mente, caso necessário perante a Co· 
missão. 

EMENDA N.O 49 

No Capitulo li, da Parte II, que se 
refere à Política de Ciência e Tecno­
logia como fator de expansão, res­
salve-se o seguinte: 

O ponto de partida para a institu­
cionalização do Brasil de uma Politica 
Nacional de Ciência e Tecnologia 
deve ser a criação de um órgão cata­
Ilsador, dotado de alto poder delibe­
rativo, ou seja, um Ministério da 
Ciência e da Tecnologia, que se cons .. 
tituiria através dos recursos consig­
nados aos atuaiS fundos de financia­
mento e aglutinaria todos os órgãos 
executores atualmente encarregados 
da matéria. 

Esta concepção pretende, evidente .. 
mente, proporcionar maior eficácia e 
produtividade acs esforços, pelo efeito 
multiplicador que a conjugação sem­
pre acarreta, seja por emprestar um 
sentida definido à ação, coibindo o 
paralelismo de atividades, seJa sim­
plesmente evitando a pulverizaçllo de 
recursos materiais e humanos já es­
cassos. 

Sala das Comissões, em lO de ou­
tubro de 1971. - Deputado Marcondes 
Gadelha. 

EMENDA N.O 50. 

Na Parte rr, Capitulo II, título 
Energia Nuclear e Atividades Espa-
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ClaJs, no item I, acrescentar o trecho 
sublinhado: 

"I - Implantação da primeira 
Central Nuclear do Pais para 
cêrca de 600. 000 kw como fonte 
de complementação térmica da 

, região Centro-Sul e início dos es~ 
tudos de projeçáo da segunda uni­
dade do País, esta de duplo ob­
jetivo - produção de energia elé­
trica e dessalinização - no ter­
ceiro pólo macrorregional do 
Nordeste. É de prever-se a im­
portância crescente da geração 
elétrica .. " 

Justificação 

A CNEN já publicou trabalho de 
W. Pollis e outros a respeito do as­
sunto. Seria uma omissão não se co­
ordenar essa iniciação regional, de 
propósitos fixos quanto ao Nordeste, 
ao restante do Planejamento Nacio­
nal. 

Sala das Comissões, em 10 de outu­
bro de 1971. - Senador Virgílio Tá-
v ora. 

EMENDA N.0 51 

Acrescente-se ao Item V Pesquisa 
Agrícola, Pesquisa Oceanográfica. 

Justificação 

1) Quanto à pesquisa agrícola - e 
o próprio PDN no Capítulo !I - os 
"Fa.tôres de expansão politlca, cien­
tífica e tecnológica, Item li - o de 
desenvolver àreas tecnológicas prio­
ritãrlas" cita a "oceanografia" e a 
"pesquisa agricola". 

O assunto é de tal importância 
para o Brasil que mereceria ser in­
cluída na "Síntese: as realizações na­
cionais". 

A tecnologia existente nos países 
mais avançados não pode servir, senão 
ao que é básico, às nossas condições 
ecológicas. 

Há pouco, em conferência promo­
vida pela direção da ARENA, o ilustre 
Prof. Arnaldo Niskier afirmava, com 
ênfase, que não podemos adotar a.s 
técnicas agrícolas importadas por 
fôrça de condições ecológicas diver­
sas. 

t, pois, de todo conveniente lem­
brar-se a necesidade de criação de 
know-how próprio no setor em que 
as peculiaridades do pais mais se 
acentuam. 

2) Quanto â oceanografia deve ser 
ressaltada a atuação da Marinha e a 
criação do Instituto do Mar. 

O ilustre Almirante Moreira da 
Silva, também, no Auditório Nereu 
Ramos, ressaltou o valor econômico 
da Plataforma Continental, cuja ri­
queza. inclusive, em produção mineral 
renovável, merece os maiores cuida­
dos e atenções do Estado. 

Sala das Comissões, em 14 de outu­
bro de 1971. - Vasco Neto. 

EMENDA N.0 52 

InclUir na pãg. 56 após as palavras 
''bom desempenho na criação de em­
pregos": 

"e pela. execução de um Plano 
Nacionâl'.de Turismo, como ele­
mento de_ ·absorção de mão-de­
obra qualificada". 

Sala da Comissão Especial, em 13 
de outubro de 1971. - Deputado Dib 
Cherem. 

EMENDA N.0 53 
Parte li - Estratégia e fatõres da 

expansão: Emprêgo e Recursos Hu­
manos. 

Onde couber: 
"Promover a compatibilização da 
filosofia de ensino em todos os ní­
veis com os objetivos de integra­
ção social, regional e nacional." 

Justificação 
Se bem que a atual legislação do 

ensino fundamental tenha previsto 
uma diversificaçã.o que é o próprio ca­
minho para consecução de tal objeti­
vo. a experiência tem demonstrado 
que a instituü;ão não basta. É a nível 
de meta e programa que talvez se con­
siga uma realização mais efetiva. 

Fazendo -constar do Plano de Desen­
volvimento, quem sabe ésse objetivo 
possa ser alcançado; por campanhas, 
currículos, treinamento de professô~ 
res ou os programas que pareçam bons 
aos técnicos que farão os pormenores 
do Plano quiçá se dê um passo na har­
monização da prolongada dicotomia 
filosófica da educação brasileira. Ela 
está presente em todos os níveis e até 
no Plano analisado, como, quem sabe, 
na presente emenda. 

É o desejo do brasileiro agir com de­
tenninação prática e objetiva, mas seu 
desejo é baldado pela atuação bacha­
relesca comumente confundida com 
humanismo. Humanismo ê muito mais 
e, antes de tudo, ação racional no sen­
tido do bem "humano", do bem co­
mum e da integração em mútuo res­
peito. Jamais se poderá confundir êsse 
ideal iluminista com trabalho impro­
dutivo de milhares de homens-hora e 
o sacrifício da dignidade do trabalho 
considerado "não liberal". 

Seria oportuno e mais Que tempo 
certo de evitar o desemprêgo e subem­
prêgo de nível superior que já se avo­
luma entre nós. Seria, igualmente, o 
momento certo de promover a eleva­
ção salarial e, portanto, social de 
inúmeras profissões de nivel médio e 
técnico sem as qUais o sistema entra­
ria em colapso por mais brilho que 
tivesse a elite cultural. 

Sala das Comissóes, em lO de ou-­
tubro de 1971. - Senador Virgilio Tá­
vora. 

EMENDA N.0 54 
EMENDA DE RESSALVA 

Incluir o Plano Nacional de Irriga­
ção, na sua primeira !ase, com a dis-

criminaçáo constante do Programa de 
Metas e Bases do Govêrno. · 

Justificação 

A página 107 do Programa de Me­
tas e Bases está discriminada a etapa 
inicial do Plano Nacional de Irrigação, 
num dimensionamento que represen­
ta o minimo de atendimento das ãreas 
já estudadas e projetadas para serem 
salvas pela graça eficaz d~ irrigação, 
não se justificando a reduçao constan­
te da Mensagem. 

Sala das Reuniões, 4 de outubro de 
1971. - Deputado Parsifal Barroso. 

EMENDA N.0 55 

EMÉNDA DE RESSALVA 

Definir a alternativa para os con­
tingentes populacionais inabsorvíveis 
na economia rural da Região Nordes­
tina e sem oportunidades de aprovei­
tamento nos programas de irrigação e 
colonizacão a serem implantados, de 
acôrdo éom o Programa de Metas e 
Bases do Govêrno. 

Justificação 

Dentro da sistemática do Plano Na­
cional de Desenvolvimento, não se po­
derá admitir a previsão de uma alter­
tiva nas Estratégias Regionais sem 
que se faca a indicação dos meios e 
recursos cóm que o Govêrno a enfren­
taria, porq\.le tem a consciência de que 
a deve superar. 

A indefinicão constante do item III 
das Estratégias Regionais definidas no 
Capítulo III do projeto não se coadu­
na com o seu espírito, impondo-se sua 
eliminação. 

Sala das Reuniões, 4 de outubro de 
1971. - Deputado Parsifal Barroso. 

EMENDA N.0 56 

Inclua-se onde couber: 

"Ampliação do complexo ferroviá­
rio, utilizando-se dos recursos des­
tinados a duplicação das rodovias 
e outros destinados a moderniza­
ção e implantação do sistema fer­
roviário compatível com as exis­
tentes nos países desenvolvidos, 
estabelecendo-se média horária de 
100 a !50 krn/h para carga e 200 
a 250 km/h para passageiros. 

Justificação 
Estabelece o PND à pág. 36 a inver­

são de recursos na ordem de Cr$ 
10.600 milhões para o sistema rodoviá­
rio e Cr$ 4.750 milhões para o siste­
ma ferroviário, preconiza o Plano à 
pág. 32 Quadro 3.0 , programações para 
o sistema rodoviário e navegação, não 
se verificando nenhuma mensão ao 
Plano Ferroviário, certamente um lap­
so na feitura do mapa. Todavia, a ob­
servação pretendida está voltada para 
o anunciado reencontro com o desen­
volvimento econômico tanto na Euro­
pa quanto no Japão, creditado pelas 
autoridades a modernização do- siSte­
ma ferroviário como vetor positivo no 
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quadro da integração e exportação em 
têrmos competitivos. Exemplo: 

15.000 sacas de café transportadas 
em 300 km. Uma composição -
25 vagões - equipe 4 homens -
consumo de combustível: 1.576 1!­
tros. 

Uma frota de 48 caminhões -
equipe 94 homens - consumo de 
combustível: 4.560 litros. 

Não dispondo de melhores dados 
comparativos pelo simples exemplo 
acima, verifica-se a imJ)iJrtância das 
ferrovias notadamente no que diz res­
peito ao preço de produtos agrícolas 
e matérias-primas nos portos de em­
barque. Note-se que o cálculo fõra 
efetuado em relação a uma ferrovia 
cuja velocidade comercial não atinge 
12 km de média horária. 

Sala das Comissões, em 14 de ou­
tubro de 1971.- Deputado Silvio Bar­
ros. 

Alfabetização 

EMENDA N.0 57 
Inclua-se onde couber: 

Aplicação de 25% dos incentivos 
fiscais subtraídos dos 50% hoje 
atribuídos aos contribuintes, ad~ 
mitindo-se prioridade imperiosa 
da ampliação dos recursos para 
a Educação e sua concentração do 
ensino médio, polivalente e orien­
tado para o trabalho. Estimulan­
do-se fundações educacionais nes­
te níveL 

Justificação 
Analisando-se o PND no que refe­

re aos recursos destinados à educação 
e ainda a diretriz fixada pelo Govêr­
no, visando ampliar a escolarização, 
atingindo a faixa etária de 4 a 6 anos, 
e tomando-se por base elementos pu­
blicados pelo censo de 1970, passamos 
a apresentar a emenda abaixo, obje­
tivando maior volume de recursos pa­
ra o processo educacional; fundamen­
tação: 

Cr$ 
Pessoas acima cte 5 anos.......................... 79.305.757 
Analfabetos . . . .. .. .. .. .. .. .. . . .. .. . . . . . . .. . .. .. . 30.424.191 
Recursos em 1970 .. .. .. .. .. .. .. . . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 1. 800.000.000 
Recursos em 1974 .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . . .. .. .. .. .. .. .. .. . 3.060.000.000 

O aumento previsto é de 70%, sub­
traindo-se a inflação presumida à ta­
xa de 10% de acôrdo com o PND, o 
aumento real será de 30%. Respeitan­
do-se, ainda, o crescimento demográ­
fico à razão de 3%, concluiremos que 
a cada ano mais 2 . 700. 000 pessoas 
passarão a idade escolar. Assim a de­
finição planejada através do MOBRAL 
está considerada em têrmos deficien­
tes. 

Sala das Sessões, em 14 de outubro 
de 1971. - Deputado Silvio Barros. 

EMENDA N." 58 
Emenda aditiva. Onde couber. 

Promover, como reconhecimento 
de condição para o desenvolvi­
mento, o saneamento das áreas 
palustres, através da obrigatorie­
dade de engenharia sanitária que 
constitui rêde de esgotos, água 
potável e usina.s de lixo. 

Justificação 
Sem infra-estrutura ou capital so­

cial bâsico que hoje constitui a con­
d!ção de vida não apenas nos cen­
tros urbanos, mas mesmo nas áreas 
rurais, não teria sentido a existência 
do próprio Estado. 

Essas são as funções mais originais 
e precípuas do Poder Constituído do 
qual emana a ordem soeial. Já é até 
reconhecido como fator primário da 
produção a ordem social vigente, que 
condlcfona o tipo e a produtividade 
refletida na economia. 

Saia das Comissões, em 10 de ou­
tubro de 1971.- Deputado Fábio Fon­
seca. 

El'tlENDA N.0 59 
Estabelecer, com recursos públicos, 

uma campanha para erradicação da 

doença de Chagas, com intensiva 
participação do sistema de ensino. 

Justificação 
Já apresentamos à Câmara dos 

Deputados projeto de lei nesse senti­
do e não compreendemos como uma 
doença que tão de perto afeta a pro­
dutividade nacional possa ser tão 'pou­
co observada em têrmos de correção 
pública. 

Tôdas as metas de uma planifica­
ção, ainda que fôra sólida, poderiam 
ser levadas ao fracasso, com uma 
quantidade tão grande de chagásicos 
a caminho da completa invalidez. 

Sala das Comissões, em 14 de outu­
bro de 1971. - Deputado Fábio Fon-
seca. 

EMENDA N.0 60 
Incluir como obrigatoriedade em to­

dos os currículos eseolares a cadeira 
de HIGIENE PúBLICA, destinada a 
promover a prevenção contra doenças 
entlt'micas, cuidados da infância. ma­
ternidade e racionalidade da nutri­
ção. 

Justificação 
É paradoxal que sempre haja gran­

de desperdício onde há tambêm cons­
tante carência de alimento. Não sa­
bemos comer. Escolhemos mal os nu­
trir~ntes, aproveitamos mal as dispo­
nibilidades. Nossa educação é incrivel­
mente carent:.{! das mais elementares 
noções de aproveitamento nutricio­
nal, higiene do lar e economia domés­
tica em geral. ~ tempo de sanar tal 
irregularidade. E fazer com que dêsde 
o inicio do aprendizado o indivíduo 
adquira sólidas atitudes higiênico-sa­
nitárias. 

Sala das Comissões, em 14 de outu­
bro de 1971. - Deputado Fábio Fon-
seca. 

EMENDA N.0 61 

Tornar obrigatório o cadastramen­
to torácico de tôdas as crianças do 
primeiro e segundo .ciclos escolares. 

Justificação 
Se pelo menos preservamos a ado­

lescência, como a infância, de um 
agravamento das afecções torácicas, 
defendendo-as contra a tuberculose~ 
já estaremos a um passo da garantia 
de homens livres dêste mal. 

Estamos constantemente expostos a 
infecção pela falta total de contrôle 
da existência dos afetados, da forma 
de tratamento a que são submetid.os 
e dos tipos de prevenção usados nos 
ambientes de trabalho. Assim, se pelo 
menos na infância e adolescência o 
cadastramento fôr obrigatório, muitos 
casos serão evitados, com enorme eco­
nomia de vitalidade humana na ju­
ventude e maturidade. E mesmo resis­
tência maior para a exposição ao ba­
cilo. 

Sala das Comissões, em 14 de outu­
bro de 1971. - Deputado Fábio Fon-
seca. 

EMENDA N." 62 

Cadastramento torácico dos traba­
lhadores das indústrias, comércio e 
dos trabalhadores rurais. 

Justificação 
Se bem que impossível a obrigato­

riedade do contrôle das afecções to­
rácicas entre trabalhadores, nem 
sempre cadastrados, como é o caso do 
trabalhador rural, há que se promo­
ver, pelo menos, uma tentativa de 
observação inteiramente de iniciativa 
governamental. 

Se bem que não sanado o proble­
ma, enquanto não houver uma inte­
gração social dos hoje marginalizados 
trabalhadores rurais, essa iniciativa 
já poderá produzir não só a preven­
ção parcial como até ao apressamen­
to da própria integração. 

Sala das Comissões, em 14 de ou­
tubro de 1971. - Deputado Fábio 
Fonseca. 

EMENDA N.0 63 

Abertura e reaparelhamento dos 
postos de saúde pública para contrôle 
de doenças venéreas, sifilis e lepra. 

Justificação 

O fechamento dêstes postos, dos 
poucos existentes, é em si um dêsses 
fenômenos inexplicáveis na nossa 
conjuntura. Enquanto qualquer país 
procura elevar o nível de utilização 
do seu aparelhamento de tôda ordem, 
damo-nos ao luxo e à necessidade de 
manter ociosos os capitais referidos 
às instalações de postos de salide. Há 
um desperdício de capital, simultâ­
neo a um prejuízo dos serviços não 
obtidos e dos catastróficos resultados 
da sua não efetivação. Baixa produ­
tividade do sistema referido, a má 
utilização dos vários fatôres e à de-
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generação dos próprios recursos hu­
manos. 

Sala das Comissões. en1 14 de ou­
tubro de 1971. - Deputado Fábio 
Fonseca. 

ÁNEXO DAS JUSTIFICAÇõES 

AS EMENDAS N,o, 58 A 63 

Hã.. pouco tempo dizia o Professor 
GUNNAR MYRDAL que, se fóra pos­
stvel apenas alimentar as populações 
rurais dos países subdesenvolvidos 
multiplicaríamos a produtividade d~ 
setor agrícola sem o acréscimo de um 
só instrumento fisico. 

Um País que espera uma perfor­
mance como a decantçtda no chama­
do "I Plano Nacional de Desenvolvi­
mento", deve contar com uma popu­
lação de excepcionais qualidades fí­
sicas e intelectuais: super-homens­
especialistas. 

Concordamos que o Brasil costuma 
executar o "Vôo do Besouro", contra 
a Lei da Gravidade. Apesar das po~ 
liticas, conseguimos, e, apesar das CQn­
dições. alcançamos os resultados fan­
tásticos a que levam a têmpera do 
homem que escapa da alta incidéncia 
de endemia a que está exposto. Mas 
dai a prever mata vilhas de um su­
posto plano que parte de diagnóstico 
escapista, há muita e grande distàn~ 
cia. 

Não pretendemos analisar os vários 
aspectos técnicos com que num rela­
tório o Executívo submete um Plano 
ao Legislativo. Tratar-se-ia da apro­
vação das diretrizes e prioridades es­
tabelecidas no Primeiro Plano Nacio­
nal de Desenvolvimento. que deve 
estar detalhado nos misteriosos sa­
crários tecnocratas. Não nos apro­
fundaremos na área exclusiva dos 
experts, mas não nos omitiríamos 
como especialistas no campo da saúde. 

Construir uma hipótese de alta 
produtividade sem embasamento hi­
giênico-sanitário. sem um grau ade­
quado da sanidPde popular geral. é 
como projetar um edifício do lO.C' 
andar em diante. Chegamos a achar 
que estamos mal orientados por in­
formes incompletos que o folheto re­
lativo ao Plrtno de Govêrno nos dá. 
Evidentemente, não há sombra de 
coerência ou compatibilidade entre o 
que se expõe no Setor de Saúde, no 
sumário diagnóstico do Quadro Ill. e 
o que está referido como outras me­
tas estratégicas setoriais. Chamar de 
"ocorrências locais ou generalizadas'' 
ao quadre estatístico e real do Brasil 
é um pouco mais que tendencioso, um 
pouco mais que escapismo. Chega a 
nos parecer um inteligente jôgo ver­
balístico para ''esquecer" ou "escon­
der" a realidade. 

Vejamos as estatísticas oficiais do 
~nuário Estatístico do IBGE, do Ins­
tituto Oswaldo Cruz e do DNERu ou 
SUCAM: 

- B4 7r dos brasileiros acometidos 
de verminoses espoliativas (âsca-

ris lumbrlcóides, necator ameri­
canus, ancilostomus duodenalis e 
ambas); 
- 9.500.000 atacados de esquis­
tossomose; 
- 12 .OOihOOO de vítimas da do­
ença de Chagas <atingindc já até 
o sul do Brasil); 
- 2.000.000 de tuberculosos (ca­
dastrados eventualmente. porque 
não existe cadastro obrigatório); 
- 1.000.000 de portadores de alto 
indice de doenças venéreas, com 
cepas altamente resistentes; 
- incidéncia de mrtlária em tó­
das as áreas fisiográficas do Bra~ 
sil; 
- alto índice de psicopatas e 
neuróticos vitimas dos problemas 
politicos e sócio-económicos. 

Em todo caso. o esquema verbal 
usado no setor de saúde poderia con­
ter a realidade a ser, senão corrigida, 
ao menos suavísada durante os três 
anos incluídos no planejamento. 

Aqui nossas esperanças esmaece­
riam de pronto, Espera-se, esparta~ 
namente, que o brasileiro, por si só, 
obtenha um poder aquisitivo que lhe 
permita pagar por tõdas as comodi­
dades higiênicas, sanitárias e de cura, 
que modifiquem o quadro exposto. 

ltle deve, de algum modo, sem au·­
xilio do govêrno. tornando-se inde­
pendente de instituições, atingir a sa­
nidade! E isto porque os recursos com 
os quais se pretende atingir o grau 
de erradicação das endemias e ·cobrir 
as despesas globais do Ministério da 
Saúde são cêrca de 400 riülhôes de 
cruzeiros anuais, pouco mais de 1% 
do Orçamento da União. 

Comparados com a dotação de ou­
tros Ministérios, êsses recursos .são 
estUpidamente baixos. Até com o pró­
prio MEC, que à custa dos constantes 
gritos dos professôtes que vêm estu­
dando o problema social do Brasil, a 
comparação dos recursos para a erra­
dicação de uma fantástica variedade 
de doenças e os recursos para a edu­
cação são ridículos. Se fôra possível 
realizar um plano educacional sem 
saúde, diríamos que em vez de enter­
rarmos milhares de míseras criaturas 
famintas e analfabetas, em breve es­
tariamos sepultando intelectualizados 
em massa. 

Somos, como muitos têm gritado 
Brasil afora, um grande hospital sem 
recursos. Entretanto. tornou-se óbvio, 
mesmo ao leigo, a incompatibilidade 
técnica de um programa de educação 
sem o pressuposto da elevação do pa­
drào higiênico~alimentar da popula­
ção de alunos. 

A doença de Chagas tira o alento 
pata a freqüência, a subnutrição tira 
o poder de concentração cerebral para 
o aprendizado, a fome crônica torna 
o sujeito apático e dispersivo. Os cha­
gásicos, em sua fase cardíaca e diges~ 

tiva, sofrem um mal já irreversível e 
são levados a uma incapacidade pre: 
coce. As verminoses espoliat!v~ Je ... 
vam aos quadros anêmicos e, no mí~ 
nimo, diminuem a capacidade física 
e mental em mais de 50 por cento. A 
esquistossomose, quer na sua fase in­
testinal ou hepato-esplênica leva â.s 
grandes hipertensões, cujo tratamen­
to ainda não se esclareceu. A cirurgia 
de anastomose esplênica-renal leva 
sempre a uma sobrecarga do comple­
xo sistêmico do organismo. 

Se entrarmos no campo da sífilis e 
da rnalária, as côres são tão negras 
como as acima descritas. A tuberculo­
se e a letra marginalizam o indivíduo 
para sempre, pois os "relinquents" são 
permanentes e irreversíveis. ~ êste o 
quadro da saúde do País. Com a cria­
ção de grande número de escolas mé­
dicas, com os chamados "cursos de 
fim-de-semana ou cursos condensa­
dos. em resumo. estudD sem r~sponsa­
bilidade de docência, mas oferta para. 
um corpo discente de poder tesauris­
mótico. Só êsses estariam em condi­
ções de pagar urna matricula cte Cr$ 
1.000,00 e a mensalidade de Cr$ 600,00 
nas escolas do tipo "pagou-passou". 
Se elas prevalecem, não sabemos que 
destino nos aguarda. Que serâ da Co­
missão Especial criada peJo Senhor 
Ministm da Educação para ver-ificar 
as condtcões das Faculdades com vis­
tas à sUa moralização ou auxílio, 
quando o caso. 

Pareceu-nos até que o que se pre­
tende no planejamento como nos pro­
gramas de execução dO MEC é meta 
quantitativa e nunca qualitativa. Mas, 
perguntamos nós, serão ésses médicoa 
"condensados" capazes de, ao término 
do curso, ter condições éticas e técni­
cas para o exercicio da nobre profis­
são médica? Chego a apiedar-me dos 
que chamam tais médicos em suas 
casas. 

Temos certeza de que há muitas 
ressalvas ou emendas a se fazerem. 
mesmo na tomada de consciência que 
dá a diretriz do Plano. Estamos certos 
de que hâ muitas retificações a serem 
feitas por nossos colegas ao próprio 
teor dos objetivos. 

Os obJetivos não poderiam ser enun­
ciados em têrmos inviáveis de renda 
per capita, ou em têrmos frios de 
mera capitalização concentradora. 
Deixaremos aos nossQs colegas a área. 
de infra-estrutura, o campo das ins­
tituições que signifiquem reformas so­
ciais. tudo mais que é condição sine 
qua non da compatibllidade de um 
plano de relações interativas. 

Mas não nos omitíriamos em apre­
sentar ressalvas básicas ao que "não 
está" no Plano, com relação ao se­
tor saúde. Sem incluir nas metas re­
cursos e programas. pelo menos para 
a redução real do quadro de doenças 
na rnedida em que seriamos capazes, 
tôdas as demais metas serão sem dú­
vida frustradas. - Deputado Fábio 
Fonseca. 
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SENADO F'EDERAL 
Faç.o saber que o Congresso Nacio­

nal aprovou, nos têrmos do art. 55, § 
1.0 da Constituição, e eu, Carlos Lin­
denberg, 1.0 Vice-Presidente do Sena­
do Federal, no exercício da Presidên­
cia, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N. 0 73, de 1971 

Aprova o texro do Decreto-lei 
n. 0 1.187, de 10 de setembro de 
1971. 

Artigo único - É aprovado o texto 
do Decreto-lei n.0 1.187, de 10 de se­
tembro de 1971, que dispõe sõbre os 
vencimentos básicos do pessoal civil 
docente e coadjuvante do Magistério 
do Exército. 

Senado Federal, em 15 de outubro 
de 1971: - Carlos Lindenberg, 1.o- Vi­
ce-Presidente, na Presidência. 

Faço saber que a Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42 inciso 
IV, da Constituição, e eu, Carl~s Lin­
d~nberg, 1.0 -Vice-Presidente, no exer­
Clcio da Presidência, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO 
N.• 46, de 1971 

Autoriza o Governo do Estado 
de São Paulo a reali~ar emprésti­
mo externo junto ao Banco lnter­
nacion~l para Reconstrução e De­
senvolv'Imento (8 A N C O M U N­
D I !\ L l - BIRD -, destinado à 
aplicação em obras de saneamen­
to básico e de extensão da rêde de 
distribuição de água . 

Art. 1.0 
- É o Govêrno do Estado 

de São Paulo autorizado a realizar, 

por intermédio da Superintendência 
de Agua e Esgotos da Capital -
SAEC -·e da Companhia Metropoli­
tana de Saneamento de São Paulo -
SANESP, operação de empréstimo ex­
terno junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento 
!Banco Mundial) - BIRD -, até o 
valor de USS 37.000.000,00 (trinta e 
sete milhões de dólares), a serem rea­
lizados separadamente mediante con­
traWs. com o referido Banco, sendo o 
primeiro a ser fírmado pela Superin~ 
tendência de Água e Esgotos da Capi­
tal - SAEC -para financiamento até 
o valor deUS$ 22.000.000,00 {vinte e 
doi.s milhões de dólares), para aplica­
ção exclusiva nas obras de extensão 
da rêde de distribuição de água do 
Município de São Paulo, e o segundo, 
a ser firmado pela CQmpanhia Metro­
politana de São Paulo- SANESP. pa­
ra financiamento até o limite de .... 
US$ 15.000.000,00 <quinze milhões de 
dólares) para aplicação exclusiva nas 
obras correspondentes à primeira eta­
pa do programa de afastamento, tra­
tamento e disposição final dos esgotos 
da área metropolitana de São Paulo. 

Art. 2.0 - O empréstimo de que tra­
ta o art. 1. 0 , será acrescido de valôres 
correspondentes à taxa de juros e de­
mais encargos e despesas, admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, para re­
gistro de financiamentos da espécie e 
obtidos no exterior com o principal a 
ser amortízado em 25 <vinte e cinco) 
anos, incluídos 5 <cinco) anos de ca­
rência, desde que obedecidas tôda.s as 
demais prescrições e exigências nor­
maís dos órgãos encarregados da po­
lítica econômico-financeira do Go­
vêrno Federal para operações da es­
pécie obtidas no exterior, e ainda o 

disposto na Lei E:::.i.ddú.J.l n.o 10.400, de 
16 de junho de 1971, publicada no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo 
de 18 de junho de 1971. 

Art. 3.6 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 15 de outubro 
de 1971. - Carlos Lindenberg, I.o 
Vice-Presidente, na Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal, 
observado o disposto no art. 4.0 da 
Resolução n.0 92, de 1970, aprovou, nos 
têrmos do inci.so VI do art. 42 da 
Constituição, e eu, Carlos Lindenberg, 
1.0~Vice-Presidente, M exercício da 
Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.• 47, de 1971 

Autoriza a Prefeitura Municipal 
de Fortaleza, Estado do Ceará, a 
emitir notas proroissõrias em ga­
rantia de empréstimo destinado 
ao financiamento de obras públi­
cas prioritárias . 

Art. 1.0 - Ê a Prefeitura Municipal 
de Fortaleza, Estado do Ceará, autori­
zada a emitir notas promissórias, com 
a finalidade de obter e garantil' su­
porte financeiro pata a realização de 
obras prioritárias e n·ecessárías ao de­
senvolVimento da capital, no valor 
principal de Cr$ 5.000.000,00 (cin­
co milhões de cruzeiros) acrescidos da 
respectiva correção monetária e en­
cargos de juros. 

Art. 2.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 15 de outubro 
de 1971. - Carlos Lindenberg, 1.0 

Vice-Presidente, na Presidência. 

SUMÁRIO DA ATA DA 148.a SESSÃO do Senado, do discurso pronunciado pelo Economista 
Rubens Costa, Presidente do Banco Nacional da Habita­
ção, em solenidade realizada no Recife, no dia 22 de se­
tembro de 1971, quando da assinatura do Convênio en­
tre o Banco Nacional da Habitação e o Govêrno do Es­
tado de Pernambuco, para instalação de serviços de 
abastecimento de água no interior do Estado. 

EM 15 DE OUTUBRO DE 1971 
1- ABERTURA 
Z - EXPEDIENTE 
2 .I - 1\tensagens do Sr. Presidente da República 
- N.o 225171 <n.• 396(71, na origem), restituindo 

a~tógrafo do Projeto de Lei n.o 17 de 1971 (CN), que 
crta cargos no Quadro da Secretaria do Tribunal de con­
tas da União, dispõe sôbre a forma de provimento, e dá 
outras providências. fPtojeto que se transformou na Lei 
n.0 5. 713, de ll de outubro de 1971.) 

- N.o 226171 (n.• 399/71, na origeml, restituindo 
autógrafo do Projeto de Leí da Câmara n.O 7/71 ln.o 
105-B/63, na origem}, que autotíza o Poder Executivo a 
renunciar direitos creditórios em favor do Estado da Pa­
raíba. (Pro~eto que se transformou na Lei n.t> 5.714, de 
13 de outubro de 1971.) 

2. 2 - Parecer 
Referente à seguinte matéria: 
Requerimento n.0 205, de 1971, de autoria do Sr. Se­

nador Paulo Guerra, solicitando a transcrição, nos Anais 

2 3 - Comunicação 
Do Sr. Senador Eurico Rezende, que se ausentará. 

do Pais a fim de integrar o Grupo Brasileiro à XXII As­
sembléia-Geral da União Internacional de Organismos 
Oficiais de Turismo. 

2.4 - Arquivamento 

Projeto de Lei do Senado n.• 39, de 1971, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que permite o regístro 
de união, como casamento, após cinco anos de vida em 
comum, e dã outras providências. 

2. 5 - Designação 

Do Sr. Senador Wilson Gonçalves para representar 
o Senado no Primeiro Congresso Nacional de Professõ­
res do Ensino Superior. 
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2. 6 - Discursos do expediente 

SENADOR BENJAMIN FARAH - Festividades con­
sagradas a N. S. de Nazaré. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n.0 69, 
de 1971- DF. que "dispõe sõbre normas relativas às H­
citaÇões e alienac:ões de bens do Distrito ·Federal". Apro­
vada. À sanção. 

SENADOR CATTETE PINHEIRO -- Dia do Proles-. 
sor e a míssáo do educador na atualidade. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA -- Medidas ado­
tadas pelo Poder Público na repressão ao uso de tóxi­
cos. Justificação de projeto que encaminha à Mesa. 

2. 7 - Requerimento 

N.0 218171. de autoria do Sr. Senador João Cleofas, 
solicitando autorização para participar da Delegação do 
Brasil. como Observador Parlamentar. à XXVI Assem­
bléia-Geral das Nações Unidas, em Nova Iorque. 

- Reda{fão final do Projeto de Lei do Senado n.0 71, 
de 1971. de. autoria do Sr .. Senador Luiz Cavalcante. que 
dispõe sôbre a prova de capacidade técnica dos profis­
sionais de Eng·enharia, Arquitetura e Agronomia, e al­
tera a Lei n.o 5.194, de 24-12-66. que ·'regula o exercício 
das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro­
Agrônomo. e dâ outras provid€ncias... Aprovada A 
Cãmara dos Deputados. 

2.8- Projeto apresentado 

4 - ~lATt:RIA APRECIADA APóS A ORDE31 DO DIA 

Requerimento n.0 218/71, lido no Expediente. Apro­
Yado, após parecer da ComiSsão de Relac:ócs Exteriores. 

Projeto de Lei do Senado n. 0 91 1 de 1971, de autoria 
do Sr. Senador Benedito Ferreira, que dá nova redação 
ao art. 56 do Decreto-lei n.0 898, de 29 de setembro de 
1969, que define os crimes contra a segurança nacional, 
a ordem politica e social. eoo:t· J~r 1 rce seu prwce.sso e jul­
gamento. e dã outras providências. 

5 - DISCURSO APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSE LINDOSO - Designação do Pro­
fessor Paulo Frederico Rêgo Maciel para Coordenador 
do Centro Regional de Pesquisas Pós-graduação, com ju­
risdic:âo da Bahia ao Amazonas_ 3 - ORDEM DO DIA 

- Redac:ào final das emendas do Senado ao Proje­
to de Lei da Câmara n.0 39, de 1971 (fl. 0 61-B/71. na 
Casa de origem 1, que retifica, sem ônus, a Lei n.0 5. 628. 
de 1.0 de dezembro de 1970, que "estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exercício financeiro de 1971". 
AprQvada. A Cãmara dos Deputados. 

6 - Designação da Ordem do Dia da próxima Sessão. 

ATA DA 148.0 SESSÃO 

EM IS DE OUTUBRO DE 1971 

1.a Sessão Legislativa Ordinária 

da 1. • Legislatura 

PRESIO~NCIA DO SR. CARlOS 
liNDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos. 
acham-se presentes os Srs. Senadores: 

-Adalberto Sena -- Geraldo 
Mesquita --Flávio Brito- Cattc­
te Pinl1eiro - Renato Franco ·­
Alexandre Costa - Clodomir Mi-
1et - Hclvídio Nunes - Dinarte 
Mariz - Arnon de Mello - An­
tónio Fernandes - Ruy Santos 
- Carlos Lindenberg - Paulo 
Tõrres - Be.njamin Farah - Be­
nedito Ferreira - Emival Caiado 
- Osires Teixeira - FernandD 
Corrêa - Filinto Müller - Accio­
ly Filho .- Ney Braga - LtmoJr 
Vargas - Daniel Krieger - Qui­
do Mondin. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 25 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a Sessão. 

O Sr. 1. 0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

Encerramento. 

7 - Atos do Presidente da Comi~são Diretora. 

8 - Atas das Comissões 

9 - Composição das Comissões Permanentes 

É lido o seguinte: 

EXPED!El\TE 

~IE\S.\C:E.\S 

DO PRESIDENTE DA REPUBI.ICA 
Restituindo autógrafos de ,Projetos de 

Lei sancionados: 

- N.O 225171 ln.'-'396171. na ori~ 
gem 1. de 11 do corrente. referente 
ao ProJeto de Lei n. 0 17 de 1971 
1CN1. que cria cargos no Qua~ 
dro da Secretaria do Tribunal de 
Contas da União. dispõe sôbre a 
forma de provimento. e dá ou­
tras providências !Projeto que :;;e 
transformou na Lei n.0 5. 713, de 
11-10-711; 

- N. 11 226171 1n.0 399171. nn ori­
gem J. de 13 do corrente. referen­
te ao Projeto de Lei da Cãma!·a 
n.0 7171 ln.o 105-B/63, na Casa 
de origem t. que autoriza o Po­
der Executivo a renunciar direi­
tos creditórios em favor do Esta~ 
do da Paraíba !Projeto que se 
transformou na Lei n.0 5 714. de 
13-10-71). 

1'.\HECEH 

PARECER 
N .0 461, DE 1911 

Da Comissão Diretora, sObre o 
Requerimento n.0 205, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Paulo 
Guerra, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado, do discurso 
pronunciado pelo Economista Ru­
bens Costa, Presidente do Banco 
:Sacional da Habitação, em sole­
nidade realizada no Recife, no dia 

22 de setembro de 1971, quando 
da a~sinatura do Convênio entre 
o Banco Nacional da Habitat;ão 
e o Govérno do Estado de Per­
nambuco, para instalação de ser­
viços de abastecimento de ãgua 
no interior do Estado. 

Relator: Sr. Renato Franco 

O Govêrno de Pernambuco, prepa­
rando a infra-estrutura dos seus ser­
viços básicos, firmou convênio com o 
Banco Nacional da Habitação, no qual 
são lançadas as bases e criadas as 
condições institucionais e financeiras 
para que 80(l da população do Estado 
vrnham a dispor de água potável, a 
tarifas razoáveis. · 

Ao ensejo da assinatura dêsse con­
vênio. o Sr. Rubens Costa. presidente 
do Banco Nacional da Habitação. pro­
nunciou em Recife, dia 22 de setem­
bro proximo passado. um longo mas 
interessante discurso, em que ressalta 
a importància daquele acôrdo. para 
efeito do desenvolvimento econômico 
e social de Pernambuco. 

O orador. aproveitando a oportu­
nidade, teceu considerac:ões outras, de 
natureza sócio-econômica, vinculadas 
a temas de real Importância, não só 
para o desenvolvimento urbanístico 
de Pernambuco como. também, de 
outros Estados do norte e nordeste 
do País. 

Conquanto sejamos d.e opinião de 
que só deveriam ser perpetuados. nos 
Anais do Senado. documentos de va­
lor excepcional, nada temos a opor 
ao Requerimento n.o 205. de 1971. de 
autoria do eminente Senador Paulo 
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Guerra, tanto mais que os preceden­
tes militam em favor de seu deferi­
mento. 

Sala da Comissão Diretora, em 14 
de outubro de 1971. - Carlos Linden­
berg, Presidente - Renato Franco, 
Relator - Ruy Carneiro - Clodomir 
Milet - Guido 1\lundin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está finda a leitura do 
expediente. 

Sôbre a mesa, comunicação que vai 
ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretárío. 

É lida a seguinte: 

Senado Federal. 14 de outubro de 1971 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que me ausentarei do 
País, a p.9.rtir de 15 do corrente, a fim 
de, no desempenho de missão com 
QUe me distinguiu o Senado, integrar 
o Grupo Brasileiro à XXII Assembléia­
Geral da União Internacional de Or­
ganismos Oficiais de Turismo, a rea~ 
lizar-se em Ancara, Turquia, - Aten­
ciosas saudações. - Senador Eurico 
Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Comunico ao Plenário que 
esta Presidência, nos têrmos do art. 
279 do Regimento Interno, determinou 
o arquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 39. de 1971, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carnejro, que per­
mite o registro de união como casa­
mento, após cinco anos' de vida em 
comum, e dã outras providências, con­
siderado rejeitado em virtude de ter 
recebido parecer contrário, quanto ao 
mérito, da Comissão a que foi dis­
tribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em atendimento a con­
vite do Professor Manuel Henrique 
Barbosa, Diretor da Escola de Enge­
nharia da Universidade Federal do 
Ceara, e não havendo objeção do Ple­
nário, esta Presidência designa o Se­
nhor Senador Wilson Gonçalves para 
representar o Senado no Primeiro 
Congresso Nacional de Professôres do 
Ensino Superior, a realizar-se em For­
taleza, Cearâ, no período de 17 a 22 
do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg( - Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao primeiro ora­
dor inscrito, Sr. Senador Benjamin 
Farab. 

O SR. BENJAMIN FARAH (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, os 
representantes do povo, na Câmara 
ou no Senado, devem ser sensíveis aos 
acontecimentos que empolgam as co­
letividades, que enchem a alma e o 
coração do nosso povo. Não podem 
êles ser ignorados, nem desprezados, 
ou tratados com indiferença pelos re­
presentantes nas Casas do Congresso. 

No domingo Ultimo, Sr. Presidente, 
tlve a grande satisfação de assistir, 
como faço todos os anos, a famosa 
procissão do Círio de Nazaré, no Rio 
de Janeiro. J!:ste fato ocorre no segun­
do domingo do mês de outubro, tam­
bém em Belém do Pará. Os paraenses 
levaram para o Rio de Janeiro essa 
mensagem de fé e de afirmação pú­
blica da sua crença em Cristo, e aqui 
estão os nobres representantes da~ 
quele Estado que podem dizer, me~ 
lhor do que eu, do encantamento, da 
grandeza sem par dessa festa tradi~ 
cional, dessa festa que veio de Por­
tugal, trazida pelos imígrantes por­
tuguêses. 

Contam a.s lendas que houve, real~ 
mente, um milagre em Portugal, com 
Dom Fuas, nas margens do precipí­
cio, quando êle invocou a proteção da 
Santa e se livrou da morte, 

Mujtos que visitam a cidade de Na­
zaré encontram ainda os sinaís das 
patas do cavalo que ia cair no abis­
mo e que se levantou para o alto, de­
fendendo o cavaleiro. 

Trouxeram os portuguêses para o 
Brasil essa crença, êsse entusiasmo, 
essa devoção pela Santa de Nazaré e 
os paraenses levaram do Pará para 
o Rio de Janeiro. 

No Pará, é aquela grandeza sem 
par, a presença de nada menos de 
trezentas mil pessoas nesta festa, num 
entusiasmo delirante, numa demons­
tração da sua crença e de seu amor 
a Nossa Senhora de Na.zarê. No Rio, 
tôdas as camadas, pobres e ricos, pa­
raenses de tódas as situações políti­
cas, culturais, sociais e financeiras, se 
congregam na tradicional Igreja dos 
Capuchinhos e, ali, começam aquela 
marcha pelas ruas da Tijuca, numa 
demonstração do seu entusiasmo pela 
Virgem de Nazaré. Os paraenses con­
taminaram também o povo da Gua­
nabara, que se entusiasma com essa 
demonstração pública de fé cristã. 

Sr. Presidente. um povo que se afir­
ma diante do Brasil e do mundo, com 
a sua fé, é um povo vivo, é um povo 
que éstá palpitando, é um povo que 
não morre. Nós precisamos de fé e o 
paraense leva à Guanabara aquela 
afirmat;.ão pública de sua fé. 

Por isso, Sr. Presidente, é com meu 
coração cheio de calor e entusiasmo, 
de admiração pela constância, pela 
coerência, pelo entusiasmo do povo 
paraense, que transmito aqui as mi­
nhas_, congratulações, através dessa 
querída Bancada paraense - dos no­
bres Senadores C a ttete Pinheiro, Re­
nato Fra.nco e Milton Trindade - a 
admiração e o respeito do povo da 
Guanabara e a gratidão por esta pre­
sença do povo paraense no meu Es­
tado, transmitindo o seu entusiasmo 
e a sua fé. Somos agradecidos por es­
ta solidariedade, por êsse entusiasmo 
que contamina, que nos dá uma cer-

teza de que o nosso povo tem Cristo 
no coração. 

O Sr. Cattete Pinheiro- Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Com 
prazer. 

O Sr. Cattete Pinheiro - A repre­
sentação do Estado do Pará nesta Ca~ 
sa, por meu intermédio, como seu hu­
milde intérprete, retribuí a V. Ex.a e 
ao povo da Guanabara êste sentimen~ 
to de solidariedade cristã, que espero, 
possa unir não sóment.e a nós, filhos 
do Pará e da Guanabara, mas a todos 
os brasileiros, na preservação dos sen­
timentos cristãos, em favor de uma 
Pátria, na qual tenhamos sempre co­
locado, acima de quaisquer outros in­
terêsses, o humanismo cristão, que dê 
ao nosso povo paz e felicidade. 

O SR. BENJMUN FARAH - Muito 
obrigado pelo aparte de V. Ex.a, que 
tanto Ule honra e que dá grandeza ao 
meu pequeno discurso. É isso mesmo, 
Sr. Presidente, é éste sentimento, esta 
fé, éste calor cristão que anima o nos­
so povo, que nos faz acreditar nos dias 
do futuro. 

Temos as nossas divergências, temos 
os nossos choques e as nossas emo~ 
ções políticas, mas. graças a Deus, há 
um elo, uma ponte que liga a todos 
nós: é a fé cristã, ê a proteção de 
Deus que há de fazer com que êste 
Brasil seja sempre grande e forte e 
há de dar ao nosso povo condições de 
vida, para que possa o Brasil ser um 
patrimônio, um refúgio para os cora­
ções macerados, para aquêles que não 
encontram, nos seus paises, a paz e a 
felicidade. 

Que Deus faça com que esta Nac;!ãO 
seja realmente a Pátria da fraterni­
dade, da paz, do amor e da felicidade. 
(Muito bem! 1\'luito bem!) 

O SR PRESIDENTE I Carlos Lin­
denberr} - Tem a palavra o nobre 
Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. SENADOR CATTETE PINHEI­
RO PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE A REVISAO DO ORA­
DOR, SERA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, em outras oportuni­
dades tenho manifestado o entendi­
mento de que a corrupção é a precep­
tora de todos os males. e, se deixada 
na impunidade, a ela pode ser dado o 
título de matriz da subversão, 

Por esta razão, Senhor Presidente, 
não tenho poupado aplausos à politi­
ca moralizadora que se vem implan­
tando no Brasil, a partir de 1964, ao 
mesmo tempo em que, dentro das mi­
nhas limitações, tudo tenho feito para 
colaborar com éste impulso saneador 
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da \"ida nacional, ciente cada vez 
mais de que se ganhamos duras e 
grandes batalhas, lamentàvelmente 
aindtt não ganhamos a guerra final. 

Seja pela formação cristã da nossa 
gente, que age invariàvelmente den­
tro ctos limites evangélicos, ou em vir­
tude da pertinácia mais que odienta 
dos inimigos da nossa Pátrla, o certo 
é que, cada vez mais, cada um de nós, 
pais de família, homens públicos, Oo­
vêrno ou Oposição, precisamos estar 
atentos e dar o nosso concurso às au­
toridades responsáveis pela nossa se­
gurança comum. 

As ameaças, Senhor Presidente, sa­
bemos todos, têm sido um constante, 
seja em quantidade ou variedade. E, 
Ultimamente, os inimigos da demo­
cracia, para solaparem os alicerces do 
nosso futuro, vem orientando os seus 
ataqttes e suas armas para desmorali­
zar e destruir a nossa juventude. 

Dentre todos os expedientes adota­
dos nesta mais que terrível guerra. 
destaca a infiltração do uso de entor­
pecentes e tóxicos como a mais dia­
bôlic~ das armas que nos ameaçam, de 
modo particular aos nossos filhos. 

Senhor Presidente. 
Segundo os estudiosos, além dos fa­

tôres climáticos, geológicos e raciais, 
uma das causas a que pode ser atri­
buído o baixo índice de desenvolvi­
mento econômico e social na área do 
mundo oriental é o caráter viciativo e 
sumamente orgulhoso do povo daquela 
região. 

Orgulhoso ao ponto de, na milenar 
Chinà, fazer uma muralha para se iso­
lar dos demais povos, e viciativos pelo 
largo uso que ali sempre fizeram do 
ópio e outros tóxicos. 

Os ressentimentos contra os ociden­
tais. em virtude dos abusos que all 
praticaram componentes da raça bran­
ca. como foi o caso da Inglaterra na 
vergonhosa "Guerra do ópio", soma­
dos, pais. as mágoas pretéritas aos 
objetivos do comunismo mundial, eis 
que precisamos cercar-nos de uma boa 
"muralha" jurídica para fazermos fa­
ce e resistirmos ao perigo amarelo­
vermelho. 

Precisamos de leis eficazes e de uma 
máquina judiciária que as exercitem 
em tôda a sua plenitude. 

Um ligeiro retrospecto na legislação 
mundial e, particularmente. na brasi­
leira, a respeito de entorpecentes, irá 
demonstrar-nos o quão ineficaz têm 
sido a.s medidas até aqui adotadas no 
combate ao terrivel flage-lo. Vejamos: 

Segundo os estudiosos, o uso e abu­
so do ópio por sêres humanos é bem 
anterior à nossa era, e que no Orien­
te, tido como berço das mais antigas 
civiliz:açóes. em virtude das religiões 
condenarem o uso do álcool e não 
proibirem o vicio do ópio, os fiéis 
orientais se refugiavam no pior dos 
inebriantes. 

Nas Américas, em que pêsem os es­
forços· dos colonizadores espanhóis, 
não conseguiram impedir que os na­
tivos conservassem· o hábito ou vício 
do uso de mascar a. fôlha de coca. 

No Século XIX é que o abuso dos 
entorpecentes começou a alarmar os 
povos europeus e ocidentais, segundo 
um trabalho de João Bernardino 
Gonzaga, sob o titulo Entorpecentes, 
publicado em 1963, onde d!z: 

"Particular referência, a êsse res­
peito, pela notável Importância 
que tiveram na disseminação da 
toxicomania, merecem um livro 
de Thomaz de Quincey e os tra- , 
balhos de Paolo de Mantegazza, 
entre os quais destaca-se um, de 
1859, sob o título Sulle VirtU Igie­
niche -e Medicinali Della Cocaína, 
onde êle diz as seguintes pala­
vras: "Carregado pelas asas for­
madas por duas fõlhas de coca. 
percorri 77. 34B mundos, uns mais 
magníficos do que os outros. O 
bom Deus errou ao ordenar as 
coisas de modo que o homem pos­
sa viver sem mascar coca. Eu 
preferiria dez anos de vida com 
coca a dots mil séculos de vida 
sem coca." 

Prossegue João Bernardino Gon-
zaga: 

"Em seguida à entusiástica pro­
paganda de Mantegazza. começa­
ram-se a fabricar· e recomendar 
numerosos preparados reconsti­
tuintes e farmaceuticos à base de 
coca." 

Os intelectuais, por volta de. 1850, 
organizaram em Paris o Club dos 
Hashishing, e ali os grandes escrito­
res da época se entregaram ao vício 
do hashish, para reproduzirem em 
escritos ao público as suas "delicio­
sas" experiências com o vício. 

Sr. Presidente, para têrmos uma 
idéia dos resultados desta perniciosa 
propaganda do vício, no rodapé da 
obra citada está. anotado: 

Antes da Primeira Guerra 
Mundial, escrevem Ch. Vaille e 
G. Stern, citaremos a situação dos 
Estados Unidos: antes da adoção 
da primeira lei contra o abuso do 
ópio. em 1909, a toxicomania es­
tava tão difundida que, para uma 
população de 50 milhões de habi­
tantes, as importações anuais de 
ópio tinham atingido uma cifra 
superior a 282 toneladas, enquan­
to as necessidades médicas se 
elevavam a 22 tonelndas e meia, 
aproximadamente." 

''Em 1877, esclarece também Har­
ry J. Anslingen, calcula-se que 
existia nesse país um viciado para 
eada 4GG pessoas." 

''Em 1914, a percentagem era de 
um viciado para 460 habitantes, 
em 1924 um para cada mil habi­
tantes, até que, na 2.a Grande 

Guerra, apenas um em cada 10 
mil homens teve que ser recusado 
por entregar-se ao vicio de en­
torpecentes.'' 

Sr, Presidente, pela queda vertical 
no volume de viciados nos Estados 
Unidos verifica-se a eficiência das 
medidas legais adotadas pelo poder 
público no setor interno, já que, an­
teriormente à Segunda Grande Guer­
ra, nove conferências Internacionais 
haviam sido realizadas no sentido de 
resolver o problema. Três órgãos es­
peciais tinham sido criados pela so-. 
ciedade das Nações com os mesmos 
objetivos, sem alcançá-los, isto por­
que os acôrdos e conferências inter­
nacionais eram relegados a segundo 
e terceiro plano pela desmedida am­
bição dos qne dominavam os gover­
nos pactuai., --.s, tanto é que, em 1924, 
escreviam Pernambuco Filho e Adau­
to Botelho: "Hoje mesmo, 50% da 
receita do govêrno inglês, na índia, 
provêm do tráfico do ópio". 

Sr. Presidente, se de um lado sem­
pre existiu a sêde dos lucros fabulo­
sos propiciada pelo tráfico criminoso 
de entorpecentes, de outro sempre foi 
constatado tarnbém o mesmo tráfico 
para facilitar a invasão e o domínio 
de um país. 

Na Franca, por exemplo, a partir 
de. 1925, cÓmprava-se cocaína fabri­
cada na Alemanha, a preço bem in­
ferior que o pago pelos próprios ale­
mães em seu próprio território, tanto 
é que, em 1934, quando os preparati­
vos para a invasão alemã já estavam 
bem adiantados, Pierre Yrondy ano­
tava: "Atualmente, é possível encon­
trar. na França, a cocaína de Leipzig 
a um preço inferior áquele cobrado 
na Alemanha." 

Na mesma época, na Sociedade das 
Nações, o delegado chinês apresenta­
va um relatório para demonstrar que, 
apesar das severas medidas tomadas 
pelo govêrno para combater a opio­
mania no seu território, o mal crescia 
geometricamente, em virtude do in­
centivo dado ao tráfico pelos japo­
nêses. 

Em 1948, na ONU, quando se exa­
minavam as razões do desenvolvimen­
to da toxicomania no território chinês, 
ocupado pelas tropas japonêsas du­
rante a guerra. veio a lume a cons­
trução que haviam feito de uma fá­
brica de narcóticos na Mandchúria, 
com a capacidade de produzir anual­
mente 50 mil quilos de heroína, ou 
seja, quantidade "50 vêzes superiores 
às necessidades legitimas de todo o 
mundo". Por esta razão, "profunda­
mente comovida pelo fato de que as 
autoridades japonésas de ocupação da 
China do Norte-Este se tenham ser­
vido de narcótícos durante a última 
Guerra, com o fim de minar a resis­
tência e de arruinar a saúde física e 
moral do povo chinês", considerando 
que os narcóticos foram uma arma 
poderosa do crime mais hOl'rível con-
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tra a humanidade, e poderão sê-lo 
novamente. "recomendou aquela Co~ 
missão que tal prática fôsse doravan­
te prevista como crime de genocídio". 

Logo em seguida, a Comissão de 
Narcóticos da ONU recebia uma de­
núncia fundamentada do Govêrno dos 
Estados Unidos quanto às atividades 
da China Comunista no campo da 
produção e trâfico de entorpecentes 
para o mundo todo e. especialmente, 
nos paises vizinhos, com o que vinha 
corrompendo tôdas as possibilidades 
de defesa dos países objetos da sua 
cobiça. 

E. Senhor Presidente, temos aí para 
nosso exame e reflexão os exemplos 
da Coréia e Vietname. onde o domínio 
comunista através dos narcóticos não 
só tem sido possível sôbre os naturais. 
como também tem afetado em ruujüJ 
as tropas de outros países que ali 
combateram. e ainda, para maior 
preocupação nossa. a divisão dos co­
munistas brasileiros em duas facções 
ou linhas de atuação onde preponde­
ra a de orientação chinesa. 

Vejamos. ràpidamente, o que tem 
sido feito peJo legislador brasJleiro 
para proteger a nossa gente do terrí­
vel flagelo dos entorpecentes. 

Na obra citada de Jão Bernardino 
Gonzaga. vamos encontrar: 

"A situacão no Brasil, com res­
peito aoS entorpecentes, evoluiu, 
em linhas gerais, como um reflexo 
do que se passava no continente 
europeu. 

Assim é que por dilatado tempo 
os legisladores, aqui como em tô­
da parte, cogitaram apenas de 
modo genérico das substâncias ve­
nenosas, entre as quais se in­
cluíam aquelas de propriedades 
estupefaci·entes (sôbre a assimila­
ção legislativa outrora felta, ve.o 
Robert Milliat, obra cit., p:ig. 25 e 
segs,), Jtsse o sistema das Ordena­
ções Filipinas, em seu título 
LXXXIX, encimado pela adver­
tência: "Que ninguém tenha em 
sua casa rosalgar, nem o venda, 
nem outro material venenoso". e 
a seguir, no texto, mencionando­
se expressamente o ópio. O Código 
Criminal do Império silenciou sô­
bre a matéria, mas disciplinou-a 
o Regulamento de 29 de setembro 
de 1851, ao tratar da polícia sani­
târia ! art. 51) e da venda de me­
dicamentos e de quaisquer subs­
tâncias medicinais r art. 68 ':! 
segs.). Também dentro da orien­
tacão tradicional, Código de 1890 
coi1siderou crime contra a saúde 
pública "expor à venda, ou minis­
trar, substâncias venenosas, sem 
leg·ítima autorização e sem as for­
malidades prescritas nos regula­
mentos sanitãrios" (art. 159). A 
atestar, no entanto, a minima im­
portância dada ao assunto pelo 
primeiro legislador republicano, a 

pena seria tão-só de multa, entre 
200 e 500 mil réis. 

Foi assim, com armas de quase 
nulo poder intimidativo. que tive­
mos de enfrentar a onda de toxi­
comanias que submergiu o nosso 
Pais ao término da guerra de 1914 
Ao Jacto do êter, que. por ser in~ 
cómodo, entrou logo em decadên­
cia, cresceu então o emprêgo do 
ópio e, principalmente, da cocaí­
na, Esta última. escreviam Per­
nambuco Filho e Adauto Botelho 
em 1924, desconhecida em nosso 
meio como vício 12 anos antes. 
tornou-se de uso comuníssimo en­
tre as g·entes de vida aJegre, cal­
culando-se que dois terços da '3 
prostitutas do Rio de Janeiro a 
consumissem. Propagou-se logo o 
seu contágio "no mundo chie, nos 
depravados, nas baixas classes e 
entre famílias de acatamento". 
assim como nos meios intelec­
tuais. E advertiam os menciona­
dos autores: "Iniciando suas con­
quistas peJas classes elevadas, .1 
cocaína já vazou para os andares 
mais inferiores da sociedade e, na 
sua torrencial caminhada, come­
ça a envolver criados, operários e 
pessoas merios abastadas" I obra 
cit., págs. 13 e 27). Quanto a São 
Paulp, escreve Plínio Martins Ro­
drigues ! ··Toxicomanias, Meios 
Para Combatê-Ias", 1931, pág. 10. 
"entre 1916 e 1921. os toxicôma-

. nos deram ampla expansão ao seu 
vício. tendo tomado grande im­
pulso a venda de entorpecentes. 
havendo-se mesmo fundado um 
clube para propinaçãa e gózo da 
cocaína: o espant-oso Clube da 
Morte." 

Para se antepor a tal estado de 
cojsas, foi baixado o Decreto nUmero 
4.294. de 6 de julho de 1921 rcorrigi­
do pelo Decreto n.0 15.683, de 1922), 
inspirado na Convenção da Haia. de 
1912. seguindo-se~lhe um Regulamen­
to aprovado pelo Decreto n.0 14.969, 
de 3 de setembro do mesmo ano (cfr. 
a obra de comentários a ambos os di­
plomas, de Cândido de Oliveira Filho 
e Júlio Pôrto Carrera, Venenos Sociais, 
Rio, 1922 l. Essas leis. assinalaram. po­
rém. Pernambuco Filho e Adauto Bo­
telho !obra cit .. págs. 17 e 1541, não 
produziram os desejados efeitos, mor­
mente pela falta de entrosamento e 
de continuidade na acào das autori­
dades policiais e j udici'árias. Em 11 de 
janeiro de 1932. foram substituídas 
pelo Decreto n.0 20.930 (parcialmente 
modificado. em 29 de junho de 1934. 
pelo Decreto n.0 24.5051. cuja parte 
penal se incorporou à Consolidação de 
Vicente Piragibe. em lugar do art. 159 
do Código de 1890. 

Logo mais, grande impulso ao com­
bate às toxicomanias foi dado com o 
Decreto n. 0 780, de 28 de abril de 1936 
i modificado posteriormente pelo De­
creto n.o 2. 953, de 10 de agõsto de 
1938 a seguir, pelo DE'creto-lei núme-

ro 3 .114, de 13 de março de 1941, e 
êste. por sua vez, alterado pelo Decre­
to-lel n.0 8.647, de 11 de janeiro de 
19461. que criou finalmente a Comis­
são Nacional de Fiscalização de En­
torpecentes, subordinada ao Ministé­
rio das Relacões Exteriores, com o en­
cargo de estudar e fixar normas ge­
rais sóbre a fiscalização e a repres­
são em matéria de entorpecentes, bem 
como de elaborar uma consolidação 
legislativa. O Regulamento àêsse ór­
gão é atualmente o aprovado pela 
Portaria de 12 de maio de 1958, do Mi­
nistério das Relacões Exteriores. A 
partir daí. assínaia R Cordeiro de 
Farias !obra cit .. pãg. 150l, ''começou 
o Brasil a exercer uma campanha sis­
temática sõbre o uso de ent-orpecen­
tes. que hoje se realiza uniformemen­
te em todo o Território nacional, não 
só nas Capitais e grandes cidades, 
como em todo o interior do País". 
Para essa tarefa contribuem, também, 
as Comissões Estaduais e Territoriais 
de Fiscalização de Entorpecentes, cujo 
Regulamento atual consta de outra 
Portaria de 12 de maio de 1958, do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Em virtude dos trabalhos realizados 
pela Comissão Nacional, viemos a ter, 
em 25 de novembro de 1938, o Decreto­
lei n.0 891, que ainda continua a ser 
a nossa lei básica em matéria de nar­
cóticos. Elaborado para atender às de­
liberações tomadas nas convenções de 
1925, 1931 e 1936, regula minuciosa~ 
mente o assunto dos entorpecentes, 
apresentando um rol das substâncias 
como tal consideradas; disciplina a 
sua produção, tráfico e consumo; .cui­
da da jnternação e da interdição ci­
vil dos toxicômanos; relaciona, afinal, 
uma série de infraçóf's penais, comi­
nando-lhes as respectivas sanções. 
Nesta última parte, acha-se agora o 
Decreto-lei n.o 891 substituído pelo vi­
gente Código Penal. Em outros pon­
tos, aliás, houve novas alterações dês­
se diploma trazidas pelos Decretos-Jejs 
n_o;; 2. 375, de 8 de julho de 1940, e 
3.114. de 13 de março de 1941. 

Em seu art. 2.0 , o Decreto-lei n.0 

891 proibia aos particulares cultiva­
rem substãncias entorpecentes no 
Território nacional. Durante a últi­
ma Guerra Mundial, todavia, temen­
do-se dificuldades para a importa­
ção das drogas necessárias ao con­
sumo médico e científico. o Decreto­
lei n.0 4. 720, de 21 de setembro de 
1942, possibilitou fôsse concedido a 
firmas partículares, regularmente or­
ganizadas, o direito de cultivar plan­
tas entorpecentes e de proceder à ex­
tração e à exploração dos seus prin­
cípios ativos, com finalidade tera­
pêutica. Nenhuma autorização nesse 
sentido chegou porém a ser outorga­
da, segundo informa R, Cordeiro de 
Farias. 

Os pontos básicos da Jegislação 
brasileira atual são os seguintes: 1) 
limitação da entrada de entorpecen-
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tes no Território nacional pela Al­
fândega do Rio de Janeiro, o que per­
mite um contrôle rigoroso sôbre sua 
importação e distribuição pelo resto 
do País; 2) exigências severas para 
os importadores de entorpecentes, do 
que decorre a limitação do seu núme­
ro; 3) contrôle sistemático sôbre o 
receituário médico, que é feito em 
papel o!\cial, acompanhado de justi­
ficação do emprêgo do entorpecente, 
visando-se assim obter que o seu uso 
se faça em doses reduzidas e só nos 
casos de formal indicação; 4) inter­
nação obrigatória dos toxicômanos 
em estabelecimentos hospitalares, on­
de devem ser tratados como doentes 
e não como delinqüentes: 5) fiscali­
zação rigorosa, uniforme e generali­
zada, do comércio de entorpecentes 
em todo o Território nacional (Cor­
delro de Farias, obrá cit., pág. !50J. 

Ressalte-se aqui, Senhor Presiden­
te, que a obra citada analisa a _legis­
lação e medidas governamenta1s to­
madas até o ano de 1963. 

Prosseguindo, diz João Bernadino: 

''Possuimos, enfim, ao lado de 
aparelhamento que se estende 
por tôda a Nação, através de ór­
gãos federais e estaduais, U':fl 
conjunto legislativo que tem SI­
do objeto de encômios (Cordeiro 
de Farias, obra e Ioc. cits., Fia~ 
mínio Fávero, Código Penal Bra~ 
sileiro Comentado, 1950, 9.0 vol., 
pág. 149). Nem por isso, toda~ 
via, se pode dizer que os resulta~ 
dos, em seu conjunto, venham 
sendo animadores. Das chama~ 
das "toxicomanias elegantes", que 
são as mais sérias <opioma­
nia, morfinomania, cocainoma~ 
nia etc, J, o ópio e seus deriva­
dos nunca representaram papel 
saliente em nosso mercado inter­
no, porque jamais foram aqui 
objeto de uma traficância verda~ 
deiramente organizada e está~ 
vel. A cocaína, ao revés, sempre 
teve grande importância. Após a 
rápida expansão do seu consumo 
na década de 1920, começou a de~ 
crescer a partir de 1930 e até a 
última Guerra Mundial. Daí pa~ 
ra cá, no entanto, observa-se um 
recrudescimento no seu tráfico, 
mostrando-se bastante ativas as 
importações clandestinas feitas 
principalmente do Peru e da Bo~ 
lívia. Assim é que, revelou Décio 
Parreiras em recente conferên-­
cia, no ano de 1959 as polícias da 
Guanabara, Mato Grosso, São 
Paulo e Rondônia apreenderam 
mais de doze quilos dêsse produ-­
to, ou seja, um volume quatro vê~ 
zes maior do que o apree11dido 
nos Estados Unidos. Sômente em 
São Paulo, aliás, igual quantida· 
de (12.015 g 178) foi confiscada 
pelo Setor de Entorpecentes da 
nossa polícia no período compre~ 
endido entre 1.0 de janeiro de 

1958 e 30 de junho de !961. Para 
compreendermos o que isso re~ 
preaenta basta lemhrar que a do­
se tllédl~ normal, de uma "to­
mada'' de cocaína, v~ria de 1 a 
3 gramas apenas. 
O maior Problema, que persiste e 
que cresce assustadoramente, enM 
tretanto, é o da maconha. En~ 
quanto a cocaína, pelo seu alto 
custo, se limita em grande parte 
a certos círculns restritos de pes~ 
soas mais abonadas, a maconha, 
ou "ópio do pobre", favorecida 
pela larga produção nacional, 
alastrou-se por tôdas as cama~ 
das da população, sem que nada 
perturbasse a sua marcha. 
Circunscrito o seu consumo du­
rante muito tempo a certas zo~ 
nas do Norte e Nordeste do País, 
onde a droga era procurada ape~ 
nas por pessoas de baixo nível 
financeiro e social, começou, du~ 
rante a última Grande Guerra, a 
descer para o Sul e, em seguida, 
a galgar os degraus da escala so~ 
ciaL As causas dessa expansão 
foram muitas: interêsses eco­
nômicos, de permeio com inte­
rêsses políticos de chefetes re~ 
gionais; incúria dos governos da 
União e Estados, que não deram 
ao mal o necessário cuidado, no 
devido tempo; o fenômeno das 
migrações de nordestinos, cada 
vez mais intensas; restaheleci~ 
menta da navegação marítima 
costeira, após a guerra etc. C ir~ 
cunstáncias vârias, portanto, a 
contribuírem tôdas para que o 
vicio surgisse e se espalhasse rà~ 
pidamente no Sul do País, onde 
germinou com redobradas fôrças, 
infiltrando-se de preferência nas 
camadas baixas da população, no 
sub-mundo do crime e, com 
grande facilidade, também nas 
classes estudantis A tal ponto 
chegaram as coisas que, como vi~ 
mos, de janeiro de 1958 a junho 
de 1961, sOmente em São Paulo 
foi apreendida uma tonelada des~ 
sa substância, o que corresponde, 
em doses normais dos viciados, a 
nada menos de um milhão de ci­
garros. 

A par disso e a exemplo do que 
ocorre em todo o mundo, gran~ 
des preocupações vém agora sen­
do igualmente causadas entre 
nós pelas anfetaminas e pelos 
chamados tranqüilizantes, cujo 
uso abusivo aumentou com per­
turbadora rapidez." 

Senhor Presidente, 

Como estamos todos lembrados, nos 
tristes dias que antecederam a março 
de 1964, tomadas de assalto que fo­
ram, as escolas no Brasil pelos sub· 
versivos, pudemos sentir então o ver­
tiginoso aumento do uso das anfeta~ 
minas, vulgarmente conhecidas por 

"bolinhas", pelos nossos jovens. Preo~ 
cupados com essa terrivel situação, 
os dirigentes do nosso País promul~ 
gavam a Lei n. 0 4.451, de 4 de no­
vembro de 1964, que viria alterar a 
redação cto art. 281, do nosso Código 
Penal, com o que buscava~se coibir o 
criminoso tráfico de entorpecentes. 
Inobstante a mencionada providência, 
comportou a mesma uma comentário 
de Helena Fragoso, que diz: 

"O art. 281 do Cód. Penal foi re­
centemente alterado pela Lei n.O 
4.451, de 2-11~64, que agregou ao 
elenco de ~çóes Incriminadas a 
de plantar. É deplorável que 
diante de disposição tão defeituo~ 
sa de nossa lei tenha o legisla~ 
dor perdido a oportunidade de 
uma alteração substancial. A 
modificac:.ão introduzida é de 
mais e é de menos. É de mais, 
porque já estava a ação do plan~ 
tar compreendida na fórmula ge­
nérica do artigo 281, § 3.0 , n.0 III. 
É de menos, porque não se cogi~ 
tou da ação de produzir e da ação 
de preparar, que se aplicam aos 
narcóticos sintéticos, que se fa­
bricam, •mas não se plantam 
(previstas, aliás,' no anteprojeto 
Hungria, art. 3051. A nova lei é 
apenas mais um exemplo da in~ 
competência com que vêm sendo 
feitas algumas leis recentes no 
Brasil." 

Em fevereiro de 1967 é baixado o 
Decreto-lei n.0 159, dispondo sôbre as 
substânc\as capazes de determinar 
dependência física ou psíquiea, e 
dando outras providências no apri~ 
moramento da fiscalização. 

Posteriormente, alarmados com a 
continuidade e, de certa forma, com 
a ampliação do tráfico e uso de en~ 
torpecentes no Brasil, é editado o 
Decreto-lei n.0 385, de 26 de dezem­
bro de 1968, que veio a dar nova re­
dar;ão ao artigo 281 do Côdigo Penal, 
e no item I do ~ 1.0 do mencionado 
Decreto enquadrar dentre os passí­
veis de punições pelo tráfico e co­
mercialização aquêles que conduzis· 
sem entorpecentes para consumo pró· 
prio, ampliando as penas, inclusive 
as pecuniárias. 

Finalmente, o Poder Executivo en. 
vlou ao Congresso Nacional a Men­
sagem n.0 210, de junho do corrente, 
alterando e aprimorando a legisla­
ção vigente, de modo especial o art. 
281 do Código Penal, com o que ex­
cluem das penas de reclusão os vicia­
dos e determina sua internação hos­
pitalar com o fim de recuperá-lo. 

Senhor Presidente, como vimos ob­
servando até aqui, o legislador brasi~ 
leiro não tem poupado esforGos nos 
últimos anos para coibir o tráfico cri-· 
ruinoso de entorpecentes, no entanto, 
seja pela grandiosidade de nosso ter~ 
ritório, ou pela diabólica Jn,.,istência 
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dos nossos inimigos, o certo ê que de~ 
vemos diligenciar novas fórmulas Ju· 
rídicas, e até mesmo coercitivas, para 
impedir a nefasta propagação do 
vício e recuperar os nossos 1rmãos, 
vítímas dessa verdadeira desgraça, 
que é a toxicomania. 

Nessas condições, Senhor Pre.sidtm­
te, aqui trago para apreciação de 
Vossas Excelências, um projeto de lei 
vazado nos seguintes têrmos: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 91, DE 1971 

Dá nova. redação ao caput do 
art. 56 do Decreto-lei n.~> 898, de 
29 de setembro de 1969, que defi­
ne os crimes contra a segurança 
nacional, a ordem política e so­
cial, estabelece seu processo e 
julgamento, e dá outras pro\'i­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O caput do art. 56 do 

Decreto-lei n. 0 898, de 29 de setembro 
de 1969, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 56 - Ficam sujeitos ao fôro 
militar tanto os militares como os 
civls, na forma do art. 129, pará­
grafo L 0 , da Constituição, quanto 
ao processo e julgamento dos cri­
mes definidos neste e no Decreto­
lei n.O 385, de 26 de dezembro de 
1968, assim como os perpetrados 
contra as Instituições Militares". 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 
Ao enviai- ao Congresso Nacional a 

Mensagem n.0 210, que acompanhava 
o projeto que dispõe sôbre medídas 
preventivas e repressivas ao tráfico e 
uso de substâncias entorpecentes ou 
que determinem dependência física ou 
psiquica, afirmou o Senhor Presidente 
da República: 

"Dentre os males que afligem a 
mocidade, comprometendo-lhe de­
sajustes psicossociais, um dos 
mais graves, é, sem dúvida, a to­
xicomania. O problema não é 
apenas nacional. O uso de entor­
pecentes e de substâncias que de­
terminem dependência física e 
psíquica assume o caráter de fla­
gelo dos nossos tempos, atingindo 
tôdas as nações. Os entorpecentes 
geram neuroses, estimulam a cri­
minalidade, desagregam a familia, 
corrompem os costumes, provo­
cam perversões e Põem em Risco 
a Segurança Nacional." 

Não seria possível encontrar pala­
vras mais eloqüentes para gizar o 
quadro sombrio que tôdas as nações 
têm de enfrentar, nos dias de hoje. 

Dever precípuo de todos os Governos 
é, pois, preservar a mocidade dos ma­
lefícios dos entorpecentes. 

Essa obrigação ganha mais relêvo 
em pajses corno o Brasil, onde se ve­
rifica a chamada explosão demográ­
fica e onde a população se constitui 
de jovens, em sua imensa maioria. 

Assim, a preservação da mocidade 
significa resguardar o próprio futuro 
do Pais. 

Daí por que o Chefe do Poder Exe­
cutivo afirmou que os entorpecentes 
põem em risco a segurança nacional. 

Por outro lado, vigente já há quase 
três anos, não logrou o Decreto-lei 
n.0 385 atingir integralmente os seus 
objetivos. 

O tráfico de entorpecentes continua, 
em franco desafio a todos as provi­
dências repressivas ao Poder Público. 
já que as campanhas educacionais, vi­
sando transmitir orientação aos jo­
vens, por sua própria natureza, de­
manda mais tempo. 

Dai por que imaginamos elaborar 
êste projeto, transferindo a compe­
tência para o julgamento dos crimes 
definidos no Decreto-lei 385 para a 
Justiça Militar. Acreditamos que êste 
.simples fato, por si só, representará 
preocupação muito séria aos infrato­
res. 

Do ponto de vista constitucional, a 
proposição se enquadra na competên­
cia da União <art. 8.0 , XVII, letra b), 
qual seja a de legislar sôbre direito 
processual. Por outro lado, nos têrmos 
do art. 56 da Magna Carta, o poder 
de iniciativa, nessa matéria, "cabe a 
qualquer membro ou Comissão da Câ­
mara dos Deputados ou do Senado 
Federal". 

Ademais, esta iniciativa não é da­
quelas mencionadas pe1a Lei Maior 
como da competência exclusiva do 
Presidente da República <art. 57). 

Portanto, a propos1çao encontra 
fulcro nos dispositivos constitucionais 
citados. 

Quanto ao mérito, o projeto tem a 
ampará-lo algo que é de suma im­
portância para o futuro do Brasil: a 
preservação de sua juventude dos tre­
mendos malefícios causados pela 
crescente difusão do uso de entorpe­
centes. 

É, assim, com o pensamento voltado 
para o futuro dêste País e para a 
preservação da sua mocidade que sub­
metemos esta proposição ao estudo e à 
meditação dos nossos pares. 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de·1971. - Senador Benedito Ferreira. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 898 
DE 29 DE SETEMBRO DE 1969 

Define os crimes contra a seguran­
ça nacional, a ordem política e social, 
estabelece seu processo e julgamento, 
e dá outras providências. 

Art. 56 - Ficam sujeitos ao fôro 
militar tanto os militares como os 
civis, na forma do art. 122, § § 1.0 e 
2. 0 , da Constituição, com a redação 
dada pelo Ato Institucional n.0 6, de 
1.0 de fevereiro de 1969 (*J, quanto 
ao processo e julgamento dos crimes 
definidos neste Decreto~lei, assim 
como os perpetrados contra as Insti­
tuições Militares. 

CONSTITU!ÇAO DA REPúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 129 - A Justiça Mílítar com­
pete processar e julgar, nos crimes 
militares definidos em lei, os militares 
e as pessoas que lhes são assemelha­
das. 

~ 1.0 - :e:sse fôro especial estender­
se-á aos civis, nos casos expressos em 
lei, para repressão de crimes contra 
a segurança nacional ou as institui­
ções militares. 

DECRETO-LEI N.0 385, 

DE 26 DE DEZEMBRO DE 1968 

Dá nova redação ao art. 281 do Código Penal. 

O Presidente da República, no uso das atribuições qu~ lhe confere o § 1.0 

do art. 2,0 do Ato Institucional n.o 5, de 13 de dezembro de de 196'8, decreta: 

Art. 1.0
- O art. 281 do Código Penal lDecreto-lei n.0 2.848, de 7 de de­

zembro de 19401, modificado pela Lei n. 0 4.451, de 4 de novembro de 1964, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

Comércio, posse ou uso 
de entorpecentes ou subs­
tância que determine de· 
pendência física ou psí­
quica. 

"Art. 281 - Importar ou exportar, preparar, pro­
duzir, vender, expor à venda, fornecer, ainda que 
gratuitamente. ter em depósitO, transportar, tra­
zer consigo, guardar, ministrar ou entregar, de 
quaJquer forma, a consumo substância entorpe­
cente. ou qu€' determine dependência física ou 
psíquica, sem autorização ou em desacôrdo com 
determinação legal ou regulamentar: 

Pena - Reclusão, de um a cinco anos, e multa 
de 10 a 50 vêzes o maior salário-mínimo vigente 
no Pais. 
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Matérias-primas ou plan­
tas destinadas à prepara­
ção de entorpecentes ou 
de substâncias que deter­
minem dependências fí­
sica ou psíquica. 

Forma qualificada. 

Receita legal. 

lrtdnzimento ao uso de 
entorpecente ou de subs­
tância que determine de­
pendência física ou psí­
quica. 

[.{leal destinado ao uso de 
entorpecente ou de subs­
tância que determine de­
pendência fisica ou psí­
quica. 

Incentivo ou difusão do 
uso de entorpecentes ou 
de substâncias que deter­
minem dependência física 
ou psíquica. 

Aumento de pena. 

§ 1.• - Nas me11Illas penas Incorre quem, Ilegal­
mente: 

I - importa ou expo~'\'ellde ou expõe à venda, 
fornece, ainda que a titUlo gratuito, transporta, 
traz consigo ou tem em depósito, ou sob sua 
guarda~ matérias-primas destinadas à preparação 
de entorpecentes ou de substâncias que determi­
nem dependência física ou psíquica; 
II- faz ou mantém o cultivo de plantas destina­
das à preparação de entorpecentes ou de subs­
tâncias que determinem dependência física ou 
psíquica. 
III - traz consigo, para uso próprio, 9Ubstâncla 
entorpecente ou que determíne dependência fí­
sica ou psíquica. 

~ 2.0 - Se o agente é farmacêutico, médico, 
dentista ou veterinário: 
Pena -- Reclusão, de 2 a 8 anos, e multa de 20 
a 50 vêzes o maior salário-mínimo vigente no 
País. 

~ 3.0 - Prescrever o médico ou dentista subs­
tância entorpecente, ou que determine depen­
dência física ou psíquica, fora dos casos indica­
dos pela terapêutica, ou em dose evidentemente 
maior que a necessária ou com infração do pre­
ceito legal ou regulamentar: 
Pena -- Detenção, de seis meses a dol..s anos, e 
multa de 10 a 30 vêzes o maior salário-mínimo 
vigente no País. 
~ 4.0 

- As penas do parágrafo anterior são apU­
cadas àquele que: 

I - instiga ou induz alguém a usar entorpecente 
ou substância que determine dependência física 
ou psíquica; 

li - utiliza local, de que tem a propriedade. pos­
se, administração ou vigilância. ou consente que 
outrem dêle se utilize, ainda que a titulo gra­
tuito, para uso ilegal de entorpecente ou de subs­
tância que determine dependência física ou psí­
quica; 

III - contribui de qualquer forma para incenti­
var ou difundir o uso de entorpecente ou de 
substância que determine dependência física ou 
psíquica. 

§ 5.0 ~ As penas aumentam-se de um têrço, se 
a substância entorpecente ou que determine de­
pendência fisica ou psíquica é vendida, minis­
trada, fornecida ou prescrita a menor de 16 
anos." 

Art. 2.0 - No cálculo da multa, levar-se-á em conta o salário-minimo 
vigente na data da infração penàl. 

Art. 3.0 - ~ste Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, 

Brasilia, 26 de dezembro de 1968; 147.0 da Independência e 80.0 da 
República. - A, COSTA E SILVA - Luís Antônio da Gama e Silva. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pre­
sldenw. (Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Se­
nadores: 
José Guiomard - José Llndoso 
- José Esteves - Milton Trinda..­
de - José Sarney - Virgílio Tâ­
vora - Waldemar Alcântara -
Ruy Carneiro - Paulo Guerra -
Wilson Campos -- Luiz Cavalcan­
te - Leandro Maciel - Lourival 
Baptista ~- Heitor Dias - Amaral 
Peixoto - Gustavo Capanema -
Franco Montoro- Mattos Leão­
Antônio Carlos - Celso Ramos -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa, requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. !.O-Se­
cretário. 

Jt lido o seguinte 
REQUERIMENTO 
N.0 218, de 1971 

Tendo sido convidado a participar 
da Delegação do Brasil, como Obser­
vador Parlamentar, à XXVI Assem­
bléia-Geral das Nações Unidas, em 
Nova Iorclue, solicito me seja conce­
dida autorização para desempenhar 
essa missão, nos têrmos do art. 36, § 
2.0, da Constituição, e 44 do Regimen­
to Interno. 

Sala das Sessões, em 14 de outubro 
de 1971. - João Cleolas. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Nos têrmos do art. 44, 
~ 4.0 , o requerimento lido será envia­
do à Comissão de Relações E}C.terio­
res, devendo ser submetido à delibe~ 
ração do Plenário após a Ordem do 
Dia, em virtude do que está previsto 
no art. 391, li, b, da Lei Interna. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa, projeto de 
lei de autoria do Senadbr Benedito 
Ferreira, por S. Ex. a lido e justifica­
do da tribuna. A proposição irá às CO· 
missões de Constituição e Justiça e 
de Segurança Nacional. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) -Esgotada a hora do Expe­
diente. 

Passamos à 

ORDEM DO DIA 
Presentes, na Casa, 46 Srs. Senado­

res. Há número para votação. 
Item 1 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redacão em seu Pa­
recer n.0 451, de ·1971) das emen­
das do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 39, de 1971 (n.0 

61-B/71. na Casa de origem), que 
retifica, sem ônus, a Lei n.0 5,628 
de 1.0 de dezembro de 1970, que 
"estima a Receita e fixa a Despe­
sa da União para o exercício fi-

. nanceiro cte 1971'1• 
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Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, darei por 
encerrada a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Eneerrada a discussão, a redação 

final é considerada definitivamente 
aprovada, nos têrmos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

A matéria voltará ·à Câmara dos Srs. 
Deputados. 

Jt a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 39, de 1971 {n.0 51-B/71, 
na Casa de origem), que retifica, 
sem ônus, a Lei n. 0 5.628, de 1.0 

de dezembro de 1970, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro 
de 1971. 

EMENDA N.0 1 
(Corresponde à de n.0 1-CF) 

Acrescente-se ao art. 1.0 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO 

E CULTURA 

ADENDO B 
DISTRITO FEDERAL 

Onde se lê: 
Escola Normal Nossa Senhora de 

Fátima do Núcleo Bandeirante 
7.000, 

leia-se: 
Escola Paroquial Nossa Senhora de 

Fátima, no Núcleo Bandeirante 
7.000. 

Onde se lê: 
Faculdade de Serviço Social de Bra­

silia - 30,000, 
Sociedade Feminina de Instrução e 

Caridade - 8. 000. 
leia-se: 

SOciedade Feminina de Instrução e 
Caridade- 38.000. 

MINAS GERAIS 
Contagem 

Onde se lê: 
Instituição Nossa Senhora de Naza. 

rê, de Bernardo Monteiro- 2.000, 
leia-se: 

Bernardo Monteiro 
Instituição Nossa Senhora de Na­

zaré- 2.000. 

PERNAMBUCO 
Caruaru 

Onde se lê: 

Externato Cid Sampaio- 2.500, 
Es.cola Jackson de Figueiredo -

1.000, 

Escola Jeferson de Figueiredo -
2 .ooo. 

leia-se-: 
Externato Coronel Mendo Sampaio 

- 2 .500, 

Escola Jackson de Figueiredo 
3.000. 

Paulista 
Onde se lê: 

Socjedade Beneficente dos Interna­
dos do Sanatório Padre Antônio Ma­
noel- 5.000. 

Iela·se: 
Sanatório Padre Antônio Manoel 

para a Sociedade Beneficente dos In· 
ternados- 5.000. 

RIO GRANDE DO SUL 
Boa Vista do Buricá 

Onde se lê: 

Escola São José - 1. 000, 
leia-se: 

Escola Particular São José- 1.000. 

canela 
Onde se lê: 

Damas de Caridade - 1. 000. 

leia-se: 
SOciedade Damas de Caridade 

1.000. 
Canguçu 

Onde se lê: 
Círculo de Pais e Mestres - 1. 000, 

leia~se: 

Círculo de Pais e Mestres do Grupo 
Escolar Irmãos Andradas - 1. 000. 

Canoas 
Onde se lê: 

Escola Maria Auxiliadora - 2. 000, 

leia-se: 
Escola Normal Maria Auxiliadora -

2.000. 
Crissiumal 

Onde se lê: 

Hospital Comunitário de Crissiu­
mal- 4.000, 

Hospital de Caridade Crissiumal -
4.000, 

leia-se: 
Hospital de Caridade Crissiumal 

8.000. 

Cruz Alta 

Onde se lê: 

Associação dos Professôres da Es­
cola Técnica de Comércio - 1. 000, 

·leia-se: 

Associação de Professôres de Cruz 
Alta ( mantenedora da Escola Técnica 
de Comércio- Cruz Alta) - 1.000. 

Estrêla 

Onde se lê: 
Campanha Nacional, de Escolas da 

Comunidade <CENECJ, Setor de Ca­
nabarro - 5. 000, 

leia-se: 
Ginãsio Comercial General Cana­

barro, canabarro, mantido pela CNEC 
- 5.000. 

Nôvo Hamburgo 

Onde se lê: 
Associacão dos ex-Alunos dos Ir ... 

mãos de Santa Catarina- 1.000. 

leia-se: 

Associacão das ex-Alunas das Irmãs 
de Santa Catarina- 1.000. 

Pôrto Alegre 

Onde se lê: 
Associação dos Antigos Alunos Ma ... 

ris tas de Pôrto Alegre - 1. 000, 
leia-se: 

Federação das Associações Gaúchas 
de Antigos Alunos Maristas - 1.000. 

santa Rosa 

Onde se lê: 
Colégio comercial Dr. João Dahne 

- 1.000, 

Leia-se: 
Colégio Comércial Dr. João Dahne, 

mantido pela CNEC - I , 000, 

Taquarl 

Onde .se lê: 
Aprendizado Agrícola Presidente 

Dutra - 4.000, 

Centro Assistencial Comunitârio de 
Paverama - CACOPA - Paverama 
- 1.000, 

Colégio Nossa Senhora da Concei .. 
ção, mantido pela Sociedade Educa­
ção e Caridade - 1. 000. 

Colégio Seráfico, mantido pelo Ins• 
tituto Cultural São Francisco de As ... 
sis - 1.000, 

Escola Evangélica Visconde de Mauá, 
mantida pela Comunidade Evangéli­
ca São João, Morro Azul - 1. 000, 

Instituto Cultural São Francisco de 
Assis - 1. 000, 

Sociedade de São Vicente de Paulo, 
de Taquari - 1.000, 

Sociedade Evangélica de Asilos 
1.000, 

Associacão de Assistência Social às 
Mães - i. 000, 

AS8ociação Evangélica de Assistên­
cia Social às MãeS - 1. 000, 

Escola Evangélica Tobias Barreto 
- 1.000, 
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Ginásio Comercia! da CNEC Hum­
berto de Campos, de Vista Gaúcha -
1.000, 

Hospital Beneficente Vista Gaúcha 
- 1.000, 

Hospital Santo Antônio - 3.000, 
Sociedade Hospitalar Católica Be­

neficente Cultural dos Amigos de Der­
rubada - L 000, 

Leia-se: 
Taquari 

Aprendizado Agrícola Presidente 
Dutra - 4. 000, 

Centro Assistencial Comunitário de 
Paverama - CACOPA - Paverama 
- 1.000, 

Colégio Nossa Senhora da concei­
ção, mantido pela Sociedade Educa­
ção e caridade - 1. 000, 

Colégio Seráflco, mantido pelo Ins­
tituto Cultural São Francisco de As­
sis- 1.000. 

Escola Evangélica Visconde de 
Mauá, mantido pela Comunidade 
Evangélica São João, Morro Azul -
1.000, 

Instituto Cultural São Francisco de 
Assis - 1. 000, 

Sociedade de São Vicente de Paulo 
de Taquari - 1.000, 

Sociedade Evangélica de Asilos -
I. 000, 

Tenente Portela 
Associação de Assistência Social às 

Mães - I. 000, 
Associação Evangélica de Asslstên~ 

ela Social às Mães- 1.000, 
Escola Evangélica Tobias Barreto 

- 1.000, 
Ginásio Comercial da CNEC Hum­

berto de Campos, de Vista Gaúcha 
- 1.000, 

Sociedade Hospital Beneficente Vis­
ta Gaúcha - I. 000, 

Sociedade Hospitalar Santo Antô­
nio - 3.000, 

Sociedade Hospitalar Católica Be­
neficente Cultural dos Amigos de 
Derrubadas - I. 000. 

RIO GRANDE DO SUL 
Onde se lê: 

Monte Belo, 
leia-se: 

Monte Belo - Bento Gonçalves. 
Onde se lê: 

Cotiporã, 

leia-se: 
Cotiporã - Veranópolls. 

Onde se lê: 
Galópol!s, 

leia-se: 
Galópol!s - Caxias do Sul. 

Onde se lê: 
Jaquirana, 

leia-se: 

Jaquirana São Francisco de 
Paula. 

Onde se lê: 
Linha São Pedro, 

laia-se: 

Linha São Pedro - Salvador do 
Sul. 

Onde se lê: 

Mato Queimado (Ca!baté) - Esco­
la Santo Estan!slau - I. 000, 

leia-se: 

Caibaté - Sociedade Escolar San­
to Estanislau - Mato Queimado -
I. 000. 

Onde se lê: 
Palmares do Sul, 

leia-se: 
Palmares do Sul - Osório. 

Onde se lê: 
Pedras Altas, 

leia-se: 
Pedras Altas - Pinheiro Machado. 

Onde se lê: 
Silveira Martins, 

leia-se: 
Silveira Martins - Santa Maria. 

BAHIA 

CACUU 
Onde se lê: 

Associação de Proteção à Materni­
dade e à Infância de Caculé -
40.000, 

leia-se: 
Associação de Proteção à Materni­

dade e à Infância de Caculé, sendo 
30. 000 para a Unidade Médico-His­
pitalar de Caculé - 40.000. 

Onde se lê: 
Congregação Mariana Nossa Senho­

ra da Paróquia de Caculé - 30.000, 
leia-se: 

Congregação Mariana Nossa Senho­
ra Aparecida da Paróquia de Caculé 
- para a Unidade Médico-Hospitalar 
de Caculé - 30. 000. 
CEARA 

MOMBAÇA 
Onde se lê: 

Associação dos Amigos em Prol de 
Mombaça - 16.000, 

leia-se: 
Associação Pró-MelhOramento de 

Mombaça - 16.000. 

MIN!STJ';RIO DA JUSTIÇA 

ADENDO C 
MINAS GERAIS 

Onde se lê: 
Fundação da Esperança Associação 

de Amparo de Assistência à Infância 
- Aluruoca- MG- 3.000, 

Fundação da Esperança Paróquia 
Nossa Senhora da Conceiçã.? - Rio 
Verde- 3.000. 

Fundação da Esperança Asilo San­
ta. Isabel - Itajubá - 3. 000, 

Fundação da Esperança Casa da 
Criança Pobre - São Gonçalo do Sa­
pucai- 3.000, 

leia-se: 
Ass<>c!ação de Amparo de Assistên­

cia â Infância - Airuoca - 3. 000, 
Paróquia Nossa Senhora da Concei­
ção - R!o Verde - 3. 000, 

Asilo Santa Isabel - Itajubá -
3.000, 

Casa da Criança Pobre - São Gon­
çalo do Sapucaí- 3.000. 

EMENDA N.0 2 

(corresponde à Emenda n.0 2 de 
Plenário) 

No art. 1.0 do projeto acrescente-se: 

MINISTJ!:RIO DA EDUCAÇAO 
E CULTURA 

15.12 - Conselho Nacional de Ser­
viço Social 
15.12.03.04.2.036 - Assistência Técni­
ca e Financeira ·a Entidades Educa.­
cionais e de Assistência Social, con­
forme Adendo B. 

ADENDO B 
C~ARA 

Viçosa do Ceará 
Onde se lê: 

Hospital Maternid!lde de Viçosa -
1.000, 

leia :se 
Hospital Maternidade de Viçosa, 

mantida pela Prefeitura Municipal -
1.000. 

EMENDAN.0 3 

tcorresponde à Emenda n.0 4 
de Plenário) 

No art. 1.0 do projeto acrescente-se: 
MINISTJ!:RIO DA JUSTIÇA 

ADENDO C 
CEARA 

Onde se lê: 
Patronato Maria Auxll1adora -

Fortaleza - 4. 000 
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lela-se: 
Patronato Nossa Senhora Auxilia­

dor• - Fortaleza- 4. 000. 

EMENDA N.0 4 
( corresponde à subemenda à 
Emenda n,o 3 de Plenário) 

No art. 1.0 do projeto, onde se diz: 
"Ministério da Educação e Cultura 
15.12 - Conselho Nacional de Ser-

viço Social 

PERNAMBUCO 
Onde se lê: 

Recife 
Externato Millto São José - 5.000 

leia-se: 
Externato Misto São José - 1. 000, 

Externato São José - 4.000", 

diga-se: 
"Ministério da Educação e Cultura 
15. 12 - Conselho Nacional de Ser­

viço Social 

PERNAMBUCO 
Onde se lê: 

Externato Misto São José - 5.000, 
Recife 

leia-se: 
Externato Misto· São José - 1.000, 
Externato São José, mantido pela 

Congregação Santa Dorotéia do Bra­
sil - 4.000." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Item 2 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.O 44l/7ll do Projeto de Lei 
do Senado n.• 69, de 1971 - DF, 
que "dispõe sôbre normas relati­
vas às li c i taçóes e aliénações de 
bens do Distrito Federal". 

Em discussão a redação finaL 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação fi­

,, nal é considerada definitivamente 
aprovada nos têrmos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à sanção. 
É a seguinte a redação final apro­

vada: 
Redação final do Projeto de Lei 

do Senado n.O 69, de 1971-DF, 
que dispõe sôbre normas relativas 
às licitações e alienações de bens 
do Distrito Federal. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1.0 - Aplicam-se ao Distrito 

Federal as normas relativas às lic1-

tações para as compras, obras, servi­
ços e aHenações, previstas nos artigos 
125 a 144 do Decreto-lei n.O 200, de 
25 de fevereiro de 1967, que dispõe 
sôbre a organização da Administração 
Federal, estabelece diretrizes para a 
Reforma Administrativa, e dá outras 
providências. 

Art. 2.0 - A alienação de bens imó­
veis do Distrito Federal dependerá de 
expressa autorização em decreto do 
Governador e será sempre precedida 
de parecer do órgão responsável pelo 
patrimônio do Distrito Federal, quan­
to à sua oportunidade e conveniência. 

Parágrafo únlco - O disposto neste 
artigo não se aplica às alienações a 
título gratuito que deverão ser prece~ 
didas de lei especial. 

Art. 3.o - O Governador poderá 
promover a alienação de ações de 
propriedade do Distrito Federal, re­
presentativas do capltal de socieda­
des de economia mista e de suas sub­
sidiárias, mantendo 51% (cinqüenta e 
um por cento), no mínimo, das ações 
das emprêsas nas quais deva assegu­
rar o contrôle estatal. 

Art. 4.() - Esta lei entra em vigor 
na da ta de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 3 

Discussão, em turno imico, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.O 452, de 1971) do Projeto 
de Lei do Senado n.O 71, de 1971, 
de autoria do Sr. Senador Luiz 
Cavalcante, que dispõe sôbre a 
prova de capacidade técnica dos 
profissionais de Engenharia, Ar­
qu~tetura e Agronomia, e altera 
a Lei n.O 5.194, de 24 de dezem­
bro de 1966, que "regula o exercí­
cio das profissões de Engenheiro, 
Arquiteto e Engenheiro-Agrôno­
mo, e dá outras providências". 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum Sr. Senador desejar fa­

zer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa) 

Está encerrada. 

Encerada a discussão, a redação fi­
nal é considerada definitivamente 
aprovada, nos têrmos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

o projeto vai à Câmara dos Depu­
tados. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 
Redação final do Projeto de Lel 
do Senado n.0 71, de 1971, .que dis­
põe sôbre a prova de capacidade 
técnica dos profissionais de En ... 
genharia, Arquitetura c Agrono­
mia. e altera a Lei n.0 5.194, de 24 
de dezembro de 1966, que regula 
o exercício das profissões de En· 
genheiro, Arquiteto e Engenheiro­
Agrônomo, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I. a - O artigo 34 da Lei n.o 

5. 194, de 24 de dezembro de 1966, pas­
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 34 - , ................... . 

1.0 ) Organizar, regulamentar, 
manter o registro e atestar a es­
pecialização do profissional, bem 
como os serviços e obras por êle 
executados ou em que prestou sua 
colaboração." 

Art. z.a - Quando necessário, e 
para cumprimento do disposto no ar­
tigo anterior, as pessoas físicas, fir­
mas, entidades ou órgãos públicos e 
privados fornecerão aos Conselhos 
Regionais a relação dos serviços, obras 
e funções desempenhadas pelo pro­
fissional ou em que prestou sua co­
laboração. 

Art. 3.0 - O atestado aludido no 
artigo 1.0 constituirá a prova de Cflr­
pacidade técnica do profissional pe­
rante terceiros, inclusive na habillta­
ção às licitações para obras ou ser­
viços. 

Parágrafo único - Independente­
mente da prova referida neste artigo, 
a autoridade poderá exigir outros do­
cumentos que julgar necessários à 
comprovação da plena qualificação 
dos interessados para realização do 
fornecimento Qu execução da obra ou 
serviço programados. 

Art. 4.0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 
Passa~se à apreciação do Requeri­

mento n.O 218/71, de autoria do Sr. 
Senador João Cleofas, solicitando au­
torização do Senado para aceitar 
missão do Poder Executivo. 
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A matéria depende de 'P-arecer da 
Comissão de Relações Exteriores. 

Com a palavra o Sr. senador Fer­
nando Corrêa par::t, em nome da Co­
missão de Relações Exteriores, emitir 
part>cer sóbre o requerimento. 

O SR. FERNANDO CORR&A -
(Para emitir parecer. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente, desde a 
fundação da. Organização das Nações 
Unidas, em São Francisco da Cali­
fórnia, presidida essa primeira sessão 
pelo grande patrícío Oswaldo Aranha, 
que o Brasil tem··se feito representar, 
e o Parlamento brasileiro também, 
nas suas sessões. 

Ainda mais agora, com o alto ga­
barito do Sr. Senador João Cleofas, 
a Comissão de Relacões Exteriores se 
sente muito a vonta'cte e tem grande 
prazer em concordar com a aprova­
~ão do nome de sua Excelência para 
representar esta Casa naquela grande 
assembléia internacio11:al. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O parecer da Com'!.ssão 
de Relações Exteriores é favorável. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

requerimento queiram conservar .. se 
sentados. lPausa,) 

Aprovaüo. 
Em conseqí.iêncJa. da deliberação do 

Plenário, fica. concedida a licença. 
O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­

denberg l - Ainda há oradores Ins­
critos. Concedo a palavra ao Sr. se­
nador José Lindoso. 

O SR. JOSll LINDOSO <Sem revi­
são do orador) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna do Senado 
para um registro de justiça e de ami­
zade. 

Recentemente, o Professor Paulo 
Frederico Rtgo Maciel foi designado 
Pró-Reitor para assuntos extraordi­
nários, por ato do Magnífico Reitor 
da Universidade Federal de Pernam­
buco, Professor Marcionilio Lins. E 
foi, taml)ém, honrado êsse eminente 
Professor com r sua designa~ão para 
Coorden~dor do Centro Regional de 
Pesquisas Pós-graduação, com juris­
dicão da Bahia ao Amazonas. por ato 
do. E~m.a Sr. Ministro da Educação 
Jarbas Passarinho. 

Todos conhecemos o Professor Paulo 
Maclel. Honrou a Câmara dos Depu­
tados, na sessão legislativa passaóa, 
como representante da ilustre Ban­
cada de Pernambuco. Nas Comissões 
Técnicas, Paulo Maciel ofereci~ os pa­
receres, onde cultura, o patrwtlsmo, 
se evidenciavam. honrando as CD­
missões Técnicas e enobrecendo aque­
la Casa do Congresso Nacional. Re­
volucioná-rio consciente. colaborou di­
retamente no Qovêrno Castello Bran­
co, onde exerce\.\, com dignidade e 
operosidade. a presidência do Insti­
tuto do Açúcar e do Alcool. 

Sua vida pú~llca em Pe!f!Í:ámbuco é 
marcada pelos mais altos <serviços, a 
exemplo do e"ercicio da presidência 
do Banco do Estado de Pernambuco e 
da Secretaria· de Fazenda daquele 
grande Estado nordestino. 

Não desejo, Sr. Presidente. embora 
os impulsos do coração e os impera­
tivos da jusw;a me ditassem outro 
procedimento, enumerar todos os car­
gos exercidos por êsse ilustre brasi­
leiro. Mas faço anexar o seu curricu .. 
lum vitae, para que possibilite. a quem 
o desejar, conhecer a sua formação 
universítâria e os altos serviços pres­
tados ao País. nas tuncões públicas 
por éle exercidas. 

Na hora em que o Presidente Mé­
dici, através do seu operoso Ministro 
da Educação, Sr. Jat·bas Passarinho, 
se empenha em dinamizar. em todos 
os graus, o ensino e elevar o nível 
do ensino universitário, na prepara­
ção de técnicos e de elites. portanto. 
para a dire((ão maior da Nação, ésse 
ato se reveste de rara felicidade, pois 
o Govêrno, convidando o Sr. Paulo 
Maciel para. essa tarefa de Coordena­
dor do Centro de Pesquisas, vai con­
tar com um homem estudioso e sábio, 
com um patriota e um ídealista, que 
fará. certamente. notável trabalho em 
favor da cultura e do 13ras11 U\tuito 
bem.) 

"CURRICULUII! VITAE" 
DO PROFESSOR PAULO FREDERICO 

DO RÉGO li!ACIEL 

Grau universitário: Bacharel em 
Ciências Jurídicas e sociais; Curso de 
Aperfei~oamento na Fae\.tlté de Droit 
et Sciences Economiques. Paris - Ci­
ências Econômicas. - Curso de Eco­
nometria e M~temática para Econo­
mia, Institnt de Statistique, paris -
curso de Introdução ao Processamen­
to de Dados ~ Instituto de Estudos 
Avançados - Bra.sília; Integrante da 
1.a Jornada de Administracão de Em­
présa, promovida em Recife pela Es­
cola de Administração da Fundação 
Getúlio Vargas; Curso de Sociologia 
em Recife e em Paris, do Prof. Geor­
ges Ourvitch. o qual lhe concedeu a 
bólsa de Estudos para Paris: 

Cargo ou contrato: Professor Titu­
lar de Economia Internacional /Co­
mércio Internacional e Câmbio) da 
Faculdade de Ciências Econômicas da 
Univf'rsidade Federal d~ Pernambuco 
Profe,<:sor do Curso de Mesh·ado eni 
Economia da Univ. Federal de Per­
nam'Ouco; 

Principais atividades docentes: Ex­

Professor de Politica Financeira da 
Faculdade de Ciências Económicas da 
Universidade Católica de Pernambuco; 
Ex-ProtessoT" de Anã.lise Econõmica 
do Curm de Formação de Pesquisado­
res dó Instituto Joaquim Nabuco de 
Pesquisas Sociais; Ex-Professor de So­
ciologia da Faculdade de Filosofia de 
Recife; Ex-PT"oiessor de Sociologia da 

Escola de Enfermagem da Universida-
de Estadual de Pernambuco; Ex-PrQ- _, 
fes.sor de Metodos e Técnica.s de PiliJ!!.-"'_;; 
qmsas Sociais da Escola de Serví.: 
Socja} de Pernambuco; ExwProfe~.' 
de Sociologia e Antropologia do Curso · 
de Médicos. Puericultores do Departa­
mento Nactonal da Criança. 

Principais trabalhos publicados: 
Personalidade e Sociedade ( 1946 J • Um 
Informe sôbre Alguns ProblemaS cto 
Nord~ste 11956 - esgotado): camocim 
de Sao Felix - Monografia Econômi­
ca-_S?cial ! 1957J; Sôbre a Situação do 
Credlto Bancário em Pernambuco 
I 19~1 - esgotadoJ; Migrações para o 
Rectfe - Aspecto Econômico 0962) · 
R~latório sôbre Pesquisa de Padrão d~ 
VIda em Pernambuco { 1962); Re1ató~ 
r!o do Seminário. sôbre Reforma Agrá­
ria, realizado pelo Instituto Joaquim 
Nabuco de Pesquisas Sociais <1963); 
Problemas Econômico-Socials do Se­
tor Açucareiro 11963); Sôbre açúcar 
com _ ver~cictade e sem amargurá 
í 1967); Sobre Balança de Pagamentos 
(Rev. IndústriaJ; Principal autor da 
nova legislação açucareira; Autor do 
c(lamacto Decreto dos Sítios e sua resw 
pectiva justificação; Co~autor do GE­
RAN ! Grupo Executivo de Raciona1i­
zaçá? da Agroindústria do Nordeste) 

formu~as inlciais e Decreto; Pare­
ceres mm1eografados nas Comissões 
de Economia e Finanças da Câmara 
d~s ~eputados; Contribuições nas Co­
~lssoes Parlamentares de Inquérito 
S?bre ''Mercado de Câmbio", 0 Desna­
ciOnaUzaçâo de Indústria", "Impôsto 
d_e Circulação de Mercadorias~', "En­
sino Superior" e ''Fábrica Nacional de 
Motores"; Contribuição à Comissão 
~arlamentar Mista que estudou o Sa­
lo.rio-Famüla·, Contribuição ao Estu­
do da Industrialização em Pernam­
buco 11971). 

Principais atividades profissionais: 
Deputado Federal; Membro Titular da 
Comissão de Economia e Suplente da 
Comissão de Finanças e Vice-presi­
dente da Comissão de Economia da 
Cã.mara Federal; Integrante da Re. 
presenta~ão Brasileira no Parlamento 
Latino-Americano; Advogado; Econo­
mista do Instituto Joaquim Nabuco 
de Pesquisas Sociais: Assessor Econô­
mico do Centro das Indústrias de Per. 
nambuco; Ex~Ptesidente do Instituto 
do Açúcar e do Alcool; Ex-Presidente 
da Delegação Brasileira à Con!~rênda 
Internacional dos Dirigentes Açuca­
reiros; Ex-Presidente do Banco do Es­
tado de Pernambuco: Ex-Secretário 
de Estado dos Negócios da Fazenda 
de Pernambuco~ Ex,..Observactor Go­
vernamental à Conferência de Punta. 
ctel Este; Relator do Seminário Sõbre 
Reforma Agrária em Pernambuco. rea­
liZado pelo Instituto Joaquim Nabuco 
de Pesquisas Sociais: Ex-Diretor do 
Instituto Joaquim N:1buco de PeSqui­
sas Sociais; Diretor da Pesquisa sõbre 
Padrão de Vida em Pernambuco. da 
extinta Comissão 'de Bem~ Estar So­
cial; Ex-Assistente da Divisão de Edu-



.1638 Sábado 16 OIARIO DO CONCRF:SSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1971 

cação e Cultura do SESI (Serviço So­
cial da Indústrial; Ex-Membro da 
Comissão Assessora de Crédito Rural 
e do Conselho Monetárlo Nacional. 

Não há mais oradores Inscritos. 
(Pausa.) 

premo Tribunal Federal proferida aos 
26 de março de 1971. 

Distinções e Condecorações: Meda­
lha do Mérito Pernambucano !Prata 1; 
Medalha do Instituto Histórico do Rio 
de Janeiro; Diploma do Comitê de 
Imprensa da Câmara Federal, de es­
colha dos Deputados maís eficientes 
í setor Comissões.) 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a presente Sessão. dE"S1gnan­
do para a próxima Sessão ordinária, 
a reaUzar-se segunda-feira. dia 18 do 
corrente, à hora regimental, a seguin­
te 

2 
Discussão, em primeiro turno (apre­

ciação preliminar da constitucionaU­
dade, de acôrdo com o disposto no 
art. 297 do Regimenkl Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n.0 2, de 
1958. de auklrla do Sr. Senador Vas­
concelos Torres. que descentraliza o 
Conselho Federal de Educação, e dá 
outras providências, tendo 

ORDE~l DO DIA 
1 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Osires Teixeira. 

O SR. OS IRES TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -O Sr. Senador Osires Tei­
xeira desiste da palavra. 

Discussão, em turno \mico, do Pro­
jeto de Resolução n.O 48, de 1971 
1 apresentado pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça, como conclusão de 
seu Parecer n.0 455, de 1971), que sus­
pende a execução no art. 37 do De­
creto-lei estadual n.o 203, de 23 de 
março de 1970, do Estado de São 
Paulo, das expressões ''e leilões judi­
ciais". nos têrmos de decisão do Su-

PARECER, sop n.0 447, de 1971, da Co­
missão: 
- de Constituição e Justiça, pela in­
constitucionalidade, com voto venci­
do do Senador Gustavo Capanema. 

Está encerrada a Sessão, 
f Levanta-se a Se.~são 4s 16 horas 

e 5 minutos.J 

ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 
O Presidente do Senado Federal, no uso das atribui­

ções que lhe confere o artigo 52, n.0 38 e na forma do arti­
go 97, inciso IV do Regimento Interno f Resolução n.0 93, 
de 1970), Resolve declarar aposentada compulsória­
mente, a partir de 15 de setembro do corrente ano, de 
acõrdo com os artigos 101, inciso II e 102, inciso li da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combi-

nado com os artigos 340. inciso I, 343 e 319, § 4.0 da Reso­
lução n.0 6, de 1960 e 1.0 da Resolução n.o 16, de 1963, no 
cargo de Oficial Legislativo, PL-4, Georgeta Kuntz, com os 
proventos proporcionais ao tempo de serviço e a gratifi­
cação adicional a que faz jus. 

Senado Federal, em 6 de outubro de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente. 

ATOS DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DIRETORA 
O Presidente da Comissão Diretora do Senado Federal, 

usando da atribuição que lhe contere o artigo 52, item 38 
e na forma autorizada pelo artigo 97, inciso IV do Regi­
mento Interno, Resolve aponsetar, por invalidez, nos têr­
mos dos artigos 101, item I e 102, item I, letra b da Cons­
tituição da República Federativa do Brasil, combinados 
com os artigos 340, item III, ~ 1.0 , 341, Uem III e 319, § 4.0 

da Resolução 11.0 6, de 1960 e artigo 1.0 da Resolução n.0 

16, de 1963, com vencimento integral e a gratificação adi­
cional a que faz jus. o Auxiliar de Portaria, PL-10, do 
Quadro da Secretaria do Senado Federal, Luiz Marcondes 
de Oliveira. 

Senado Federal, em 6 de outubro de 19?1. - Petrônio 
Portella, Presidente. 

O Presidente da Comissão Diretora do Senado Federal, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 52, item 38 e 
na forma do art. 97, inciso IV do Regimento Interno, Re· 
solve nomear, nos têrmos do art. 75, item XI da Resolu­
ção n. 0 6, de 1960, Otaviano José de Araújo, habilitado em 
concurso público, conforme homologação publicada no 

DCN de 14-4-70, para o cargo isolado, de provimento efe­
tivo, de Agente Policial Legislativo, PL-9, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal, vago em virtude da apo­
sentadoria de Jofre Dias, de acôrdo com o Ato publicado 
no DCN de 18 de junho de 1971. 

Senado Federal, em 6 de outubro de 1971. - Petrônio 
PorteUa, Presidente. · 

O Presidente da Comissão Diretora do Senado Federal, 
usando da atribuição que lhe confere o artigo 52, item 38 
e na forma do artigo 97, incíso IV do Regimento Interno, 
Resolve nomear, obedecida a ordem de classificação, para 
o cargo vago de Motorista, PL-10, do Quadro da Secreta­
ria, Oédio Silveira de Sousa, candidato habilitado em con­
curso público homologado em 20-01-68-DCN da mesma 
data, com prazo de validade prorrogado por mais um ano 
pelo Comissão Diretora, em reunião de 27 de maio de 1971, 
DCN de 10 de junho do mesmo ano, 

Senado Federal, em 6 de outubro de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente. 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

ATA DA 17.• REUNIÃO \ORDINARIA), REALIZADA 
EM 13 DE OUTUBRO DE 1971 

As dezesseis horas do dia treze de outubro de mil no­
vecentos e setenta e um, na Sala de Reuniões da Comis­
são de Legislação Social, presentes os Srs. Senadores 
Franco Montoro - Presidente, Paulo Tôrres Wílson Cam­
pos, Heitor Dias! Orlando Zancaner e Benedito Ferreira, 
reúne-se a Comissão de Legislação SOcial, 

Deixam de comparecer por motivo justiflcado, os Srs, 
Senadores Domício Gondin e Eurico Rezende. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Sr. Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata 
da reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 32, de 1971, que "al­
tera a redação do § 1.0 do art. 136 do Decreto-lei n.0 5.452, 
de 1.0 de maio de 1943 (CLT), o Sr. Senador Wilson Cam­
pos apresenta parecer pela rejeição do projeto. Após ter 
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sido submetido à discussão e vota~ão, o parecer é apro­
vado. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 57. de 1971,. que 
''atualiza o valor das multas previstas na Lei n.0 3.820, 
de 11 de novembro de 1960, que cria o Conselho Federal 
e os Conselhos Regionais de Farmácia, e dá outras pro- · 
victências". o Sr. Senador Paulo Tórres oferece parecer 
pela aprovação. Em votação. o parecer é aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius GouJart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que, uma vez lida e apro­
vada. será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE ECONOMIA 

ATA DA 12.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 14 DE OUTUBRO DE 1971 

As dezesseis horas do ctia quatorze de outubro de mil 
novecentos e setenta e um, na Sala da Presidência da 
Comissão de Economia, sob a presidência do Sr. Senador 
Mag,alhães Pinto, Presidente, estando presentes os Srs. 
Senadores Amaral Peixoto, Flávio Brito, Helvídio Nunes, 

Geraldo Mesquita, Wilson Campos. José Llndoso e Jessé 
Freire, reúne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Vasconcelos Torres, Milton Cabral, Augusto Franco, Or­
lando Zancaner, e Paulo Guerra. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Das proposições constantes da pauta. e apenas rela­

tada a seguinte: 
Pelo Senador Amaral Peixoto: 

- Favorável com uma emenda o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 61. de 1971, que "dispõe sôbre os dividendos 
da União na companhia Vale do Rio Doce - CVRD, 
altera o Oecreto..-lei n.o 1.038, de 21 de outubro de 1969, e 
dá outras providências". 

O parecer é aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Cla.udio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
da Comissão. a presente Ata, que. uma vez 11provada, será 
assinada pelo Sr. Presldente. 
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